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adolescentes com sua forma capitalista ordeira, opressora e plenamente conformadora da 

ordem capital e, por outro lado, a tramitação das propostas (hoje em fase de votação e 

aprovação) de aumento do estado penal em detrimento do estado social (WACQUANT: 2001) 

por vezes tão inexpressivo na vida desses adolescentes. Toda essa problemática ficou 

agravada pelo enorme distanciamento entre aquilo que se produz em termos de conhecimento 

científico nas universidades e os reais problemas da sociedade brasileira. 

  Sem dúvida, esses são enfrentamentos históricos e sociais que vêm desafiando a 

Ciência e o campo da Educação, provocando assim a sociedade, a universidade e seus 

pesquisadores a pensarem o que se pode mudar efetivamente na concepção e 

operacionalização de propostas educacionais e inclusivas para esses adolescentes, após tantos 

anos de luta e (re) formulações de lei e ordem capitalista.  

   Sentindo-me provocado para contribuir e enfrentar esse desafio, proponho aqui uma 

investigação realizada com a preocupação de produzir uma análise sobre a produção histórica, 

conhecimento científico específico sobre o complexo tema da educação de adolescentes 

privados de liberdade no Brasil. Assim, propus investigar: Onde? Por quê? Por quem? Como? 

Para quê? E para quem estariam elaboradas as produções histórico- científicas que versaram 

sobre a educação desses adolescentes no Brasil? Desse modo, todo esforço teórico e o rigor 

metodológico de minha investigação foi empreendido para mexer nesse vespeiro e assim 

efetivar um diálogo coletivo, fraterno e construtor que pudesse, enfim, favorecer aquilo que 

Marx anunciou como a urgente e necessária luta de classes
2
. 

      Trato então de uma complexa e atual temática de relevância cientifica, social política e 

profissional, tendo em vista que ela aglutinou em si questões atuais, estruturais, conjunturais, 

jurídicas, cientifica e social da ordem capitalista vigente.  

Uma produção histórica e cientifica desse tipo, além de discernimento, compromisso, 

sabedoria, esperança, coerência teórica e metodológica exigiu-me aproximação com a 

temática para assim refletir sobre uma realidade que precisará ser transformada ao invés de 

                                                 

2
 Segundo as palavras do Manifesto Comunista (1888) a História de todas as sociedades existentes até hoje é a 

luta de classes. Nota-se que, embora essa tese tenha merecido diferentes qualificações ao longo do percurso 

histórico em que se dá, a luta de classes essa é algo que na sociedade capitalista ficou claramente assumida. 

Assim, nesse tipo de sociedade têm-se vários grupos sociais que dominaram e dirigiram a vida econômica e 

social através de mecanismos de subordinação de grupos populares à ordem do capital, por outro lado houve 

aqueles que, tomados pela ñconsci°ncia de classeò, buscaram romper com essa l·gica perversa e desigual em 

nome de uma sociedade humana e igualitária. Na teoria marxista o resultado final da luta de classes foi algo 

concebido como a transição para o socialismo, isto é, para uma sociedade sem classe (dicionário do pensamento 

Marxista: 2012 p. 329). 
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mantida. Desse modo, penso ser necessário destacar a partir daqui os aspectos que foram 

estruturantes e definidores da construção e desenvolvimento de minha investigação. 

    Inicio então citando ASSUNÇÃO (2011: p.10) quando referiu que  ñnunca se dissocia 

ser e saber, fazer e conhecer de forma que o conhecimento é sempre algo interessadoò. 

Apoiado no pensamento desse autor, quero dizer que, dentre as muitas aprendizagens 

permitidas no curso de Mestrado, aprendi que a questão da neutralidade, do distanciamento 

em uma pesquisa não implicará necessariamente na ausência absoluta da subjetividade de um 

pesquisador, mas de um rigoroso e acertado manejo de referências teóricas e metodológicas, 

aliado a uma consistente coleta e análise de informações. 

      Aliás, se eu não tivesse nenhuma aproximação com a diferença específica de meu 

tema-objeto, penso que teria sido muito difícil analisá-lo neste trabalho. Assevero então que 

minha trajetória como pesquisador iniciante, meus valores, biografia, relação com o fenômeno 

foi algo de muita valia para os empreendimentos desta pesquisa; por isso, antes de prosseguir, 

optei por registrar um pouco da minha trajetória pessoal, profissional e de pesquisador nessas 

notas introdutórias. 

   Meu interesse pela temática surgiu em meio a uma complexa experiência profissional 

de treze anos de efetivo trabalho com as medidas socioeducativas de privação e restrição da 

liberdade na Fundação de Atendimento Socioeducativo no Estado do Pará- FASEPA
3
. 

Durante essa experiência, foram muitos os momentos de dúvidas sobre as verdadeiras 

finalidades da inclusão educacional de ñmeninosò e ñmeninasò que, em plena fase da 

adolescência, encontravam-se em situação de privação de liberdade, cumprindo os rigores do 

artigo 112 do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 

                                                 

3
 A atual FASEPA, instituição destinada ao atendimento socioeducativo no Estado do Pará seguiu uma 

movimentação histórica nacional. Assim, sob a égide do código de menores de 1979, primeiramente instalou-se 

como Fundação do Bem Estar Social do Pará- FBESP que no período da falência dos sistemas FEBEMôs no 

Brasil veio a ruir, tornando-se então a Fundação da Criança e do Adolescente ï FUNCAP que resguardou até o 

ano de 2008 atendimentos a crianças abrigadas, mas já acenando para possibilidade de dedicar-se somente ao 

atendimento de adolescentes em meio fechado conforme preconizou o SINASE (Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo vigente hoje na forma da lei 12.594/2012). Hoje a instituição denomina-se 

FASEPA que é responsável pela coordenação da política estadual de atendimento socioeducativo no Pará e pela 

execução das medidas socioeducativas em meio fechado (Semiliberdade e Internação) e ainda pela medida 

cautelar (Custódia e Internação Provisória). Apresenta 14 Unidades de Atendimento Socioeducativo, entre as 

quais 01 uma feminina, todas localizadas na Região Metropolitana de Belém e nos municípios de Santarém 

(Oeste do Pará) e Marabá (Sudeste do Pará).  ( Fonte: Projeto Político Institucional do Atendimento 

Socioeducativo no Pará ï Volume I ï ano 2010:Pg.45)  

 



17 

 

  

 

      No exercício árduo e sutil dessa profissão, muitas vezes me confrontei com os dramas 

vividos por adolescentes, jovens e seus familiares, geralmente oriundos das ñbaixadasò de 

centros urbanos belemenses ou ainda dos mais diversos rincões da Amazônia paraense
4
. 

      Logo percebi ao adentrar no seu espaço-prisão, que uma expressiva parte desses 

meninos e meninas trazia na sua bagagem a baixa escolaridade, o envolvimento com as 

drogas, com práticas delituosas, visivelmente submersos a um ciclo social, político e 

econômico caótico, que se concluía com perda temporária de sua liberdade física (embora isso 

seja algo muito confundido nas excessivas práticas de controle institucional). 

      Nos momentos de atendimento que realizei nos espaços da FASEPA, as histórias de 

vida, os olhares arredios, dúvidas, expectativas, os parcos desejos, silenciamentos, medo, 

revolta, raiva, a tristeza expressadas por esses meninos e meninas, mesclavam-se 

cotidianamente a uma fracassada trajetória escolar, o que configurava para mim um enorme 

desafio ético-profissional para garantir a sua propalada inclusão que, por sua vez, haveria de 

ser promovida, não de forma isolada, mas coletivizada com profissionais de outras áreas que 

integravam o trabalho de educadores sociais e equipe interdisciplinar, geralmente composta 

por professores, psicólogo e assistente social. 

      Nesse trabalho, um tipo de prática pedagógica específica, a ser desenvolvida dentro de 

um ambiente igualmente peculiar, e que foi pouco refletido em minha formação acadêmica 

inicial, se configurou por muito tempo o meu desafio cotidiano. Como parte principal desse 

desafio se encontrava a inclusão educacional e social de um aluno que, diferente de outros 

alunos das escolas ditas regulares, a sua condição de privação da liberdade não lhe permitia o 

ir e vir como de costume. 

      Ao contrário, mesmo em tempos de muitos discursos sobre inclusão, proteção e 

garantia de direito, as regras mantidas pela instituição segregou esse aluno diuturnamente no 

espaço da sua escola-prisão, submetendo-o a práticas de vigilância, controle institucional e 

procedimentos de avaliação periódica, nem sempre realizados de modo adequado e 

condizente com os princípios humanos. 

                                                 

4
  Uma das dificuldades apontadas para a execução do atendimento socioeducativo em restrição e privação de 

liberdade no estado do Pará (hoje com 144 municípios) foi que ele ocorre de forma centralizada nos municípios 

de Belém, Santarém e Marabá distante, portanto, de onde o adolescente ou jovem e suas famílias estão local e 

socioculturalmente inseridos. Sem dúvida esse é um fator que vem dificultando melhores respostas ao 

atendimento prestado pela FASEPA. 
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      Mesmo sendo companheiro da razão, devo interrompê-la por esse momento para falar 

sobre uma forte ñconspiração contra mudançaò 
5
, onde as queixas, as denúncias de maus 

tratos, o suplício, os dolorosos gemidos dos fracos, os tormentos, as covardias, a ignorância, a 

barbárie, a negação, os gritos dos adolescentes até hoje soam nos meus ouvidos desde os 

momentos de rebeliões, motins que ajudei a mediar. É impossível retirar isso da minha 

memória. 

Assim, os espaços abomináveis da privação de liberdade e das masmorras cercadas de 

condições de vida quase insuportáveis, permeavam-se de tristezas, opressões, incertezas; 

cercando-se de tantos métodos duvidosos que me tornaram desejante por buscar outras formas 

de compreensão, outros olhares, outros modos de superação e transposição do senso comum. 

Aliás, devo enfatizar que a realidade desses espaços já deveria ter despertado muito mais a 

atenção da Ciência, essa espécie de saber que ajuda a entender as opiniões e as práticas 

humanas. 

      A escabrosa realidade do antigo EREC
6
 com a qual me confrontei no início de meu 

fazer profissional na FASEPA no ano de 2004, as diversas e fragilizadas histórias de vida de 

adolescentes e de suas famílias com as quais cruzei nos momentos de escuta, os desafios 

inerentes ao processo de inclusão e educação desses sujeitos, formaram as teias complexas de 

problemas, de dificuldades, de possibilidades que só um olhar científico, dialético e de 

totalidade poderia possibilitar a sua real compreensão. 

                                                 

5
 Na obra Cabeça de Porco Soares, Bill & Ataíde (2005) nos falaram de um processo de resistência organizado 

nas instituições supostamente destinadas a promover as mudanças dos sujeitos. Nisso reside uma espécie de 

conspiração coletiva pela fixação de identidades e pelo congelamento estigmatizante das pessoas num universo 

infernal de reificações constantes.  Para exemplificar essa prática, os autores citaram a trajetória de Marcinho VP 

na prisão, onde o mesmo, carregando sobre si os ardis simbólicos do crime amarrado ao seu passado 

estigmatizante, finalmente cumpriu a ñprofeciaò resguardada a si, tendo sido encontrado morto numa caçamba da 

penitenciária com seus livros jogados sobre seu corpo, coroado por um cartaz que dizia ñnunca mais vais lerò p. 

(107). 
6
  Espaço Recomeço foi inaugurado em 1998, oito anos após a vigência do ECA, mas quem o visitava estaria 

autorizado a vivenciar os mesmos dramas postos pelo código de menores, pois suas estruturas resguardavam 

características de uma prisão comum, onde estavam treze celas, cada uma com dois beliches de concreto, havia 

uma ala chamada ñforteò uma esp®cie de conten«o onde se ñisolavamò em ambiente fedido, nojento e escuro os 

conflitos surgidos entre os internos. O EREC com capacidade para 40 chegou a alojar 200 adolescentes, 

apresentando diversos tipos de demandas. Inúmeros relatórios assinalaram durante anos as graves denúncias de 

maus tratos e de tortura nesse espaço,  que foi fechado no ano de 2011 num movimento de desconstrução-

reconstrução do sistema socioeducativo no Pará, liderado por um grupo de trabalhadores do qual tenho a honra 

de ter feito parte. 
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      Então, se pude investigar livremente nesse trabalho, se me elevei acima das opiniões 

comuns, de minhas experiências empíricas, devo isso às aprendizagens permitidas no 

Mestrado que me auxiliaram a combater e examinar com as armas da razão, a violência 

institucional, os abusos, os descasos tão presentes em minha memória profissional. 

Verdadeira sátira e vergonha de séculos passados, mas também desse século e dos seus 

legisladores e gestores atuais. 

      Os estudos no curso de Mestrado me permitiram aproximações bem mais articuladas 

que antes, com uma historiografia de cunho marxista (ou marxistas). O contato com essa 

historiografia me encorajou a percorrer as veredas de minha investigação. Com ela decidi 

analisar relações e correlações mais profundas sobre meu objeto e tema de pesquisa, tudo isso 

porque o método dialético-histórico me permitiu  a ñcompreensão dos fatos passados em 

função dos fatos atuais, por estes se constitu²rem numa s²ntese das determina»esò (MARX, 

1978:116) 

      Destaco que a historiografia de viés marxista envolvida neste estudo implicou em um 

importante instrumento de compreensão e crítica da dinâmica da sociedade burguesa atual e, 

compreendendo-a, acessei as armas teóricas que me asseguraram as condições de crítica desta 

pesquisa, uma vez que o legado teórico de Marx, sob diversas interpretações autorais, ajudou-

me a fundamentar e legitimar a negação da prática da sociabilidade capitalista, sendo esse o 

núcleo e o sentido primeiro desta investigação. 

    Enfatizei sobre uma historiografia baseada nas leituras de Marx como ñmarxismosò 

porque apoiado na análise empreendida por JOSÉ PAULO NETTO (2006) pude verificar que 

nessa historiografia não há o marxismo e sim com marxismos, ou seja, nela estão vertentes 

diferenciadas e alternativas de uma larga tradição teórica-política que, embora sob 

interpretações diferenciadas, ora conflitantes, ora complementares, implicaram 

essencialmente em uma teoria da sociedade burguesa, ou seja, um complexo sistemático de 

hipóteses verificáveis, extraídas da análise histórica, concreta sobre a gênese, a constituição e 

o desenvolvimento da organização social atual  que se estruturou quando o modo de produção 

capitalista se tornou dominante ( NETTO:2006.p. 20). Nesse aspecto, é que o marxismo ou os 

marxismos tornou-se para mim um importante elemento de crítica para os problemas de como 

os autores das obras históricas examinadas construíram e narraram o fenômeno educacional, 
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sobretudo pela forte lógica capitalista burguesa que encontrei numa significativa parte dessas 

obras.  

É importante destacar que, embora esteja na vertente do(s) marxismo(s) as bases 

fundamentais para as críticas que fiz sobre a educação escolar e sobre as demais  categorias-

problemas presente na minha investigação, o fio condutor dessa pesquisa permaneceu sendo, 

sobretudo, o campo da Historiografia, pois reconheci nele o  principal caminho que me 

permitiu realizar a análise crítica das obras históricas elaboradas e levantadas sobre o tema e 

ainda sobre os próprios pesquisadores em sua imersão existencial,  transtemporal na sociedade 

de classes.  

O estudo exploratório sobre o campo da Historiografia desde os diálogos travados com 

orientador e demais membros do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação ï NEPEC, ao 

qual sou vinculado, me permitiram no percurso dessa investigação, muitos encontros autorais 

importantes, assim o próprio MARX (1977), ARRUDA (2014), MALERBA  (2006), NETO 

(1998), WARDE (2000), MAGALHÃES (2004), MARTINIAK,  LAPA (1981), CAMBI 

(1999), foram autores que me conduziram a refletir que, apesar das inconfluências e 

ambiguidades presentes nesse campo, pouco a pouco ele vem ganhando visibilidade no 

mundo acadêmico-científico brasileiro, a partir de seus aspectos revisionados. 

A que se reportou afinal o campo da Historiografia? 

    De modo bastante contundente, os estudos de LAPA (1981, p.19) me ajudaram a 

compreender sobre as distinções entre os conceitos de História e de Historiografia. Assim, 

para esse autor, o objeto de conhecimento histórico é resultante de um processo restritivo de 

conhecimento, de reconstituição, de análise interpretativa que se configurou naquilo que 

chamamos de História, o que na teoria de MARX (1977) foi chamada de realidade objetiva. 

   Já sobre a Historiografia, esse autor asseverou que essa ñvem a ser a an§lise cr²tica do 

conhecimento Histórico e Historiográfico e do seu processo de produ«oò (LAPA 1981, p.19), 

ou seja, é a consciência crítica da própria História, assim como referiu ARRUDA (2014: 

p.52).  

     Foram essas as definições que me ajudaram a localizar um papel para Historiografia 

em minha investigação que, segundo os autores mencionados, foi o de proceder a uma análise 
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crítica do conhecimento cientifico que se perfilou aos métodos e técnicas e leis da Ciência e 

da História (idem. p.20).  

      Falou-se então de um campo em expansão, produto da História, com uma historicidade 

que o tornou, ao mesmo tempo, objeto e fonte de História. De um campo complexo, 

necessitado de aspectos teóricos e metodológicos que, de fato, contemplem aos seus 

propósitos finais (MALERBA 200 6, p.13). Nesse aspecto é que MAGALHÃES (2004: 

p.64) referiu sobre ña afirma«o de uma identidade epistemol·gica desse campo, evoluída de 

um revisionismo crítico e pela construção de uma internalidade que tem permitido aos sujeitos 

históricos a compreensão e explicação de fen¹menos sociaisò.   

    Ao inventariar as linhas de renovação da Historiografia, notei que esse autor 

evidenciou os vários movimentos de revisão que tem ocorrido nesse campo, entre eles a 

escola dos Annales como um contraponto a uma segmentação teórico metodológica linear, 

abstrata, superficial, orgânica do positivismo, o que conferiu maior coerência e crítica ao 

campo da Historiografia.  

     As incursões teóricas desse autor fizeram-me observar que, no transcurso de alguns 

decênios, uma mudança historiográfica vem produzindo uma nova imagem do fazer História, 

nascida, sobretudo em torno daquilo que FRANCO CAMBI (1999, p.24) definiu como três 

revoluções historiográficas
7
 do pós-guerra. Entre essas três revoluções encontrei o Marxismo.  

     Ao revisar a teoria de Marx, pude ver que ele também desenvolveu a Historiografia 

numa utensilagem teórica e prática com objetivos definidos nos planos da descrição, 

compreensão e interpretação de fenômenos sociais no âmbito da sociedade capitalista 

(MA RTINIAK, 2010: p . 34).  

       Logo, viu-se que Marx utilizou o método dialético para embasar sua teoria como 

recurso para contestar e rever as distorções de uma Historiografia positivista baseada 

historicamente na mera descrição de fatos políticos, os quais foram acentuados por essa visão.  

   Em suas obras, entre elas ñA ideologia alem«ò (1977) juntamente com ENGELS, 

MARX encontrou o pressuposto de que a Historiografia deve partir de fundamentos naturais e 

                                                 

7
 Franco Cambi (199, p.25) apontou que entre as muitas orientações historiográficas que passaram a determinar a 

transformação dos modos de entender a História e desenvolverem a pesquisa científica estão: As orientações das 

pesquisas dos Annales e a História Total, a Psicanálise, o Estruturalismo e o Marxismo. 
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de uma modificação no curso da História pela ação dos homens. Logo, o ato histórico deverá 

envolver, indispensavelmente, o reconhecimento do sujeito vivo e atuante e os modos de 

produção da própria vida material.  

   Em síntese posso refletir que, para Marx, a História só pode ser estudada em simbiose 

com as condições materiais dos homens entre si e das relações que eles produzem. Diante 

dessa questão é que cheguei ao entendimento de que as obras históricas identificadas e 

analisadas sobre o tema dessa investigação apresentaram-se como uma produção histórica de 

homens e mulheres, sendo que essas obras são parte de uma realidade concreta que sofreu 

determinações no âmbito da luta de classes.  

Considero que todos os autores supracitados foram importantes na produção das 

ancoragens de minha investigação; contudo, entre eles destaquei a contribuição de JOSÉ 

JOBSON DE ANDRADE ARRUDA e de sua obra denominada: HISTORIOGRAFIA: 

TEORIA E PRÁTICA, pois nela encontrei uma acepção de Historiografia que me ajudou de 

forma mais contundente a superar a vala comum de uma história temporal, pontual, linear ou 

a lógica do inventário de obras. Assim a contribuição desse autor e de sua obra histórica me 

forneceu uma acepção de Historiografia que pleiteou lugares desse campo ao lado da Ciência, 

da cultura e da sociedade, para assim ajudar a constituí-las. 

Tratei então de uma historiografia dialógica e transtemporal que acabou sendo a 

consciência critica da própria História ou, conforme referiu o autor, funcionou como: ñ(...) 

sua chave de segurança que permitiu realizar, preferencialmente no longo prazo, a avaliação 

do conhecimento produzido, apontando suas fragilidades, expondo os excessos, exibindo suas 

lacunas e denunciando as ideologiasò. 

É valido ressaltar que hoje se vive diante de farta e intensa produção de obras 

históricas escritas sobre temas sociais diversos. Milhões delas acessíveis numa velocidade 

jamais imaginada pelos meios modernos de comunicação, entre eles a internet. Frente a uma 

crise paradigmática da Ciência e da sociedade tal intensidade provocou, motivou, requis 

atitude cientifica que buscasse novos paradigmas explicativos que, segundo ARRUDA, são 

plenamente alcançáveis ñpela reflexão historiográfica que tem ajudado a por no centro da 

História os ñsujeitos corpóreosò, ou seja, os seres (autores) e suas obras históricas que, por sua 

vez, se constituem influenciando classes, estruturas e sistemasò. 
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Orientei as reflexões e construção do conhecimento impulsionado pelos seguintes 

problemas de pesquisa:  

V Como a historiografia definiu conceitualmente educação escolar, adolescência, 

privação de liberdade?  

V Quais configurações assumiram a produção científica e historiográfica que 

versou sobre educação escolar de adolescente em situação de privação de 

liberdade?  

V Como se organizaram histórico e técnico-metodologicamente as produções 

científicas traduzidas na historiografia educacional que priorizou como objeto 

de estudo a educação de adolescente em situação de privação de liberdade?  

V Quais perspectivas e paradoxos sobre inclusão educacional foram narrados 

pelos autores da historiografia educacional que assumiram como temática 

central a educação escolar do adolescente em situação de privação de 

liberdade? 

         Motivado pelas possibilidades do campo Historiográfico, nesse movimento de idas e 

vindas, construí meu projeto de pesquisa optando enfim por desenvolver neste trabalho uma 

análise crítica historiográfica sobre as produções cientificas que versaram sobre a temática 

educação de adolescente em situação de privação de liberdade produzidas no âmbito dos 

diversos programas de pós-graduação das universidades brasileiras, tomando como referência 

temporal o período que vai de 1996 até o ano de 2013.  

Junto com esse objetivo geral busquei ainda: 

- Analisar como a historiografia definiu conceitualmente as categorias educação escolar, 

adolescência e a privação de liberdade; 

 

- Identificar quais configurações assumidas na produção científica e historiográfica que 

versou sobre educação escolar de adolescente em situação de privação de liberdade; 

- Verificar como se organizaram técnico-metodologicamente as produções científicas 

traduzidas na historiografia educacional que priorizou como objeto de estudo a educação 

escolar de adolescente em situação de privação de liberdade; 
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- Examinar quais e como são narradas as perspectivas e paradoxos sobre a inclusão 

educacional desses adolescentes pelos autores da historiografia educacional brasileira que 

assumiram como temática central a educação escolar do adolescente em situação de privação 

de liberdade. 

Tendo definido tais objetivos pude levantar e analisar onde estavam as pesquisas 

educacionais sobre o tema no Brasil, quando e como foram elaboradas, quais os caminhos 

adotados para o seu desenvolvimento e, com isso, problematizar os interesses e determinantes 

sócio-político-econômicos que nortearam essas produções. Foi assim que explicitei os 

paradoxos, perspectivas sobre a inclusão educacional desses adolescentes, verificando quais 

foram suas contribuições para uma esfera específica do conhecimento humano e da realidade 

social desses adolescentes. 

      Meu crédito principal sempre foi de que a universidade é um dos espaços privilegiados 

de produção de conhecimento, e apresentou um papel relevante para a transformação ou 

conservação da realidade social, sobretudo pela sua incumbência na produção histórica e 

científica de pesquisas e na formação dos sujeitos históricos que lidam com as temáticas 

sociais como a que elegi para fins desta investigação. 

      Aliás, inegavelmente, tem sido na produção de pesquisas que mestres e doutores   têm 

se formado e elaborado um tipo de saber especializado que poderá ou não orientar a sociedade 

diante de suas questões. Muitos dos produtores desse saber têm sido os atores sociais, os quais 

assumem frentes de trabalho como gestores, técnicos, governantes, formuladores de políticas 

ou orientadores de outras pesquisas sobre o tema em questão. 

Assim sendo, os sujeitos de minha investigação não são diretamente os adolescentes 

em situação de privação de liberdade, embora venha sendo sobre esse grupo que as 

influências e os resultados de uma produção historiográfica têm recaído. Envolvi, sobretudo, 

pesquisadores, mestres ou doutores que, em sua produção histórica e cientifica, elegeram a 

educação desses adolescentes como objeto principal de suas pesquisas. 

Sob fulcro de uma análise historiográfica, busquei entre esses pesquisadores 

(historiadores educacionais), suas obras, circunstâncias e contextos de suas elaborações, 

estabelecer uma dialógica transtemporal em que o passado e futuro se enlaçaram sob a égide 

do tempo presente (ARRUDA: p.21) e assim compreender o modo pelo qual esses sujeitos 
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históricos e sociais narraram os fatos, constituíram valores e significados sobre os quais se 

nutriram o conhecimento histórico de suas pesquisas. 

O campo da Historiografia me conduziu a pensar esses sujeitos históricos e suas obras 

não como algo em si mesmo, nos objetos sobre os quais estiveram debruçados, mas naquilo 

que eles foram capazes de expressar em torno das múltiplas relações que entrecruzam os 

conteúdos de suas pesquisas. Ou seja, daquilo que nelas eles registraram  transformando meu 

esforço historiográfico numa análise crítica da produção gerada por outros historiadores, o 

que é praticamente o mesmo que falar em HISTORIO- GRAFIA, isto é foi uma análise sobre 

ña maneira de escrever a história educacionalò (GARCIA: 2008, p.11) sobre o tema tratado 

nessa investigação, dentro de uma dimensão transtemporal. 

 Segundo ARRUDA (p.47 e 48) o modo de escrita de um autor e o modo com que ele 

exercitou o conhecimento em sua produção cientifica, o faz também um sujeito da História. 

Logo, cada obra histórica encontrada e analisada foi por mim considerada, a um só tempo, 

criação e narrativa e, no centro dessa produção histórica e científica específica alojou-se um 

autor que projetou sobre si mesmo e a sociedade um modo particular de ver e defender as 

relações no mundo. Tal acepção me ajudou a alocar o conteúdo das 27 obras examinadas no 

contexto das lutas políticas e das controvérsias ideológicas presente em tempos 

profundamente perversos do mundo capitalista. 

Assim, ao analisar as obras históricas, pude desvendar as máscaras sociais de um eu 

criado, de cada um de seus produtores históricos, de intelectuais, profissionais dotados de 

formação específica, experiências, perspectivas e domínios intelectuais que buscaram diante 

do mundo conferir um sentido ao tema educação de adolescentes em situação de privação de 

liberdade, para assim influenciarem o curso da História. Tal compreensão reforçou a ideia de 

o que fiz nesse trabalho foi mesmo uma investigação historiográfica, assumida como a 

produção de uma consciência crítica da História. 

 Considero que a historiografia educacional levantada e examinada neste trabalho se 

constituiu como produto gerado por sujeitos vivos num mundo regido pela lógica capitalista. 

Impôs-se então a imediata necessidade de verificar qual teria sido mesmo a lógica 

predominante na orientação do debate intelectual dessa produção sobre o tema aqui tratado.  

Seria então uma lógica de transformação ou conservação do status quo? Sobre isso me coube 

avaliar. 
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A Historiografia educacional com a qual trabalhei constituiu-se num conjunto de 

produções científicas que resguardou consigo uma relação lógica com um ñmundo das 

necessidadesò referido por SILVIO GAMBOA (1987: p.24). No decorrer da análise das 

obras históricas encontradas pude observar que suas finalidades históricas estavam marcadas 

por relações de interesses e forças presentes na sociedade capitalista e, por esse aspecto, suas 

mais diversas formas de criação e circulação foram bastante elucidativas para então revelar 

uma batalha de ideias na qual se inseriu a educação desses adolescentes no âmbito da 

sociedade capitalista atual.   

       Devo ressaltar que, no compasso de meu estudo historiográfico, estiveram presentes 

procedimentos teóricos e metodológicos específicos, sobre os quais me caberá agora melhor 

explicitar. Inicio então esclarecendo que para delimitar esta investigação, ao invés de uma 

produção científica mais ampla (artigos, papers, relatórios, revistas, livros projetos, dentre 

outros), optei nesse estudo pela análise exclusiva de uma produção histórica materializada na 

forma de Teses e Dissertações sobre o tema anunciado. Entendo que os programas de 

Mestrado e Doutorado (acadêmicos ou profissionais) têm sido um instrumento à disposição da 

formação de atores sociais importantes,  e que de algum modo a produção que circulou em 

seu âmbito tem influenciado o campo de pesquisa em que se situou esta investigação. 

  Quanto aos aspectos histórico-temporais desta produção, eles se remeteram ao período 

que foi de 1996 até o ano de 2013, justificando que esse foi o período histórico integral 

coberto pela fonte pesquisada, mas também o período que demarcou processos de 

continuidades e descontinuidades presentes entre o famigerado Código de Menores e a 

implantação da doutrina da proteção integral no Brasil, 
8
 ressaltando que no horizonte 

histórico desse processo esteve o surgimento do Estatuto da Criança e do Adolescente ï ECA 

e nova e atual lei do SINASE
9
 no Brasil.  

      Devo ressaltar que a acepção de temporalidade que orientou esse estudo 

historiográfico buscou superar uma sequencia linear acorrentada ao tempo astronômico, ao 

                                                 

8
 No universo jurídico brasileiro, o ECA representou a ruptura paradigmática com o passado, sendo então a 

referencia legal para construção de políticas públicas voltadas para as crianças e adolescentes brasileiros em 

todos os aspectos a elas relacionados, inclusive no tocante à prática de atos infracionais e à privação de liberdade 

(Parte Especial. Título III. Da Prática de Ato Infracional . Capítulo IV do ECA). Uma análise dessa pretensa 

ruptura foi apresentada nas seções deste trabalho.  
9
 Seria essa a nova lei brasileira que apontaria de forma mais clara e contundente as responsabilidades e desafios 

para o setor educação no Brasil, tomando como base as prescrições desse direito durante a aplicação das medidas 

previstas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente em meio fechado. 
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tempo físico matemático. Logo, toda a reflexão que fiz sobre a base empírica de minha 

investigação, que foram as obras históricas levantadas sobre o tema educação de adolescente 

em situação de privação de liberdade, definiu-se por um complexo enlace entre passado, 

presente e futuro numa dialógica da transtemporalidade que, por sua vez, funcionou como um 

atributo do campo historiográfico, fazendo de mim o mestre de um enredo, que fez do tempo, 

o seu tempo que não foi o tempo cronológico delimitado para esta pesquisa.  

Assim estando colocado entre pontos de uma múltipla temporalidade de trilhas 

permanentes entre o passado, presente, futuro, sintetizei, avaliei, analisei cada obra histórica 

disponibilizada nos arquivos, bancos de dados e bibliotecas virtuais produzindo também sobre 

elas o meu discurso histórico sobre o tema que é, ao mesmo tempo, individual e coletivo. 

Por falar em arquivo e fontes, devo ressaltar que após muitas dificuldades com outras 

fontes, decidi eleger como fonte histórica dessa pesquisa o Banco de teses e dissertações ï 

BDTD do Instituto Brasileiro de Informação, Ciência e Tecnologia ï IBICT, pois, sem 

dúvida, sua plataforma apresentou-se como um dos principais mecanismos de atualização da 

comunidade acad°mica brasileira em rela«o ¨ produ«o cient²ýca nacional e internacional.   

     Devo ressaltar que o uso dessa fonte histórica implicou na possibilidade concreta de 

um pesquisador se localizar no passado, no presente e no futuro em busca de reconstruir a 

história e, ao mesmo tempo, reconstruir-se através de momentos privilegiados saturados de 

agora. Digo então que a fonte desse estudo foi a razão de um estudo histórico sobre o tema, 

sobre as obras levantadas e seus inventores históricos (MENDES: 1993, p.144).)
10

  

      O manejo da produção histórica sobre o tema central desse estudo, depositada pelas 

diversas instituições de ensino e pesquisas brasileiras na base IBICT, me permitiu levantar 

uma consistente base de dados de refer°ncias bibliogr§ýcas, resumos e o texto completo das 

teses e das dissertações nas áreas do conhecimento de interesse deste estudo. Assim, percorri 

                                                 

10
 Segundo esse autor, ñAs fontes hist·ricas podem apresentar-se em várias facetas: vestígios arqueológicos, pré-

históricos; monumentos artísticos, arquitetônicos, industriais e comemorativos; testemunhos apresentados como 

prova e os documentos - todo esse material genericamente denominado de "fontes", foram a razão da existência 

da investiga«o hist·ricaò. (MENDES, 1993). 
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arquivos
11

 em buscas de estudos científicos cadastrados nessa base, procurando averigua a 

possível incidência do tema dentro do tempo físico estabelecido. 

      Por ser se tratar de um tema-objeto complexo precisei realizar recortes conceituais 

acertados que garantissem ao meu estudo certa objetividade. Nesse caso, o próprio uso da 

expressão adolescente em situação de privação de liberdade me auxiliou a realizar uma 

importante delimitação, uma vez que meus objetivos nesse estudo se voltaram para analisar as 

teses e dissertações que versaram sobre a educação escolar de um determinado grupo de 

adolescente, os quais estavam privados de liberdade, que num dizer mais específico, se 

encontrarão no cumprimento da medida socioeducativa mais gravosa, que é a de internação. 

      Esses esclarecimentos são importantes, porque no artigo 112 da lei 8.069/1990 ï ECA 

encontrei as referências que estabeleceram que a aplicação das medidas socioeducativas, 

deveria se dar a partir da existência de dois grupos diferenciados dessas medidas que são as: 

ñn«o privativas de liberdade e privativas de liberdadeò 
12

 SARAIVA (2010: p.133). 

      Vê-se então que a historiografia especifica sobre o ECA apontou que no Brasil 

existem dois grupos específicos de aplicação das medidas socioeducativas, sendo que meu 

estudo reportou-se para o segundo grupo, pois, foram as teses e as dissertações que versaram 

sobre a educação escolar de adolescentes sob medida de internação ou de privação de 

liberdade o meu foco principal. Nesse caso, qualquer produção histórica voltada para a 

educação desses adolescentes no contexto de outra medida socioeducativa que não fosse a de 

internação precisou ser imediatamente descartada de minha analise.  

                                                 

11
 Tomando por base a definição feita por HERRERA (1993:1989) denominei de arquivos: ñum ou mais 

conjuntos de documentos, seja qual for sua data, sua forma e suporte físico, acumulados em um processo natural 

por uma pessoa ou instituição pública ou privada no transcurso de sua gestão, conservando, respeitando aquela 

ordem, para servir como testemunho e informação para a pessoa ou instituição que o produz para os cidadãos ou 

para servir de fonte de históriaò.  

 
12

 Segundo a referencia de SARAIVA (2010. p.133) ñNo primeiro grupo, incluem aquelas não privativas de 

liberdade: Advertência, reparação de dano, prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida, permitindo 

ainda, a submissão do adolescente a quaisquer das medidas protetivas elencadas no art.101 do ECA, salvo a de 

acolhimento institucional. Num segundo grupo, e de maior conteúdo aflitivo, estão aquelas cuja execução se faz 

com a submissão do adolescente à privação de liberdade: semiliberdade e internamento, com ou sem 

atividades externas, cuja aplicação somente poderá fazer-se nas hipóteses do artigo 122 do ECAò. 
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     Sobre o conceito de privação de liberdade do qual se parte, ressalto que este 

encontrou também sua base referencial inicial no ECA e no SINASE
13

, traduzindo-se como a 

reclusão excepcional, breve, temporária de adolescentes envolvidos com a prática infracional 

e apreendidos pelo ente estatal. 

    Ainda sobre os procedimentos metodológicos desse estudo historiográfico, cabe- me 

assinalar que procurei desenvolvê-los de modo umbilicalmente articulados. Logo, para 

construção de uma base histórica sobre o(s) marxismo (os) , realizei um intenso levantamento 

bibliográfico explorando, fichando obras, artigos, livros, revistas, dicionários, vídeos, que se 

reportavam à essa teoria. A síntese desse processo me permitiu compor uma historiografia 

especifica para analisar os conceitos da educação escolar, adolescência, privação de liberdade 

em conformidade com os objetivos que foram postos para este trabalho. 

     De um modo especifico também procedi ao levantamento e análise de obras históricas 

que me auxiliaram a compreender e problematizar a vigente doutrina de proteção integral no 

Brasil e seu histórico de construção no cenário brasileiro
14

, com isso, levantei e analisei obras 

históricas de vários autores (alguns ativos construtores do ECA)  entre eles ANTONIO 

CARLOS GOMES DA COSTA, JOÃO COSTA SARAIVA, MARIO LUIZ RAMIDOFF, 

EMILIO GARCIA MENDEZ, SONIA ALTOÉ, IRENE RIZZINI entre outros
15

. Além dessas 

obras, procedi análise dos próprios textos da Constituição Federal, das leis do ECA, do 

SINASE, da LDB e de outras leis que ajudaram a normatizar o complexo do direito à 

educação para adolescentes em situação de privação de liberdade no Brasil. Juntamente com 

esse material também foram analisados Relatórios e outros documentos oficiais que 

expressaram sobre a realidade do  contexto socioeducativo no território  brasileiro. 

                                                 

13
 A lei 12.594 do SINASE - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, configura-se hoje no sistema 

jurídico-político que busca contribuir efetivamente para a concretização dos direitos humanos dos adolescentes 

em situação de privação de liberdade no Brasil. 
14

  É importante salientar o caráter de certo modo recente (não mais de 40 anos) da doutrina da proteção integral 

no Brasil, lançada em 1959 com a Declaração dos Direitos da Criança da Assembleia das Nações Unidas, mas 

somente incorporada em 1980 na Constituição Federal Brasileira. Trata-se, portanto, de uma doutrina ainda em 

elaboração no Brasil. A exemplo, disso aponto a recente elaboração e aprovação (2012) do sistema SINASE.  
15

 Cabe-me ressaltar que, mesmo de modo não uníssono, todos esses autores concordaram que todo adolescente 

deverá ser concebido como sujeito de direito, portanto alvo prioritário e absoluto das políticas públicas 

brasileiras, inclusive, ou talvez, sobretudo, quando esse se encontrar diante da circunstâncias da privação de 

liberdade. 
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    Para subsidiar a análise sobre alguns pontos atinentes aos métodos e epistemologias 

envolvidos na Historiografia educacional encontrada sobre o tema, outras obras históricas 

também se fizeram necessárias, Logo, as referências de ANTONIO JOAQUIM SEVERINO 

(2007), SILVIO SÁNCHEZ GAMBOA (2008), MARIA CECÍLIA DE SOUZA MINAYO 

(2010) foram suportes teóricos importantes que me auxiliaram bastante nos momentos de 

análise e compreensão das formas técnico-metodológica e política da referida historiografia 

na seção III desse trabalho. 

     No que respeita ao processo de coleta de dados, ressalto que, além de formas 

convencionais, busquei me beneficiar do uso da pesquisa digital na internet, ressaltando que a 

despeito dos seus problemas ou limites, esse recurso me possibilitou uma rápida consulta aos 

sofisticados bancos de dados de todo o Brasil e que foram disponibilizados por fidedignas 

instituições depositárias (MARIZ, 2012: p.14). 

           Sem mistificar e/ou superestimar o uso da pesquisa digital, devo ressaltar a 

importância desse instrumento para realização de minha pesquisa uma vez que ele me 

permitiu acessar todo o material histórico e emp²rico necess§rio, ñotimizando a utiliza«o de 

foras f²sicas, mentais e intelectuaisò (LOMBARDI 2003: p.16) 

     Em razão da complexidade que envolveu os adolescentes tratados aqui, senti a 

necessidade de definir descritores de busca para a efetivação de minha pesquisa. Logo, um 

debate terminológico presente no campo das políticas de atendimento socioeducativo no 

Brasil, me exigiu elencar 08 diferentes descritores de busca com os quais percorri os arquivos 

do BDTD do IBICT sendo que esses descritores foram: adolescente infrator, adolescente 

autor de ato infracional, adolescente internado, adolescente em conflito com a lei, 

adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas, adolescente em situação de 

privação de liberdade, menor infrator, menor abandonado. As vicissitudes desse debate 

terminológico foi algo analisado no transcorrer da seção I. 

      Com o procedimento acima, foi possível levantar inicialmente na própria base 

histórica do IBICT 333 (trezentos e trinta e três) obras histórico-científicas sobre o tema. 

Durante esse levantamento, foi possível obter a versão digital da maioria dessas obras sendo 

que aquela obra que não foi acessada integralmente com esse procedimento foi obtida através 

de pesquisa no banco de dados online da Universidade ou Programa ao qual se vinculou a 

mesma.  
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        Com esse material histórico em mãos realizei triagens, procedi a leituras das fichas 

catalográficas de modo a certificar-me sobre a adequação de cada uma das obras históricas 

com os meus propósitos de pesquisas. Formulei e preenchi ficha digital (em arquivo formato 

docx.) contendo campos de informações sobre título da obra, autoria, ano de publicação, área 

do conhecimento a que se vinculou a pesquisa e ainda veículo de circulação dessas pesquisas, 

sendo que, ao final desse processo, apenas 27 das 333 obras históricas estavam e relacionadas 

de fato com o tema de meu interesse. Outras informações complementares sobre os sujeitos, 

inventores históricos dessa historiografia foram coletadas através da consulta digital do 

Currículum Lattes
16

 na plataforma do CNPQ. 

      Para fins de identiýca«o da tem§tica, de categorias, de referenciais te·ricos e 

metodológicos e de outros aspectos importantes da historiografia encontrada, procedi a vários 

momentos de leituras e releituras dos excertos, de capítulos ou do texto integral, registrando 

as informações em ficha especifica elaborada para esse fim.  

Com as informações de que precisava, procedi à organização e síntese dos dados em 

gráficos ou tabelas e ainda à leitura analítica dos mesmos, elaborando por fim o texto 

dissertativo. 

Entre os dados quantitativos e qualitativos constantes nesta investigação posso destacar: 

1- A incidência histórica da produção por ano; 

2- A incidência histórica da produção por região; 

3- A incidência histórica da produção por área de conhecimento; 

4- A incidência histórica da produção científica por gênero; 

5- A incidência histórica da produção científica por programa; 

6- A incidência da produção científica por temática; 

7- A incidência histórica da produção cientifica por metodologias utilizadas; 

                                                 

16
 Esse documento acadêmico de caráter público pode ser acessado na internet através do sítio do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï CNPQ. Disponível em HTTP: 

//www.cnpq.br/cnpq/índex.htm  
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     Buscando seguir os parâmetros apreendidos em outros trabalhos por ocasião da 

construção do estado da arte (SPOSITO, 1997, 2001, e 2002 e ZALUAR, 1999), considerei 

todas as informações acima citadas como de extrema relevância para a produção de 

conhecimento e as análises que efetivei em minha investigação. 

     Devo ressaltar que alguns dados como os dos itens de 1 a 5 foram de imediata 

constatação, contudo, os dados dos itens 6 e 7, em razão de uma não unicidade de 

procedimentos no conjunto das obras históricas levantadas  e ainda de uma certa imprecisão 

de alguns  produtores dessas obras no que respeitou  a apresentação clara desses itens, foram 

necessárias (re)leituras dos textos ou de seus excertos de textos, tendo sido esta  uma tarefa 

bastante trabalhosa.      

      Sobre o item 6 que se referiu à temática dos estudos, ressalto que  nas 333 obras 

históricas encontradas inicialmente pude classificar 26 diferentes temáticas, todas 

identificadas  a partir dos objetivos expressos pelos autores das Dissertação ou Tese 

selecionadas. Em alguns casos, essa classificação requereu a apreensão do texto como um 

todo. Apesar de alguns estudos mostrarem aproximação com mais de uma temática, para 

seguir os propósitos de racionalidade de minha investigação, optei pela classificação do texto 

dissertativo ou tese doutoral em apenas uma única temática.  

 Além dos dados supracitados, configurou-se também como material qualitativo desta 

análise historiográfica: 

8- No capítulo I -   As categorias  educação escolar, adolescência, privação de 

liberdade analisadas a partir de uma historiografia especifica, intencionalmente 

envolvida para fins de análise e compreensão das mesmas.  

9- Nos demais capítulos -   Os dados históricos obtidos na pesquisa foram cotejados 

pelo  atual discurso da proteção integral no Brasil e o material historiográfico, de 

cunho marxista ou não, foram  selecionados para analisá-los e assim cumprir os 

objetivos desta investigação. 

      Em síntese, organizei e cruzei dados em quadros, tabelas ou gráficos buscando 

contextualizá-los e discuti-los histórico e socialmente tanto que possível para sua 

compreensão. Busquei ainda analisar pontos sobre a produção histórica das teses e 
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dissertações dentro das universidades ou programas que lhe deram origem, destacando sua 

importância para a produção de conhecimento sobre o tema na realidade brasileira. 

      Ao apreender a produção historiográfica sobre o tema, notei que ela sempre reportava 

para informações, pistas e referências teóricas importantes, as quais me auxiliariam em 

compreender as questões que orientaram meu estudo. Assim, ao mesmo tempo em que as 

obras históricas levantadas foram objetos de estudo, também foram uma importante fonte de 

consulta. 

     Sistematizei este estudo em 4 seções, de modo a contemplar a análise historiográfica 

almejada, os resultados e a síntese do processo supracitado. Na SEÇÃO I teórica-analítica, 

tratei das categorias educação escolar, adolescência, privação de liberdade, analisando-as a 

partir de uma historiografia específica para esse fim. Tais categorias foram contextualizadas 

levando em conta os elementos políticos, econômicos, culturais, ideológicos, históricos e 

sociais que enfatizaram as medidas, limites, (im) possibilidades inerentes ao formato social 

que deram origem a eles na sociedade de classes. 

Na SEÇÃO II apresentei um cenário da produção científica historiográfica sobre a 

temática educação escolar de adolescentes em situação de privação de liberdade no Brasil, 

acessadas através do BDTD do IBICT. Aqui, busquei analisar e expor elementos referentes ao 

processo de produção da historiografia encontrada, analisando o debate terminológico 

presente na mesma, bem como suas características principais, tais como: lócus de cada 

pesquisa, temática principal, sujeitos históricos e seus perfis, dentre outras. 

     Na SEÇÃO III  procurei evidenciar uma historiografia especifica produzida sobre a 

educação escolar de adolescentes em situação de privação de liberdade no cenário brasileiro, 

levando em conta a configuração seus aspectos técnico- políticos, teóricos, metodológicos e 

autorais.   

   Tanto na SEÇÃO II  quanto na SEÇÃO III foram apresentados e interpretados 

gráficos, tabelas e porcentagens sempre com a preocupação de situar essas informações 

político-histórico e socialmente de acordo com os referenciais teóricos que foram escolhidos 

para este estudo. 

  Por fim, na SEÇÃO IV apresentei uma análise crítica historiográfica sobre as 

perspectivas e paradoxos da inclusão educacional de adolescentes em situação de privação de 
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liberdade narrados pelos autores da historiografia educacional encontrada. Aqui depreendi 

sobre um jogo intencional de conceitos. Estes se encontraram articulados e se relacionaram 

com as políticas econômicas em curso, controlaram sua racionalidade sob falsas máscaras da 

inclusão, da cultura da empregabilidade e coesão social, mas na verdade não passaram de 

dispositivos atrelados aos propósitos despolitizantes e adaptativos, utilizados pela elite 

dominante para manutenção de seu poder e conservação do modelo capitalista. 

      Antes de cada seção deste trabalho, recorri a trechos de letras de algumas canções 

porque corroborei com MADEIRA (2012, p.5) de que a música é arte mestra das artes e por 

isso alegrou e embelezou as seções, mas também criticou e denunciou determinadas 

realidades sociais.  

            Posso dizer então que os trechos musicais utilizados no decorrer das seções estão 

estreitamente vinculados às emoções e ao mundo pré-verbal e constituiram-se  numa forma de 

linguagem social privilegiada, através da qual artistas brasileiros como Chico Buarque de 

Holanda comunicaram suas ideias, pensamentos, servindo como relevante instrumento de 

denúncia à realidade social em que se inseriram esses adolescentes
17

. Durante o processo de 

busca de fontes e referenciais para esta pesquisa, deparei-me com expressivas letras musicais 

compostas por Chico Buarque de Holanda, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Seu Jorge, Gabriel 

Pensador, artistas brasileiros que retrataram contundentemente a dura realidade de meninos e 

meninas pobres brasileiros. Resolvi então utilizá-las como referência crítica para introduzir as 

seções, e até finalizar este trabalho. 

      Em suma, devo assinalar que na cronologia deste estudo historiográfico estiveram: Os 

créditos nas disciplinas, as seções de orientação individuais e coletivas, a participação em 

seções públicas de defesa de outras dissertações e teses doutorais, a participação com e sem 

publicação em eventos relativos ao tema deste estudo
18

, os procedimentos de revisão 

                                                 

17
 Um exemplo de música como uma forma de retrato social esteve presente no período de ditadura militar no 

Brasil, uma época de repressão e resistência. Muitos compositores brasileiros daquela época utilizaram essa 

forma artística como meio de tornar públicas suas discordâncias políticas e sociais.  Com o golpe militar de 

1964, a subida dos militares ao poder e a consequente instauração da censura, muitos artistas que continuaram 

explicitando através de suas canções ideias que contrariavam o regime foram perseguidos.  

18
 Desses eventos destaco minha participação no IV e V Seminário Internacional de Direitos Humanos, 

Violência e Pobreza: A situação de Crianças e Adolescentes na América Latina Hoje (RJ), no 14º CBAS (SP), no 

3º Simpósio Internacional de Justiça Restaurativa (PA), no I Seminário da Divisão de Pedagogia no Novo 

DEGASE (RJ), no Seminário Internacional Socioeducativo e IV Seminário Estadual Socioeducativo: 

Delinquência Juvenil, Políticas Públicas e Direitos Humanos (RJ); no Semin§rio ñMedidas Socioeducativas sob 

os olhares da Sociedade Civil (PA), no X Congresso Luso Brasileiro de História da Educação (PR), no minicurso 
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bibliográfica, a revisão do projeto de pesquisa, a fundamentação teórica do texto dissertativo, 

o levantamento da historiografia educacional sobre o tema via meio eletrônico, a análise dos 

dados históricos, a produção do relatório de pesquisa e, por fim, a organização de defesa em 

sessão pública no mês de agosto de 2015.     

     Devo ressaltar que nem as dificuldades próprias a este ramo de conhecimento nem a 

complexidade do tema e de seu campo, não inviabilizaram o caminho metodológico traçado 

para esta pesquisa por vezes tão tortuoso, áspero, íngreme e solitário, mas muito prazeroso no 

seu resultado, afinal.  Ad astra per aspera!    

   Espera-se, então, que o resultado deste processo possa estimular a socialização de uma 

vasta produção sobre a temática tratada podendo, desta forma, contribuir para o debate 

educacional brasileiro, e assim ñtudo pensar historicamenteò (VILAR, 1998, p.178). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                         

denominado ñAmpliando o Debate sobre Educação Em Direitos Humanos: Contribuições Estratégicas do 

Sistema das Nações Unidas para o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanosò, no X, XI, XII 

Seminários Internacionais de Políticas Educacionais e Currículo (PA), Na Roda de Conversa ñA Socioeducação 

no Paráò (PA) e no Encontro Nacional dos Pesquisadores e Pesquisadoras de Políticas de Juventude, para o qual 

fui selecionado em Edital Nacional. Sem dúvida todas essas participações foram importantíssimas para o cabedal 

de conhecimentos abordados nesta investigação.  
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1. PERSPECTIVAS HISTÓRIOGRÁFICAS SOBRE EDUCAÇÃO  

ESCOLAR, ADOLESCÊNCIA, PRIVAÇ ÃO DE LIBERDADE.  

ñ(...) Dormia  

A nossa pátria mãe tão distraída  

Sem perceber era subtraída em tenebrosas transa»es (...)ò  

(ñVai passarò - Chico Buarque de Holanda (disco). RJ Polygram, 1984) 

     Nesta seção, ao beneficiar-me de uma historiografia específica procurei responder 

como a historiografia definiu conceitualmente educação escolar, adolescência e privação de 

liberdade? Para analisar e evidenciar tais categorias centrais a este trabalho, primeiramente 

apoiei-me em diferentes intérpretes das obras de Karl Marx, para assim problematizar a 

categoria educação escolar explicitando suas bases numa sociedade capitalista. Nesse 

conjunto de autores está o próprio MARX (2003-2007); LUKÁCS (1885,1978), MÉSZÁROS 

(2000); LÊNIN, (1985), BORDIEU (1930-2002), ESTABLET (1938), BAUDELOT (193), 

ALTHUSSER (1983), SOUZA JR. (2002), SILVA JR E FERRETI (2012), CAMBI (1999), e 

SAVIANI (1997).   

    Em seguida, lancei mão de outras obras históricas para analisar as categorias 

adolescência e a privação de liberdade. Nesse caso uma historiografia específica composta 

por: OZZELLA (2002), ARAÚJO E LOPES (2010), MV BILL e SOARES (2005), PINHO 

(2011), GONDRA (2010) ARIÈS (1978), MENDEZ (1994), DUMONT (1993), COSTA 

(2004), MARX (1980), RUSCHE (1999), ZAFARONNI (1998), BATISTA (2011), RIZZINI 

(2011), PASSETI (1982), DEMO (1995), VOLPI (2006), ARROYO (2007), SALES (2007) e 

SAVATER (2008), além de outras obras históricas que, ao discutir a política da 

socioeducação no Brasil, foram fundamentais para as análises e desconstruções que fiz neste 

trabalho. 

      Optei por uma análise histórico-conceitual dessas categorias como forma de evidenciar a 

complexidade discursiva sobre as mesmas e assim vislumbrar alternativas de fato para o tema 

dessa investigação, não dando nenhum passo a mais, repetindo os minimalismos históricos e 

conceituais com os quais este tem sido tratado no campo científico e social. 

] 
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1.1. EDUCAÇÃO ESCOLAR E A  CRÍTICA DO (S) MARXISMO (S)  

      Inicio minha análise historiográfica sobre a categoria educação escolar presente neste 

trabalho, ciente de que para Marx essa categoria jamais se constituiu como problema central, 

pelo menos não no seu sentido estrito. Contudo, vê-se que no conjunto das obras históricas 

marxistas ou marxianas estiveram indicações relevantes para problematização desta categoria 

no âmbito de uma sociedade fraturada em classes.  

Talvez por isso tenha encontrado um conjunto de diferentes interpretadores de suas 

obras que, ao formar aquilo que José Paulo Netto nomeou de Marxismos
19

, apresentaram teor 

crítico relevantemente científico sobre o campo educacional, ajudando-me a produzir minha 

análise nessa parte do trabalho e assim explicitar as vicissitudes históricas dessa categoria e 

seus envoltos políticos, econômicos e sociais no mundo capitalista.  

Aliás, num mundo capitalista, o homem enquanto ser social tem vivido envolto a 

muitas práticas que se efetivaram por dentro das instituições tais como em hospitais, família, 

trabalho, igrejas, prisões, internatos. Logo, quero iniciar enfatizando a educação escolar como 

uma prática específica que tem se efetivado intencionalmente no âmbito de uma sociedade de 

classes. 

      Específica, porque a escola é uma instância que nasceu com o acúmulo de 

experiências e conhecimento da complexidade das sociedades, transformando-se nos dias de 

hoje na forma especializada, criada para dar conta da produção, preservação e transferência de 

saberes acumulados. Isso constituiu a escola como um lócus, não único, mas bastante 

privilegiado de ñformação do individuoò na sociedade atual (SILVA JR. E FERRETI, 2002.p. 

23). 

      Intencional porque, conforme me fez compreender a obra histórica de FRANCO 

CAMBI (1999), as pol²ticas educativas escolares ñt°m se colocado historicamente em estreita 

                                                 

19
 Lembrando que esse autor refere não existir homogeneidade entre os interpretadores de Marx e assim alerta 

para que todas as ideias de Marx e seus seguidores devam ser testadas, verificadas sempre, sem jamais constituir 

como verdades imutáveis e evidentes por si só; NETTO sustenta a tese de que não existe o marxismo e sim 

marxismos, vertentes diferenciadas e alternativas de uma larga tradição teórica-política. Para ele a hipótese de 

um marxismo único, puro e imaculado remete à mitologia política e ideológica do que à crítica racional 

(NETTO: 2006, p.9). Como o que realizo neste trabalho é uma Historiografia, sinto-me liberto para juntar 

diferentes interpretações sobre as obras históricas marxistas, marxianas ou marxólogas,  e com elas apanhar a 

materialidade histórica de meu objeto de pesquisa sem, no entanto deixar de discerni-las.   
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simbiose com a História dos Estados e dos movimentos políticos, das estruturas 

administrativas das várias sociedades nas quais a escola emergiuò (p.31). Logo se viu que a 

educação escolar como um processo não poderá ser analisado sem que se leve em conta os 

comandos emanados da organização do sistema capitalista atual. 

      Com essas características ficou enfatizado que nem a escola tampouco os processos 

educacionais nela desenvolvidos apresentam caráter neutro.  Pelo contrário, sua emergência, 

organização e finalidade em cada momento histórico têm desenvolvido relações intrínsecas 

com aquilo que ocorreu no mundo social, econômico e político, tornando a escola uma 

instância que influencia e, ao mesmo tempo,  é implicada pelo jogo de poder e força presente 

na sociedade de classes. Não houve de forma alguma exclusão entre estas duas dimensões, 

mas sim uma relação de determinação recíproca. 

      Diante desse entendimento e orientado pelas questões norteadoras dessa investigação, 

esforcei-me por elucidar a partir daqui outros pontos que me ajudaram a compreender a 

educação e a escola nas bases de uma sociedade capitalista. 

      Assim, mesmo não apresentando um tratamento específico para o campo da educação, 

as formulações de cunho marxista (s) confirmaram que a educação não pode ser 

compreendida, como uma dimensão estanque e separada da vida social, pois se trata de uma 

dimensão profundamente inserida no contexto em que surgiu e se desenvolveu: na sociedade 

de classes. Estou tratando, portanto, de uma dimensão que vivenciou e expressou as 

contradições que emergiram do processo das lutas entre classes e frações de classe 

(LOMBARDI, 2011. p.247). 

      Sob a ótica de uma historiografia marxista(s), a educação encontrou-se determinada na 

sociedade pelo modo de produção da vida material, ou seja, nas formas pelas quais homens e 

mulheres produziram sua vida material. Nesse caso, as relações de produção e as forças 

produtivas apresentaram-se como elementos fundamentais para apreender o modo como os 

homens viveram, pensaram e transmitiram suas ideias e conhecimentos sobre a vida e a 

realidade natural e social. 

      A educação, portanto, encontrou-se concebida como uma dimensão da vida dos 

homens que se transformam historicamente, acompanhando e articulando-se com as 

transformações do modo como produzem a sua existência. 
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      Não à toa, foram encontradas na centralidade do pensamento político do(s) 

marxismo(s), as categorias do trabalho, da alienação, da práxis que se apresentaram como 

decisivas para os propósitos da emancipação social.  Logo, para o(s) marxismo(s), ño 

fundamento da História é a atividade humana, práxis e o trabalhoò (SOUSA JUNIOR, 2002. 

p.23). 

      Como enxergaram a escola os marxistas? Pela forma com que foi tratada a educação 

na teoria marxista, a escola foi vista como uma instituição burguesa, foi estruturada para 

tomar parte da dinâmica produtiva e reprodutiva da sociedade (SOUSA JUNIOR, 2002. 

p.175). Nesse sentido, essa instituição formadora fez parte da dinâmica de produção de 

mercadorias, estando perpassada por contradições e relações complexas que se estabeleceram 

no bojo de uma dinâmica social mais abrangente. 

      Logo, vi que em Marx, o papel da escola se definiu por ser limitada diante da sua 

vinculação com estruturas da sociedade capitalista e, ao mesmo tempo, pelo papel 

complementar que essa instância desenvolveu diante dos processos formativos em torno das 

categorias trabalho e práxis. 

      Não obstante a indissociabilidade com a dinâmica produtora de mercadorias, as 

diferentes interpretações da teoria marxista advogaram que, mesmo diante de limitações, a 

escola pode configurar-se como lócus importante na socialização de conhecimento e, 

portanto, na caminhada emancipatória da classe trabalhadora, desde que ela se proponha 

romper com a estrutura do capital. 

      À luz desses pressupostos, diversas teorias foram historicamente produzidas, de modo 

especial, nesta primeira década do século XXI, o que implicou no esforço de diferentes 

seguidores da corrente marxista, pela via da pesquisa e da Ciência, procurarem lançar 

compreensões mais aprofundadas sobre a relação educação, escola e sociedade. Nesse 

aspecto, os estudos científicos fundados na superação do modo de produção capitalista se 

destacaram, assumindo um papel imprescind²vel para ñdistinguir a apar°ncia da ess°nciaò 

(MARX :1975) quando se tratou do fenômeno educacional. 
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      No conjunto desses estudos, a teoria de SAVIANI (1985)
20

 tornou possível debater e 

criticar as influências teóricas das diferentes vertentes sobre o ensino, explicitando modos 

alternativos de superação dos dilemas educacionais nela problematizados, a partir de uma 

intrínseca relação com os problemas da sociedade em sua totalidade. 

      Nesse sentido é que Saviani apresentou uma discussão sobre as teorias da educação e o 

problema da marginalidade. Por meio dessas teorias ele tratou da evasão, do contingente de 

crianças fora da escola e outros elementos que, de imediato, retrataram a marginalidade 

relativa ao fenômeno da escolarização. Suas teorias puderam ser classificadas em dois grupos 

com posições mais ou menos antagônicas. 

      Num primeiro grupo, temos as teorias não críticas, classificadas em: pedagogia 

tradicional, pedagogia nova e a pedagogia tecnicista. Tais representações consideraram que a 

educação é uma panaceia milagrosa capaz de erradicar a marginalidade de nossa sociedade. 

Entendem ser a educação um instrumento de equalização social, portanto, de superação da 

marginalidade. (SAVIANI, 1985, p.7). 

      No segundo grupo, apresentaram as teorias crítico-reprodutivistas, subdivididas em 

teoria do sistema de ensino enquanto violência simbólica, teoria da escola enquanto aparelho 

ideológico do estado (AIE) e teoria da escola dualista. Aqui a educação apareceu como fator 

agravante, por meio da discriminação e também como sendo responsável pela marginalidade. 

Sobre as teorias apresentadas: ñPercebeu-se facilmente que ambos os grupos explicaram a 

questão da marginalidade a partir de determinada maneira de entender as relações entre 

educa«o e sociedadeò. (...) (SAVIANI, 1985, p. 8 e 9). 

      A produção científica desse autor lançou um questionamento quanto à possibilidade de 

se estabelecer uma teoria da educação que captasse criticamente a escola como um 

instrumento capaz de contribuir para a superação do problema da marginalidade, onde por fim 

vai propor uma teoria crítica da educação. Aqui se impôs a tarefa de superar tanto o poder 

                                                 

20
  Dermeval Saviani ( 1945),  é graduado em Filosofia pela Pontífícia Universidade Católica de São Paulo 

(1966) e doutorado em Filosofia da Educação pela universidade já citada anteriormente (1971). Em 1986 obteve 

o título de livre-docente; foi Professor Adjunto e Titular de História da Educação da UNICAMP. Atualmente é 

professor aposentado da Universidade Estadual de Campinas. É Professor Emérito da UNICAMP, Pesquisador 

Emérito do CNPq e Coordenador Geral do Grupo de Estudos e Pesquisas "História, Sociedade e Educação no 

Brasil" (HISTEDBR).Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Filosofia e História da Educação, 

atuando principalmente nos seguintes temas: educação brasileira, legislação do ensino e política educacional, 

história da educação, história da educação brasileira, historiografia e educação, história da escola pública, 

pedagogia e teorias da educação. 
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ilusório (que caracterizou as teorias não críticas) como a impotência (decorrente das teorias 

crítico-reprodutivistas), colocando nas mãos dos educadores uma arma de luta capaz de 

permitir-lhes o exercício de um poder real, ainda que limitado. (...) (SAVIANI, 1985, p. 35 e 

36). 

      Outros estudos importantes de viés marxista que encontrei, referem-se aos achados de 

ROGER ESTABLET
21

 E CHRISTIAN BAUDELOT (1976)
22

. Assim, tomando como ponto 

de partida as questões ideológicas fundamentais levantadas pelo pensamento marxista, tais 

autores também desenvolveram suas pesquisas apresentando uma análise sobre instituição 

escolar no sistema capitalista. 

      Suas criticas recaíram sobre a existência de uma escola dualista. Assim, tais autores 

apresentaram a tese de que a escola capitalista é uma instância dividida, que segregou os mais 

pobres e condicionou um resultado escolar sempre favorável aos herdeiros das elites 

econômicas. Assim, consideraram estes autores que os conteúdos dos programas de ensino e 

as práticas pedagógicas presentes na escola se constituem num conjunto continuamente 

unificado que legitimaram a reprodução de desigualdades sociais e dificultaram, para que a 

escola exerça qualquer papel equalizador. (1976, p. 11) 

      Outros estudos que se destacaram referem-se às argumentações teóricas construídas 

por ESTABLET (1938)
23

, BOURDIEU (1930)
24

 e o próprio ALTHUSSER (1983)
25

. Para eles 

a escola configurou-se como principal aparelho ideológico de Estado capitalista dominante 

nas formações sociais modernas, pois foi ela que formou as forças produtivas para o mercado 

de trabalho e, ao mesmo tempo, manteve e garantiu as relações de produção e a dominação 

simbólica requerida por esse sistema. 

      As análises construídas por esses autores evidenciaram que a luta de classes não está 

ausente da escola, ao contrário, é alimentada por ela. Caberá então à escola, enquanto 

aparelho ideológico do Estado, servir aos interesses do Estado e da classe social que é 

dominante. Neste sentido, a educação escolar apresentou-se como algo que tem se 

desenvolvido a serviço da manutenção da dominação de uma classe sobre a outra, por meio de 

                                                 

21
 Roger Establet (1938) sociólogo francês especialista em Educação 

22
 Christian Baudelot (1938) sociólogo francês  

23
 Roger Establet (1938) sociólogo francês especialista em Educação  

24
 Pierre Bordieu (1930 -2002): filosofo e sociólogo francês  

25
 Louis Althusser (1918-1990), filósofo francês de origem argelina  



42 

 

  

 

um discurso ideológico, alienante, perpetuando em última instância as relações de produção e 

a distribuição social e econômica desigual. 

      Todos esses estudos foram de suma importância para compreensão da educação em 

tempos atuais, sobretudo pelas reflexões que impulsionaram sobre a escola e a sociedade. Em 

todos eles, notei que há um princípio preponderante que persistiu ñna articulação objetiva 

entre o mundo da produção material e da reprodução social como uma só totalidade em que 

se imbricam na economia, Estado, escola e fenômenos sociaisò (SOUZA JUNIOR 2002: 

p.200), princípio este reatualizado constantemente a partir de novas relações regressivo-

destrutivas gestadas no âmago do capital. 

      Sem dúvida, os delineamentos acima deixaram contribuições importantes para refletir 

sobre os limites e possibilidades do campo da educação, com alternativa aberta para uma 

transformação social que poderá sim ocorrer, desde que sejam compreendidos os diversos 

aspectos que compõem a totalidade social desse campo, e da relação entre os processos 

histórico, social, político e econômico, presentes na sociedade de classes. 

      Para melhor pensar sobre isso numa condição atual, destaquei as contribuições que o 

filósofo húngaro ISTEVÁN MÉSZÁROS (1930) que baseado nas ideias de GYORGY 

LUKÁCS (1885 ï 1871) apresentou sobre o desenvolvimento da educação numa perspectiva 

que foi para além do capital. 

      A crítica histórica lançada por esse autor procurou dar conta de refletir a educação em 

tempos atuais onde processos de exploração e dominação têm frequentemente se efetivado. 

Assim, tomando como ponto de partida a concepção de ser social de KARL MARX (1818 -

1883) e GYORGY LUKÁCS (1885 ï 1871), Istivan Mészáros iniciou sua critica sustentando 

uma compreensão de homem enquanto um ser natural, que se distinguiu dos demais seres 

naturais, pela mediação da categoria trabalho na sua atuação enquanto um ser agente na 

natureza. 

      Sendo então uma parte da natureza, o homem precisou subsistir ao longo da história e, 

para isso, teve que produzir. Logo, para esse autor a atividade produtiva apareceu como 

inerente à existência do próprio homem (MÉSZÁROS, 2006, p. 79). 

      Contudo, o autor destacou que na medida em que a sociedade moderna avançou, a 

divisão do trabalho e o processo produtivo também se transformaram, levando o homem a 
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perder o sentido da vida humana, tornando-se instrumento de dominação e exploração do 

sistema capitalista no qual o lucro e o objeto passou ser a coisa mais importante do que o 

próprio ser humano. Nessa lógica, quem criou não realizou o que idealizou e quem executou 

não pensou a organização do trabalho. 

      Para Mészaros, uma vez aviltado de sua capacidade criativa, expropriado do trabalho, 

o homem passou a viver condições desumanizantes, imerso em um contexto histórico 

alienador de uma subvers«o fetichista do real ñestado de coisasò, gerado para que as ñfunções 

sociais metabólicasò do capital pudessem ser amplamente exercidas (MÉSZÁROS, 2008. p. 

59). 

      Por essas razões constitutivas dos complexos trabalho e sociedade foi que 

MÉSZÁROS afirmou que a educação não deve ser separada de forma alguma do trabalho. 

Para esse autor há uma relação indivisível, ontológica entre trabalho e educação. Isto me 

possibilitou pensar que as motivações de o surgimento de tantos discursos sobre inclusão e 

tantas reformas ocorridas no campo da educação e da escola aconteceram comprometidas com 

as determinações e interesses do sistema capitalista. 

     A educação vive uma crise própria de um sistema capitalista que, por seu interesse, 

não mudou suas determinações, por ser de natureza irreformável. A teoria de Mészaros deu 

conta de que, junto com o campo da educação, conviveu com ñuma crise ideol·gica, de perda 

do pensamento aut¹nomo, da criticidade, de exalta«o de uma imparcialidadeò. A natureza 

dessa crise tem estreita relação com a organização do trabalho e suas estruturas, responsáveis 

pela produção e reprodução dos valores contemporâneos (MÉSZÁROS, 2006, p. 272). 

      Vê-se então, pelas reflexões que o autor impulsionou sobre a educação, escola e a 

sociedade, resultou numa educação presa aos objetivos e ao poderio do capital, por esta 

encontrar-se envolta a práticas adaptativas, despolitizantes, alienadoras, controladoras que se 

centraram predominantemente na produção de mercadorias. 

      O suporte teórico de MÉSZÁROS me fez entrever uma educação escolar funcionando 

dominantemente como um sistema de ñinternaliza«oò dos valores, conhecimentos culturas 

funcionais próprios para a reprodução daquilo que denominou ñmetabolismo social do 

capitalò. 
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      Porém, sem fatalismos, o autor dialeticamente me conduziu à inferência das 

possibilidades de instalarmos processos gradativos de transição para uma sociedade nova e 

liberta das maldades do modo de produção capitalista. Nesse processo, a educação pode e 

deve ajudar, desde que rompa com as relações de controle desse sistema e busque recuperar o 

seu sentido emancipador, desalienante de uma ñeduca«o para a vidaò. 

     Longe de idealismos, a teoria de Mészáros me provocou pensar a educação, a escola, 

seus educadores e os processos educacionais de um modo revolucionário e permanente para 

que enfim ela se sobrepuje aos modos de relações capitalistas e assim auxilie na 

transformação de trabalhadores alienados em sujeitos políticos atuantes e engajados na luta 

pela transformação absoluta do atual modelo econômico e político hegemônico. Sem isso, é 

impossível falar em mudança, pois, para que haja de fato a transformação social, é preciso 

enfrentar a luta de classes. 

1.2. ADOLESCENCIA OU ADOLESCENCIAS?  

Quando, seu moço 

Nasceu meu rebento 

Não era o momento 

Dele rebentar 

Já foi nascendo 

Com cara de fome 

E eu não tinha nem nome 

Pra lhe dar 

Como fui levando 

Não sei lhe explicar 

Fui assim levando 

Ele a me levar 

E na sua meninice 

Ele um dia me disse 

Que chegava lá 

Olha aí! Olha aí! Olha aí! 

Ai o meu guri (...) 

 

(ñO meu guriò -Chico Buarque de Holanda) 

 

 

     Intencionalmente, sirvo-me do fragmento do texto do cantor e compositor brasileiro 

Chico Buarque de Holanda para iniciar as reflexões que desenvolverei nesta parte do trabalho. 

Talvez porque ele destaque tão bem e de maneira po®tica os dramas do ñGuriò, personagem 

principal do texto de Chico, rebento sem nome com cara de fome que ajudou a traduzir e 

delimitar um tipo de ñadolesc°nciaò sobre a qual me referi ao longo desta produção escrita. 
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     Olha aí!  Olha aí! suplicou a mãe, na mesma condição de muitas outras mães 

oprimidas pelo capital que querem dar visibilidade aos seus rebentos, comumente abdicados 

dos direitos mais simples como o de brincar, de estudar, aprender, morar, de viver para 

ñchegar l§ò. £ essa adolesc°ncia que à sua maneira também sonha, que produz, mas que 

principalmente é produzida perversamente pela lógica do capitalismo na qual apreendeu e 

alimentou os seus desejos de consumo, atirando-se em aventuras perigosas e por vezes fatais, 

no afã de saciar-se ante o ñbanqueteò que s· os privilegiados têm experimentado. 

1.2.1. SOBRE A ADOLESCÊNCIA,  O QUE DISSE A HISTORIOGRAFIA?  

      Ao pesquisar sobre esse conceito, numa classificação mais comum, encontrei uma 

historiografia que se reportou para adolescência marcando-a a partir de uma delimitação 

cronológica. Logo, adolescente foi aquele que se encontrou na faixa etária de 12 a 18 anos 

incompletos
26

. Desse parâmetro, têm emanado (ou pelo menos deveriam emanar) ações e 

decisões em favor de seus direitos na atual estrutura social brasileira. 

      Os estudos que efetivei sobre essa categoria, apontaram também que concomitante a 

essa compreensão cronológica e etária, outras de cunho desenvolvimentista ou biológico se 

fizeram expressar a partir de uma ideia de ñnormalidadeò evolutiva e universal acerca dessa 

fase da vida humana. 

      De outro lado, parte da historiografia explorada sobre esse tema me trouxe a 

compreensão sobre uma ñadolesc°nciaò que quis compartilhar neste trabalho. Aqui a 

adolescência não se limitou aos aspectos apontados acima, mas referiu-se a um fenômeno 

sócio-cultural, construído historicamente, e que foi se diferenciando conforme o contexto 

considerado. 

      Assim, partindo de um olhar sócio-histórico, preferi aqui falar de adolescência como 

uma categoria historicamente construída e não apenas reduzida como um evento universal ou 

meramente biológico. Isto porque, a visão da adolescência como fenômeno histórico e social 

me auxiliou a compreendê-la como momento do curso de uma vida que tem sido interpretado 

por grupos sociais a partir das referências culturais específicas (OZZELLA, 2002). 

                                                 

26
 Esses são os parâmetros etários definidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente ï ECA do quais partem a 

proteção de conteúdos sociais relacionados à violência, negligência, abandono, abuso, proteção, 

desenvolvimento saudável, inimputabilidade, dentre outros. Todos resguardados formalmente ao adolescente. 
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      Então, a experiência que definiu ño ser adolescenteò se diferenciou a partir de cada 

grupo social ou cultural ao qual pertenceu o sujeito, sendo mais próprio falar não em 

adolescência, mas em ñadolesc°nciasò as quais se referenciam em diversas realidades sócio 

econômico e culturais (idem). 

      Nesse caso, compreender comportamentos, construir propostas de inclusão, produzir 

pesquisas científicas sobre esse segmento, requer antes realizar articulações com a realidade 

material, as contradições socioeconômicas, e as práticas sociais concretas das quais tem 

participado tais sujeitos ou grupos numa sociedade capitalista (ARAÚJO & LOPES DE 

OLIVEIRA, 2010). Requer ainda extrapolar meras comparações, busca de similaridades, indo 

inclusive, além disso, para evidenciar as diferenças e desvantagens colocadas para os 

diferentes sujeitos num complexo momento de suas vidas. 

      Algumas dessas diferenças ou desvantagens tem sido notáveis, a olho nu, nas ruas, 

calçadas, periferias dos centros urbanos onde perambula miseravelmente uma das 

adolescências composta de seres humanos negros, pobres, famélicos, invisíveis e com a vida 

marcada pela provisoriedade e os dramas de cada dia para sobreviver. 

      Ou ainda nos humildes lares, por vezes destroçados, onde adolescentes ainda 

convivem com suas famílias, mas mutilados do direito à escola ou de qualquer outra opção a 

não ser seus envoltos com a droga, violência, criminalidade e outras situações dramaticamente 

descortinadas pelas análises presentes na obra ñCabeça de porcoò (MV BILL e col. 2005), 

onde os sonhos pueris de adolescentes oriundo de favelas, encontram-se com a crueza da 

pobreza, com o convite ao tráfico, ao porte de armas e com a tentativa desesperada de gozar 

reconhecimento, poder e prestígio na sociedade capitalista. 

      Expressei então aqui um tipo de adolescência que no mesmo espaço geográfico em 

que estão outras adolescências, compartilharam formas simbólicas que se aproximam, se 

diferenciam, e muitas vezes se conflitam. 

      Diante dessa discussão, tornou-se oportuno destacar o Relatório produzido pela 

UNICEF no ano de 2012 quando tal documento apontou a existência 21 milhões de 

adolescentes no Brasil, ou seja, 11% da população brasileira que se encontra vivendo uma 

fase extraordinária de suas vidas, mas que também vivenciam contradições produzidas e 

acirradas a partir das metabolizações da ordem do capital.   
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     Esse documento me permitiu ver que os quadros assustadores de vulnerabilidade têm 

recaído sobre a população de adolescentes no Brasil, num lamentável cenário de mazelas 

agravadas em contextos neoliberais marcados pela pobreza, homicídios e baixa escolaridade. 

      Tal documento expressou claramente que essas mazelas não têm afetado da mesma 

maneira os adolescentes brasileiros, o que me ajudou a afirmar que existem ñadolesc°nciasò 

no país, pois a desigualdade social construída historicamente acerca do adolescente pobre no 

Brasil tem funcionado como fatores determinantes de como os mesmos têm sido atingidos por 

essas vulnerabilidades
27

. 

      Reportei-me a adolescentes pertencentes aos segmentos afro-brasileiros, indígenas, 

adolescentes com deficiência e aqueles que vivem nas comunidades populares das grandes 

cidades, no semiárido e na Amazônia. Assim retratou a UNICEF: 

      O adolescente negro entre 12 e 18 anos tem 3,7 vezes mais risco de ser assassinado em 

comparação com adolescentes brancos. O adolescente indígena tem três vezes mais chance 

de ser analfabeto do que os adolescentes em geral. 

      No recorte de gênero, os meninos configuraram 68,4% do total de 500 mil 

adolescentes analfabetos; quanto ao percentual de meninas mães fora da escola foi de 75,7%.  

Outro fator de desigualdade foi o lugar onde o adolescente vive.  Assim, 56,9% adolescentes 

pobres estavam na Amazônia. 

      Um adolescente do semiárido teria mais risco de estar atrasado na escola do que a 

média dos adolescentes do país. Enquanto a média nacional da distorção idade-série foi de 

35,9%, na região do semiárido ela foi de 47%; 

      Ou seja, os dados apresentados nesse documento declararam que o problema não é ser 

adolescente, mas o contexto no qual ele nasceu, cresceu e viveu. Vulnerabilizados, muitos 

desses adolescentes têm iniciado sua relação com a violência, acabando por ocupar ainda mais 

os espaços de privação de liberdade existentes no Brasil, espaços esses chamados hoje de 

socieducativos, mas que não tem passado de presídios disfarçados. 

                                                 

27
 Compreendida enquanto uma ñ[...] combina«o de fatores que possam produzir uma deteriora«o de seu n²vel 

de bem-estar em consequência de sua exposição a determinados tipos de risco. Neste sentido, vulnerabilidade é 

uma noção multidimensional, na medida em que afeta indivíduos, grupos e comunidade em planos distintos de 

seu bem-estar, de diferentes formas e intensidades. [...]ò (PINTO et. al, 2011, p. 16). 
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      Levando em conta as interpretações do (s) marxismo (s) com as quais tive contato, 

posso assinalar que a adolescência que movimentou esses espaços foi aquela que foi forjada 

na História, trata-se, pois, de um segmento pauperizado que cometeu atos que burlaram a 

propriedade privada, rigidamente protegida por um estatuto próprio que nasceu enraizado na 

lógica pulsante do modo capitalístico de produção. Para compreender mais sobre essa 

adolescência, foi necessário retornar ao presente - passado em busca de indícios que 

apontassem como a mesma se constituiu historicamente.  

 

1.3. AS ñADOLESCÊNCIASò NAS TRAMAS DA HISTÓRIA  

(...) Mas agora o meu dia-a-dia 

É no meio da gataria 

Pela rua virando lata 

Eu sou mais eu, mais gata 

Numa louca serenata 

Que de noite sai cantando assim: 

Nós, gatos, já nascemos pobres 

Porém, já nascemos livres 

Senhor, senhora ou senhorio 

Felino, não reconhecerás? 

(ñHistória  de uma gataò ï Chico Buarque de Holanda) 

 

Viajemos um pouco nas tramas da História para ver que adolescência sobre a qual me 

debrucei neste estudo emergiu no Brasil em meio a um percurso profundamente marcado por 

intervenções pontuais, num tempo miseravelmente compreendido pela lógica da inclusão - 

exclusão social
28

 e do controle da pobreza. Como algo que ainda não acabou, essa história 

vem cruzando com os atuais debates sobre a questão dos adolescentes em situação de 

privação de liberdade em âmbito nacional. 

      Para iniciar a viagem, navegaremos um pouco pela história da infância, elencando 

pontos importantes sobre a emergência
29

 histórica dessa categoria. Nesse caso, as assertivas 

                                                 

28
 A noção de inclusão-exclusão se apresentou na Historiografia marxista como algo profundamente criticado, 

sobretudo pela sua incapacidade em apreender a crise estrutural do trabalho assalariado e a radicalização da 

desigualdade na atual crise do sistema capital, e ainda por implicar formas escusas utilizadas na manutenção da 

ordem capital. Apoiado nessa Historiografia, sigo aqui atento para desvendar algumas estratégias focalizadas 

para administrar desigualdades neste particular universo de (des)atenção à adolescência pobre brasileira.
 

29
 Esse termo poderá ser compreendido a partir de um duplo sentido, assim numa primeira acepção trará sempre 

uma ideia de surgimento, então ela passa a corresponder a uma espécie de aparecimento, nascimento, criação, 

invenção de algo que ainda não existia. Já numa segunda acepção, é possível associar o termo emergência à ideia 

de uma situação limite que requer ações urgentes. Isso remete a uma compreensão de que a questão tanto da 
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de GONDRA (2010. p.195-196) foram esclarecedoras, uma vez que tal autor, ao ancorar suas 

críticas nas visões que naturalizaram a vida e a infância, em especial aquelas forjadas no 

interior do campo médico, se expressou sob um ponto de vista em que a ação urgente voltada 

para a infância esteve condicionada, regulada e marcada pelo surgimento dessa categoria ao 

longo da História. 

      Os apontamentos desse autor me fizeram refletir que falar de uma ñurg°nciaò da 

infância só se tornou possível a partir de seu surgimento, que, por sua vez, se encontrou 

associado ao aparecimento de instituições que serviram para legitimar uma concepção de vida 

recortada em etapas, na qual marcadores/ indicadores temporais, articulados, com um forte 

esquema classificatório, instituíram na sociedade moderna um jogo de reconhecimento de 

atributos comuns a cada uma das etapas da vida humana e social. 

      Na concepção de GONDRA, o modo de classificação da infância e depois de outras 

fases como a adolescência, validou alguns lugares comuns a cada etapa da vida, chancelando 

e autorizando determinados procedimentos que fizeram aparecer, por exemplo, saberes, 

agentes, materiais, métodos e instituições especializadas para cada uma dessas etapas 

GONDRA (2010. p.195-196). 

     Procurando discorrer sobre as formas geradas para manter o controle sobre as novas 

categorias sociais, o autor destacou o surgimento de ñnovos investimentos, novas institui»es, 

novos profissionais e de um cinturão de serviços que passaram a ser organizados em virtude 

do funcionamento de uma sociedade que se assentou a partir de novas e urgentes conven»esò 

(2010. p.195-196). 

      As expressões desse autor ajudaram a compreender que as reconfigurações sociais da 

modernidade tiveram impacto importante nas descrições do que passou a ser a infância e 

depois a adolescência na sociedade moderna, bem como do tipo de atenção que tais fases da 

vida, estando definidas, passaram a requerer. 

                                                                                                                                                         

infância como da adolescência como um problema que teve que ser enfrentado ou resolvido ao longo na história. 

Vinculada à questão da adolescência em situação de privação de liberdade, tal expressão tratará de ambas as 

acepções nesse texto buscando inclusive demonstrar com ajuda de alguns autores os condicionamentos históricos 

de uma sobre a outra.  
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      Destacaram ainda um processo de invenção e, ao mesmo tempo, de ñconforma«oò da 

infância na vida social em que se fizeram presentes uma série de campos de saber e 

instituições próprias, para reforçar os objetivos e intenções da nova era moderna. 

    Prosseguindo essa viagem, destacarei agora um dos estudos históricos mais 

aprofundados sobre a infância no qual PHILIPPE ARIÉS (1978 p.156) desenvolveu sua tese 

afirmando que ñantes e durante a idade média nem adolescência nem a infância não existia 

tal como a concebemos atualmenteò, ou seja, as crianas ñn«o eram percebidas pela 

consci°ncia social como seres diferenciados do mundo adultoò. 

      As assertivas desse autor ajudaram elucidar que ñna sociedade tradicional o indivíduo 

passava de criança para adulto, sem passar pelas etapas consideradas hoje por nós como 

adolescênciaò.  Segundo ARIĈS, as crianças cresciam misturadas aos adultos, aprendiam 

sobre a vida e como se comportar socialmente numa interação direta com o mundo adulto, 

apresentando com este um nível de dependência física e psíquica (p.45). 

      Em ARIÉS também encontrei referências sobre uma infância e uma adolescência que 

chegou ao século XIX com conceitos e características próprias que estabeleceram para essas 

fases da vida, comportamentos e condutas especificas (ARIÉS p. 156-157). 

      A linha de pensamento construída por esse autor sobre a emergência da infância 

contribuiu e reforçou minha compreensão de que a adolescência é uma categoria histórica e 

social que nasceu a partir de contextos socioculturais definidos historicamente. 

      Seus estudos sobre a infância me favoreceram ainda compreender que, na medida em 

que a categoria adolescência surgiu e foi se tornando autônoma, ela gerou a necessidade de 

criação dos mecanismos institucionais que ajudaram a validar e socializar aqueles 

comportamentos que foram pensados e desejados pelas convenções modernas e, ao mesmo 

tempo, impor as formas de controle e adestramento daqueles comportamentos considerados 

indesejáveis e destoantes do padrão. 

     Isso quer dizer que na nova ética social da modernidade, além de se propagar seus 

valores próprios, o sistema capitalista buscou, via instituições, forjar na dinâmica social a 

necessidade de aprovação e desaprovação de comportamentos mediante um modelo de 

sociabilidade definido a priori. 
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      Nessa tarefa de acomodação de comportamentos humanos e socais, a família e a 

escola passaram a assumir um papel central. Assim, para a infância e adolescência 

padronizada, encaixada, tanto a família quanto a escola ajudarão a cumprir as funções de 

controle e socialização na sociedade moderna GONDRA (2010. p.196). 

      Como forma de melhor enfatizar sobre essa questão reportei-me aos pressupostos 

teóricos de MENDEZ (1994), uma vez que esse autor também refletiu que diante da validação 

da infância e adolescência, as instituições escola e família organizaram-se estrategicamente a 

partir de princípios específicos, assumindo com isso um papel estratégico na modelagem do 

novo indivíduo moderno. 

      Desse modo, o autor expressou que ñno processo de ñdescobrimentoò ï ñinven«oò da 

infância, a vergonha e a ordem foram sentimentos de caráter contrapostos que se constituíram 

para ajudar a modelar o indivíduo moderno para o qual a escola se organizou a partir dos 

princípios da vigilância permanente, a obrigação de denunciar e a imposição de castigos 

corporais, e foi assim que tais instituições contribuíram para dar ao sujeito moderno sua 

forma definitivaò MENDEZ (1994, p.195) 

      Seria então impossível compreender a construção social da adolescência, sem abordar 

instituições que tanto contribuíram para sua consolidação e sua modelagem. Mas quais os 

pontos chaves ajudariam melhor explicitar o processo de classificação e exclusão daqueles 

adolescentes fora do padrão moderno ao longo da história? 

     Os enormes fossos socioculturais existentes à época do surgimento da sociedade 

moderna, ao que pareceu, se configuraram como marcas definidoras de diferentes tratamentos 

sociais e institucionais ao longo da História. Aliás, serão essas diferentes formas de 

tratamento, o elemento que dará margem para a classifica«o das inf©ncias e ñadolesc°ncias 

outrasò que destoaram daquela que foi concebida e validada pelo padr«o moderno (MENDEZ, 

p.64). 

      Como forma de melhor evidenciar essas formas de tratamentos diferenciados para 

certos segmentos ao longo da História, cito os processos de controle, inclusão-exclusão em 

funcionamento na instituição escola e que fizeram desta a maquinaria própria para definir qual 

adolescência deveria nela permanecer ou dela ser excretada. 
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      Nas obras históricas consultadas pude verificar que se o compromisso da modernidade 

foi investir no indivíduo ou no tipo específico de adolescência
30

, o foco principal do processo 

de exclusão da instituição escola, desde o seu surgimento, foi a adolescência pobre, aquela 

que não se enquadrou, a que não se afinou, a que não coube na nova ética social do sistema 

capitalista do trabalho. 

    Então, de um lado temos uma adolescência enquadrada nas tipologias exigidas pela 

modernidade que gozará das ñbenessesò sociais e econ¹micas modernas e, de outro, um 

contingente de ñmenoresò pobres, abandonados, delinquentes que, por não atenderem aos 

encaixes da vida moderna, lhes foram reservados dispositivos aptos a condicionar, adestrar, 

disciplinar os seus comportamentos. 

     Logo, para a ñboaò inf©ncia e adolescência, a família e a escola cumpriram a tarefa de 

controle e socialização, e para os chamados ñmenoresò, ñinadaptadosò foi necess§ria a criação 

de instâncias corretivas de controle sócio-penal. 

      Com os estudos realizados pude então verificar que junto com a validação de certo 

tipo de infância e de adolescência, coexistiu um processo de ñmodelagem socialò 

desenvolvido, em primeira instância pela família e a escola. Diante desse processo, aquilo que 

ficou fora da forma ficou a mercê de outro tipo de intervenção responsável por efetivar os 

ñencaixesò ¨ vida social. 

Nota-se que esse processo excludente e seletivo de comportamentos desejantes é algo 

que apareceu gestado a partir daquilo que se consolidou sobre o indivíduo na nova era da 

modernidade
31

. Nesse aspecto, tornou-se importante traçar um rápido paralelo entre a questão 

                                                 

30
 Coutinho (2005) afirma que as sociedades ocidentais modernas sustentaram hegemonicamente o conceito de 

adolescência como uma fase do desenvolvimento humano, uma continuação da infância portadora de 

características muitíssimo definidas e peculiares. Afirma o autor que somente será válido falar em adolescência 

se nos referimos a um contexto sociocultural individualista, emergido na sociedade moderna onde a cada 

indivíduo é delegada a responsabilidade de administrar seu próprio destino (p. 18). 
31

 Segundo Dumont (1993: pg.19-20), o termo indivíduo significou o ser concreto, o modelo individual de ser 

humano, o ser moral independente e autônomo, representante da ideologia moderna. Na leitura desse autor, com 

o individualismo apregoado pela ideologia liberal moderna, todos os homens são considerados iguais e livres 

perante o Estado, livres para cumprir o destino que lhe está assegurado socialmente, abstraindo o que a tradição e 

o seu nascimento lhe reservaram, o indivíduo rompeu com todo um sistema de crenças e tradições anteriores 

para buscar da liberdade de consciência, passando a primar por sua satisfação pessoal a qual dependerá de seus 

esforços.  Ressalta o autor que foi o surgimento do ideal de um indivíduo autônomo e livre que possibilitou a 

concepção de adolescência e o seu apartamento da infância.   

. 
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ñdas adolesc°nciasò com aquilo que DUMONT (1993: p. 35-36) em sua obra histórica 

argumentou sobre surgimento do suposto indivíduo ñlivreò e ñigualò na sociedade moderna. 

      Ao refletir sobre o nascimento do ñindividuoò na sociedade moderna, DUMONT 

remontou toda a História da era cristã, fazendo uma interpretação acerca da evolução dessa 

categoria.  Assim é que, comparando diferentes sociedades que se constituíram na 

humanidade ocidental até chegar à sociedade moderna, o autor referiu que esta ñteve como 

característica central o individualismo, enquanto pano de fundo dos valores de liberdade e 

igualdade, pressupostos do pacto socialò (idem p.36). 

      Segundo DUMONT (idem: p. 39) a capacidade de ajustamento social do ñindiv²duoò 

aos padrões da nova lógica moderna importou numa característica bastante marcante que o 

tornará diferente no contexto da modernidade. 

      Sua obra histórica me permitiu verificar que simultaneamente ao surgimento do 

indivíduo no contexto moderno, foram criadas instituições responsáveis por garantir o seu 

devido ajustamento social de certos sujeitos na sociedade modernizada. 

      Os argumentos desse autor deram conta de que foi pela criação de formas 

classificatórias de incluir ou excluir os indivíduos na dinâmica do novo mundo moderno, que 

houve a distinção de um indivíduo do outro, ou seja, daqueles que foram considerados 

sociáveis ou não, em não sendo, precisaram de outros processos para assim o tornar-se. 

      Os delineamentos autorais supracitados apontaram que as regulações da ordem social 

moderna, conduziram a criação e discriminação de determinados grupos sociais pauperizados 

e atrofiados em seu poder. Entre eles est«o os pobres, ñvagabundosò, ñmendigosò ñmarginaisò 

e os ñmenores delinquentesò para os quais tem sobrado historicamente o confinamento e a 

reclusão. 

           Somadas aos demais pontos de reflexão já levantados, as considerações e contribuições 

históricas desse autor me permitiram refletir que os mecanismos regulatórios, de 

disciplinamento e controle institucional sobre o indivíduo, tornaram-se marca principal da 

sociedade moderna. Seria então, através desses mecanismos, que se edificaram as ñverdadesò 

sobre escolas, prisões, famílias, internatos onde determinados indiv²duos sociais, ña 

adolesc°ncia infratoraò, se constituíram, no mundo moderno, como uma categoria de 

indivíduos débeis, incapazes, que receberão tratamentos diferenciados nas tramas da História. 
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1.4.  A PRODUÇAO HISTÓRICA SOBRE O ADOLESCENTE E A PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE  

Só pra mostrar aos outros quase pretos (e são quase todos pretos) 

E aos quase brancos pobres como pretos 

Como é que pretos, pobres e mulatos 

E quase brancos quase pretos de tão pobres são tratados 

(ñHaitiò- Gilberto Gil e Caetano Veloso) 

      Em acepção bastante comum, encontrei numa certa historiografia brasileira sobre o 

tema, a conceituação da privação de liberdade como a reclusão, ou seja, uma espécie de uma 

pena corporal imposta a alguém que foi condenado pela prática de um crime/delito ou 

contravenção. 

      Logo, em diversos documentos oficiais que analisei sobre o modelo de proteção em 

vigência no país, o adolescente entre 12 e 18 anos que cometeu ato infracional poderá, 

mediante materialidade e o devido processo legal, ser responsabilizado com a medida de 

privação de liberdade.  Compreende-se o adolescente que está nessa condição como aquele 

que pelo cometimento de ato infracional de natureza grave, foi devidamente responsabilizado 

pelo sistema de controle e justiça, e assim passou a ser mantido pelo Estado em reclusão total 

ou parcial para ñeducar-se socialmenteò a partir das diretrizes da pol²tica de socioeduca«o
32

 

em vigência no Brasil. 

Mas numa historiografia de perspectiva crítica, como poderia ser tratada e 

compreendida a questão da privação de liberdade aplicada ao adolescente na realidade 

histórica política ideológica e social brasileira? 

      Enfocou BECCARIA, (1764) que os dispositivos os quais historicamente deram 

sustentação à privação de liberdade, se consolidaram na modernidade e antes dela, a partir de 

regras e condi»es criadas para produzir ñverdades jur²dicasò sobre a prisão geralmente 

atrelada à dinâmica de classes. 

     Nesse aspecto, o olhar crítico da teoria marxista se apresentou como uma teoria 

interessante para apreensão desconstrutora dessas ñverdadesò jurídicas e penais que foram 

                                                 

32
 Segundo COSTA (2004) o campo da socioeducação deve ser visto como uma política pública que tem por 

objetivo possibilitar que os adolescentes em situação de privação de liberdade possam construir novos e 

apropriados conceitos de vida, buscando o fortalecimento dos princípios éticos da vida social. 
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difundidas pela modernidade (e bastante já praticadas antes dela) e que fizeram da privação de 

liberdade uma espécie de antídoto necessário para curar o mal inerente, construído e cultivado 

na sociedade moderna, edificada sob uma perversa lógica do temor e da opressão. 

      Embora sem uma abordagem sobre a questão criminal ou da privação de liberdade, as 

obras de Marx, dentre elas O capital
33

, Manifesto do Partido Comunista, a Crítica do 

Programa de Gotha ou até mesmo Ideologia Alemã, ajudaram a apontar o sentido classista das 

criminalizações históricas de segmentos expropriados nas relações de produção, apresentando 

elementos importantes para problematizar de modo crítico a dramática questão da privação de 

liberdade na sociedade atual. 

      O conceito de mais-valia, construído no conjunto dessas obras históricas, de modo 

especial em O Capital, permitiu-me desvelar os processos de acumulação das riquezas, das 

políticas de controle, expropriação, exploração do trabalho pelos quais o sistema capitalista 

evoluiu e gerou dramaticamente na sociedade a conflitividade social e a luta de classes. 

      Nesse aspecto, o episódio ñSobre o furto da lenha caídaò narrado por MARX, bem 

como o texto ñLegislação sangrenta contra os expropriadosò presente na obra O Capital 

(1980: pg. 851) são textos que, nos limites urbanos de uma transição capitalista, contribuíram 

para desvelar os conflitos históricos e sociais, da expulsão de mão e de obra, da ameaça de 

artesãos da cidade, da insurgência de hordas de vagabundos, delinquentes, mendigos, menores 

para os quais foram criados imediatamente penas, castigos severos, sofrimentos que 

inspiraram pouco a pouco a privação de liberdade sob o prisma do Iluminismo (RUSCHE, 

1999: p.114). 

      Menciono essa referencia teórica, porque ela ajudou a expor claramente os 

empreendimentos que fez a burguesia para empregar a força do Estado e com isso ñregularò o 

salário, os direitos sobre a propriedade privada diante de uma nova vida social emergente. 

ñIsto ®, comprimir os sujeitos dentro dos limites convenientes ¨ produ«o de mais-valia, 

mantendo o pr·prio trabalhador num grau adequado de depend°nciaò (MARX, 1980) e de 

submissão. 

                                                 

33
 CF. Marx, Karl e Engels, Friedrich. Opere. Roma: Reunitti,1980 
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    Com historiografia de cunho marxista pude compreender que, para cumprir os seus 

propósitos de classe, a burguesia se utilizou de violentas medidas, lançando uma legislação 

sobre o trabalho assalariado, o direito da propriedade privada sempre muito hostil a um 

segmento despossuído, para os quais sobrou, quando muito, o castigo e a prisão. 

      Diante de tais evidenciamentos, a privação de liberdade ficou compreendida como um 

fenômeno de classe que floresceu das severas medidas de defesa da propriedade privada, dos 

choques necessários para ordenar o sistema capitalista, e assim foi tomando diversas formas e 

gradações históricas, conforme a gravidade do delito cometido e, sobretudo, levando em conta 

a posição social do condenado (RUSCHE, 1999, p.114) 

     Baseado nessa historiografia tornou-se possível afirmar sobre uma relação entre crime 

e castigo, aparecendo historicamente como algo que se construiu intrinsecamente ligado ao 

controle e disciplinamento do mercado de trabalho e na defesa da propriedade privada. 

De acordo com as análises históricas autorais, a privação de liberdade teve sim uma 

relação direta com a força de trabalho e com o exército de reserva. Eis então que na 

historiografia marxista o surgimento do crime e da marginalidade assumiu uma faceta 

puramente política e econômica. 

      No campo da produção científica sobre a privação de liberdade, ocupei-me em 

explorar uma historiografia ligada à criminologia crítica, onde estudiosos de Marx, buscando 

problematizar tal categoria, aliam-na a uma demanda por ordem intencionalmente orquestrada 

pelas necessidades econômicas, sociais e culturais da sociedade mercantil que, por sua vez, 

teve no mercado a sua forma de assegurar o poder, a dominação e exploração de classe. 

Nessa historiografia destacaram-se as críticas fundamentais de MASSIMO 

PAVARINI (1983), ALESSANDRO BARATTA (1997), EUGENIO RAUL ZAFFARONI 

(1998), NILO BATISTA (2003), VERA MALAGUTI BATISTA (2011) que, procurando 

afastar-se dos desvãos criminológicos positivistas, se esforçaram para compreender a questão 

criminal na perspectiva do controle social, o que a mim possibilitou miradas simples e 

complexas sobre a questão da privação de liberdade enquanto mecanismo de assujeitamento 

individual e coletivo, do corpo e da alma das pessoas, como mecanismos  requeridos  para 

manter a ordem capital. 
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      Sem dúvida, as obras históricas ressaltadas foram de suma importância para que, de 

outro modo, fossem analisadas questões ideológicas que envolveram e até despolitizaram a 

privação de liberdade no território brasileiro e, assim, melhor compreender as razões 

históricas pelas quais tem se dado o encarceramento massivo de adolescentes e jovens nesse 

país, em sua maioria, pretos e pobres e favelados. 

      A esse respeito, quero ressaltar também outras obras históricas importantes como as 

que foram elaboradas por PILLOTI, RIZINNI (2011) ALTOÉ, PASSETTI, MOURA, 

CHALHOUB, PERROT, ELIAS, DONZELOT, LONDONO, autores estes que se 

debruçaram sobre a História da Infância, reportando sobre aquilo que se convencionou 

conceituar como Menoridade
34

 no Brasil. Consideraram esses autores que diversas categorias 

se evidenciaram na dual estrutura econômica e social do país para denominar os adolescentes 

pobres reservando-lhes tratamento diferenciado, mas pouco privilegiado. 

      Assim, se verificou que ñfilhos de fam²liaò, ñfilhos de escravosò, ñ·rf«osò, ñexpostosò, 

ñdesvalidosò, ñmenoresò, ñinfratoresò, ñpivetesò, ñdelinquentesò, ñtrombadinhasò, 

ñabandonadosò apareceram na história do menor como categorias aplicadas para definir 

crianças e adolescentes marginalizados, ños sem eira nem beiraò, alvos de tratamento social 

diferenciado para os quais, segundo esses autores, se reservou historicamente a lógica da 

segregação social e do confinamento institucional no Brasil. 

     Pude verificar ainda que, partindo de fontes e marcos sociopolíticos diversificados, 

esses autores em suas obras históricas narraram sob as diferentes formas de tratamento 

institucional reservado para esses adolescentes no âmbito da sociedade brasileira, onde as 

ñInstituiões foram erguidas para ampará-los, leis foram formuladas; diagnósticos 

alarmantes demandaram novos métodos para sua educação ou reeducação; experiências de 

atendimentos foram implementadas, visando debelar a questão do abandono e da 

criminalidadeò (RIZZINI, 2011, p.15). 

                                                 

34
 Esse termo é usado principalmente para caracterizar os estudos acerca da infância e juventude a partir da 

promulgação do Código de Menores de 1927, incluindo as políticas e propostas educativas destinadas aos jovens 

delinquentes. Os estudos no campo da Menoridade também fazem incursões nos cotidianos dos estabelecimentos 

de menores, narrando histórias das instituições a partir das fontes já conhecidas, mas também dos processos 

criminais e diversos documentos judiciários. 
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      Observa-se que o conceito de menoridade desenvolvido em todas essas obras 

históricas trouxe em comum uma noção não apenas vinculada à questão etária, mas associada 

ao conceito de indivíduo social em situação de marginalidade, de abandono. De um individuo 

que ao longo da história foi concebido como o prenúncio do risco do delito, e, portanto, como 

algo que ameaçava a segurança e o progresso material e moral da sociedade. 

      Trata-se, portanto de um conceito que se articula a um tempo marcado pela busca de 

um afinamento de discursos em favor de um objetivo comum: a institucionalização de um 

segmento para preservação de uma nova ordem social que se formou a partir da modernidade. 

      Mais uma vez enfatizando o pensamento de GONDRA (2004) destacou-se que o 

desejo de uma ordem civilizada, fundamentada a partir da concepção higienista, teve como 

meio de assepsia da cidade, a institucionalização inadiável de uma infância e adolescência 

degenerada, uma vez que essa enfeiou o cenário social emergente e que, portanto, precisou ser 

dele segregada (GONDRA: 2004. p.562). 

       Os horizontes teóricos partilhados por esse autor apontaram para um novo sistema 

capitalista burguês que precisou confinar para disciplinar e adequar os indivíduos para agirem 

conforme a nova ética do capital e do trabalho. Foi assim que o princípio da higienização, à 

luz da medicina, tornou-se o fundamento principal das práticas de recolhimento e distribuição 

dos ñmenoresò nas institui»es educativas existentes, tendo como base fundamental a 

disciplina para o trabalho e a saúde da espécie. Aliás, segundo apontou o autor, ñeste foi o 

fundamento de intervenção no meio ambiente, nas condições higiênicas das instituições e nas 

fam²liasò (GONDRA: 2004. p.562). 

      Viu-se, portanto, que a institucionalização geral da infância e da adolescência pobre ao 

longo da História, ocorreu como algo acoplado aos projetos de governo da população, projeto 

este que, analisado em muitos dos estudos sobre a questão da menoridade, desvelou-se 

ancorado numa concepção higienista dos problemas sociais. 

      Foi justamente tomado por esse olhar, que por mais de 50 anos no Brasil o Código 

de Menor Mello Matos, criado em 1927, consolidou legalmente a pr§tica de ñpreven«oò, 

associando fortemente a questão do menor e da delinquência ao ideário de periculosidade.  

 Em todo esse tempo, crianças e adolescentes pobres foram retirados das ruas para 

serem submetidos por um Juiz de menor a medidas preventivas e corretivas, que estariam a 



59 

 

  

 

cargo de instituições públicas que nem de longe tocaram nas razões capitalistas que sempre 

produziram a pobreza e a desigualdade no mundo. 

      Vê-se que nesse transcurso histórico, tanto este Código quanto o posterior Código de 

Menores de 1979 foram, em termos legais, os instrumentos jurídicos legítimos que 

inicialmente ajudaram a sedimentar ñas verdadesò sobre infância e adolescência pobre no 

Brasil, verdades estas assentadas sobretudo numa ideia de correção de uma ñsitua«o 

irregularò de menores delinquentes, para os quais sempre se justificou a imediata 

institucionalização. 

      Na concepção de PASSETTI (1982, p.78-79), estas ñverdades jur²dicasò foram 

constituídas a partir de uma lógica associativa positivista entre criminalidade e classes sociais, 

próprio de um olhar empiricista, praticista dos problemas da sociedade. 

      De qualquer forma, parece ter sido esse olhar, erguido sobretudo por diferenciações 

individuais e de classe, que criou as justificativas para a institucionalização histórica de 

ñmenoresò, favorecendo a reprodução das desigualdades entres os sujeitos. E assim é que o 

desajustado ou delinquente passou a ser ñaquele que feriu com sua a«o a ordem, sintetizada 

no crime contra o patrim¹nio capitalistaò (PASSETTI, 1982:79). 

      As obras exploradas sobre a história do menor apontaram que partir da lógica acima 

exposta, e obedecendo a cada contexto histórico, diversos mecanismos institucionais de 

segregação desses sujeitos foram criados e até aperfeiçoados.  A esse respeito, a criação do 

Serviço de Assistência a Menores, que ficou conhecido no Brasil como famigerado SAM, sob 

o autoritarismo da era Vargas em 1941, representou a ressonância de um assistencialismo que 

se instalou na História e que se consolidou no Brasil como uma política de bem-estar social 

em sentido amplo. 

      Compreende-se com essa História que uma ideia de correção esteve articulada a um 

caráter assistencial, servindo para fundamentar novas práticas do recolhimento dos "menores" 

no Brasil, a partir do incremento das instituições existentes para esse fim. Assim, viu-se que 

por muito tempo perdurar no Brasil a lógica associativa abandono-pobreza-marginalidade-

institucionalização. 

      Notou-se ainda nessa história que o Código de 1979 tornou-se fonte inspiradora para 

ideias sobre uma política de segurança, que fez nascer as ñnovasò práticas institucionais de 
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reintegração do menor, coadunadas com a proposta da Política Nacional do Bem-Estar do 

Menor (PNBM), a FUNABEM (Fundação Nacional do Bem Estar do Menor) e as FEBEM(s) 

e suas congêneres estaduais, mas que infelizmente com o passar do tempo  nenhuma se 

mostrou capaz de romper com o arbitrário e cruel modelo correcional-repressivo praticado no 

SAM (COSTA: 2007), ao contrário disso o mantiveram, aprimorando-o. 

     A Historiografia explorada para destacar a realidade do tratamento institucional 

reservado ao ñmenorò no Brasil apontou também para o fato de que por muitas mãos passou 

essa questão no país.  Em todas elas notou-se a necessidade de um controle da população 

pobre, vista como perigosa, enquanto que o abismo infranqueável entre infância e 

adolescência privilegiadas e menores marginalizados, manteve-se resguardado. (RIZZINI, 

2001) 

      Mas a história desses episódios também favoreceu compreender que a partir dos anos 

de 1980 há a insurgência de diversos grupos que se articularam para defender direitos de 

crianças e adolescentes no Brasil. Logo, o sistema de internato destinado à 

infância/adolescência pobre começou a ser questionado no Brasil, sobretudo por esse ter se 

mostrado como uma prática ineficaz, injusta, dispendiosa aos cofres públicos, produzindo o 

que pode ser chamado de ñmenor institucionalizadoò que ñapresentavam grande dificuldade 

de inser«o social ap·s anos de confinamento institucionalò (RIZZINI, 2011: p. 21). 

      O Ano Internacional da Criança marcou historicamente o momento em que germinou 

a pesquisa científica sobre a criança no Brasil.  Verificou-se que tal movimento direcionou 

severas críticas à "situação irregular" normalizadora de comportamento tão validada pelo 

Código de Menores na realidade brasileira. Ao que pareceu, foram esses os elementos 

definidores de um novo referencial legislativo que passou a orientar o Estado, a Justiça e a 

sociedade brasileira no atendimento a ser dado à questão infracional no país. Em 1990 ficou 

então consolidada a Lei nÜ 8.069, de 13 de julho de 1990, a qual ñdispôs sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e deu outras provid°nciasò
35

 

      Esse novo dispositivo legal, pautado num discurso da proteção integral que nasceu 

inspirado nos princípios da Constituição Federal promulgada desde 1988, passando então a 

                                                 

35
 Disponível para acesso em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument


61 

 

  

 

referendar os movimentos pela alteração da lógica histórica da repressão e confinamento 

como única forma de tratar a questão da adolescência pobre no Brasil. Com uma dose forte de 

subjetividade o que se apregoou foi a substituição das categorias de ñmenor infratorò, de 

ñmenor em situa«o irregularò pela condi«o de ñsujeitos de direitosò e de ñpessoas em 

desenvolvimentoò, al®m de conferir ¨ fam²lia, ao Estado e ¨ sociedade o dever de assegurar os 

direitos fundamentais e de proteção com prioridade absoluta (Art. 227, CF/88). 

      Viu-se então que foram muitos os discursos fetichizantes, subjetivos ou 

pseudocientíficos que se formaram acerca do ECA no Brasil. Sobre isso, os pressupostos 

teóricos  de PEDRO DEMO (1995, p.109) permitiram destacar que entre esses discursos se 

fizeram presentes ideias de que: 

- Essa é uma lei que, se cumprida, debelará as misérias que têm assolado a infanto-

adolescência garantindo-lhe tratamento social mais digno; 

- O simples ordenamento das políticas, ditas sociais básicas, dariam conta de resolver os 

sérios problemas envoltos na questão; 

- É o desconhecimento dessa lei, considerada a melhor do mundo, o fator que tem impedido 

que ela seja concretizável. 

- Mesmo sem enfrentar o mercado e apenas semeando ñdireitosò, ñcuidandoò dos pobres 

como se fossem um pequeno punhado de gente, confrontaremos a pobreza política e material 

existente (DEMO, 1995, p.109). 

      As assertivas desse autor esclareceram que numa perspectiva idealista, o ECA tem 

sido advogado pelos que nele acreditam, como um meio de se atingir o estado de 

humanização em pleno desenvolvimento da sociedade capitalista. 

      Nessa ótica, uma boa parte da historiografia sobre o ECA defendeu que mesmo sob a 

batuta de juízes e da tal ñmedida socioeducativaò 
36

 o adolescente ao ser privado da liberdade 

terá a chance de aprender a viver socialmente respeitar, aprender a ser livre, ser autônomo, 

protagônico, e ter seus direitos humanos garantidos dentro do modelo de sociabilidade 

                                                 

36
 Aqui me refiro à medida socioeducativa de internação elencada no art. 112 no ECA que após devido processo 

legal, configura-se na privação de liberdade de adolescentes autores de ato infracional. 
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capitalista vigente. Contudo, percebi que uma historiografia de cunho marxista também vem 

lançando críticas severas a esse respeito. 

         ISTIVÁN MESZAROS (1993) destacou que a objeção principal que Marx fez sobre o 

desenvolvimento capitalista e ño direito do homemò consistiu na contradição fundamental 

entre essas duas realidades. 

     Tal autor apontou com precisão o caráter ilusório de garantir os direitos do homem 

apenas no plano da abstração, negligenciando as condições materiais de uma transformação 

social radical (p.204). 

     Assim, ao problematizar a formas do direito de posse exclusiva na sociedade 

capitalista, o autor destacou a posse da propriedade privada como privilégio de poucos. Isto é, 

a uma necessidade de analisar a garantia de direitos do homem no terreno da prática social 

onde se originou as desigualdades no mundo. 

      Na expressão desse autor, a questão dos direitos na sociedade capitalista encontrou-se 

subordinada à lógica do ñmanda quem pode obedece quem tem juízoò. Desse modo, a 

propriedade privada tem se constituído como a base sagrada de todos os direitos humanos, de 

tal modo que quem tem a sua posse exclusiva será sempre quem decidirá sobre os demais 

direitos na sociedade, inclusive sobre o direito à liberdade. 

      Nesse ponto de vista, a historiografia marxista foi bastante discordante do ECA, não 

porque tenha rejeitado os direitos humanos, mas porque duvidou de sua efetivação idealizada, 

abstraída, contraposta à realidade desconcertante, antagônica, desigual da sociedade de 

indivíduos egoístas, onde todos têm direitos e poucos usufruem a posse/propriedade dos bens 

materiais e simbólicos. 

      Diante disso pude afirmar que os valores de qualquer lei ou sistema de direitos como o 

ECA, precisarão ser avaliados em termos das determinações concretas das estruturas 

predominantes na sociedade. De outra forma serão apenas esteios das parcialidades, da 

exploração do homem pelo homem (idem, p.208), e de um processo de criminalização de 

adolescentes pobres que tem sido conduzido fatalmente pela crescente perda da liberdade 

desse segmento. 

      Infelizmente, mesmo após 24 anos, o ato de promulgação do ECA, ainda não se 

apagou definitivamente a História de não reconhecimento, de marginalização de adolescentes 
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pauperizados no Brasil, o que me fez entrever que no campo prático dos direitos fundamentais 

apregoados, sua concepção ainda precisará se efetivar. 

      Enquanto isso, a dinâmica do capital vem permitindo a existência crescente de 

populações vulneráveis, entre eles adolescentes negros da classe pobre que encontram em 

seus pares, na rua, formas de socialização que, em geral, têm sido marcadas por uma relação 

próxima com a violência. 

     A História então tem se repetido.  O insepulto cadáver do Código de Menores ainda 

tem feito reavivar a velha prática da assepsia, da correção e castigo, dessa vez nos atuais 

centros socioeducativos. 

      Basta olhar então para o interior dos chamados centros socioeducativos brasileiros 

para evidenciarmos que os quadros deploráveis de violação de direitos ainda são muito 

persistentes. Neles, espaços onde deveriam ser dedicados à educação, na maioria das vezes, se 

constituem em locais de punição, repressão, desprezo, truculência, que pode ser confirmado 

em diversos estudos históricos realizados acerca da situação da adolescência 

institucionalizada no Brasil, conforme destaque feito por WEBER (1996) que evidenciou em 

sua obra histórica uma série de pesquisas que constataram: apesar do ECA  ñcrianças e 

adolescentes institucionalizados têm sido o protótipo dos resultados devastadores da 

ausência de uma vinculação afetiva estável e constante e dos prejuízos causados por um 

ambiente empobrecido e opressivo ao seu desenvolvimentoò. 

      Desse jeito, a persistente lógica correcional e carcerária aplicada para confinar 

menores vem fazendo proliferar os internatos no Brasil e no seio desses as restrições e 

punições, similares ao modelo penitenciário. Este tem sido o lugar comum para adolescentes 

pretos e pobres no Brasil, o que configurou uma cultura institucional inerte e imprópria às 

mudanças propagadas pelo ECA. 

      Percebe-se então que numa versão moderna do antigo Código de Menores, quadros de 

violação de direitos de adolescentes têm sido reconfigurados no Brasil. Mas onde poderemos 

flagrar tal situação? 
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      Claramente na quebra constante de um dos princípios que fundamentaram a privação 

de liberdade no Brasil
37

. Assim, onde o ECA previu a excepcionalidade, o atual sistema de 

Justiça e seus técnicos judiciários, por omissão ou por concepção, tem reconstruído 

cientificamente a figura do delinquente e transformado a privação de liberdade em espécie de 

regularidade.  

Como forma de ilustrar essa realidade, evidenciarei alguns dos deploráveis dados que 

expuseram o aumento crescente da privação de liberdade de adolescentes nas instituições 

brasileiras. 

     Assim, os estudos realizados por MARIO VOLPI (2006, p. 50) deram conta de que, 

entre os anos de 1996 e 2010, houve aumento gradativo de adolescentes em situação de 

privação de liberdade no Brasil
38

. Vejamos, então, o gráfico apresentado por esse autor: 

Gráfico I - Adolescentes em situação de privação de liberdade no Brasil 

  

 

 

      As informações contidas nos estudos de VOLPI deram conta de que uma grande 

maioria desses adolescentes é oriunda das camadas empobrecidas e que se encontra 

vivenciando as marcas da exclusão social como forte fator de vulnerabilidade que tem 

atingido de maneira desproporcional suas vidas, com consequências mais graves. 

                                                 

37
 Pensar em privação de liberdade de adolescente no Brasil implicou em compreendê-la como uma medida que, 

em ultima instância, deveria ser: excepcional e de mínima duração. Sobre isso, os próprios instrumentos 

internacionais que inspiraram o ECA no Brasil foram bastante categóricos, dos quais ressaltei aqui as regras 

mínimas das Nações Unidas para a proteção dos Jovens Privados de Liberdade nos pontos 1 e 45 desse 

documento, e a Convenção Internacional do Direito da Criança, onde igualmente é enfático o inciso a e b do 

artigo 37 desse documento.   Ocorreu que, apesar das regulamentações postas para a privação de liberdade de 

adolescentes no Brasil, dados oficiais demonstraram que a internação continua sendo a medida mais aplicada a 

partir de uma forte disposição de um poder punitivo e excludente. 

38
 A análise da tabela referente à idade dos sujeitos privados de liberdade demonstrou que havia cinco destes 

com idade inferior a 12 anos. O autor evidenciou ainda que ños dados existentes s«o extremamente prec§rios, 

não existindo uma conformação que informe quantos são os adolescentes brasileiros privados de liberdadeò 

(VOLPI, 2006, p. 50). 
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      Outra fonte histórica importante foram as sistematizações do Conselho Nacional de 

Justiça ï CNJ. As informações oficializadas revelaram que até junho de 2011 a ocorrência de 

91.321 adolescentes, sendo que 29.506 desses cidadãos estão em situação de privação de 

liberdade, distribuídos pelos 320 estabelecimentos de execução de medida socioeducativa que 

eram existentes no país
39

. 

     No que respeitou a idade desses adolescentes, o documento produzido também pelo 

CNJ no ano de 2012, apontou que a idade média desses é de 16 a 17 anos. Nessa fonte 

documental oficial, foi possível verificar que boa parte desses jovens alcançou a maioridade 

civil e penal durante o cumprimento da medida, ou seja, foram adolescentes que se tornaram 

jovens encarcerados. 

     Sobre o recorte de raça e gênero os dados apontaram que 90% desses adolescentes eram 

homens e 97% eram considerados pretos
40

. 

      Já sobre as relações familiares, tal documento demonstrou que 14% dos jovens têm 

filhos. A respeito da criação, 43% foram criados apenas pela mãe, 4% pelo pai sem a presença 

da mãe, 38% foram criados por ambos e 17% pelos avós, ficando demonstrado que esses 

sujeitos vivenciavam relações familiares diferenciadas. 

     Outra fonte histórica importante é o levantamento Anual da Coordenação Geral do 

SINASE (SNPDCA/SDH/PR 2012). Nele constou que a taxa de restrição e privação de 

liberdade aumentou de 4,5% em 2010 para 10,69%, em 2011 no Brasil. 

      Indicadores oficiais extraídos desse documento deram conta de que há um aumento 

dos atos infracionais relacionados ao tráfico de drogas de 7,5% em 2010 para 26,6% em 2011. 

Contudo, o ato mais expressivo continua sendo roubo com 38,1%. Ou seja, as práticas 

infracionais de adolescentes teve relação com acesso a bens de consumo inacessíveis pelos 

abismos entre o ser e o consumir. Tudo isso forjado na dinâmica classista e, ao mesmo tempo, 

alimentado pelas estratégias de marketing e propaganda do mercado, bem como o apelo para 

                                                 

39 Fonte: DMF/CNJ - Elaboração: DPJ/CNJ 
40

 Aqui apliquei a classificação utilizada pelo IBGE 
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o consumo de bens materiais com consequente empoderamento simbólico. Uma verdadeira 

tentação para adolescentes que estão expostos à vulnerabilidade e ao risco social
41

. 

     Nesse sentido, pude ver que os adolescentes da classe trabalhadora, pauperizados, 

com baixo acesso, oportunidades e condições de participação social, têm deparado com 

circunstâncias especialmente difíceis e ficam mais expostos ao sofrimento social, morte ou ao 

confinamento institucional em espaços extremamente caros
42

, mas totalmente ineficazes. 

      Além desses fatores, notei que a institucionalização de adolescentes tem sido também 

motivada na conjuntura atual por uma espécie de adoração cega pela punição, como se ela 

fosse capaz de resolver todos os problemas contemporâneos. Nesse sentido foi que a obra 

histórica do jurista RAUL ZAFFARONI (2000, p. 295) apresentou uma análise histórica onde 

expôs que ño poder punitivo virou um ²dolo, que como religi«o falsa, tem os seus fan§ticosò. 

Segundo referido autor, o clima paranoico pelo poder punitivo tem encontrado na mídia o seu 

reforço ideal, pois ña mídia está criando uma sociedade paranoica alimentada por um sentido 

de uma vingança que não tem proporção nenhuma com aquilo que aconteceu na realidade da 

sociedadeò. 

      Uma vez reforçado, o poder punitivo tem sido comumente acionado como o ñrem®dio 

socialò para resolver a violência no mundo, abrindo margem para aprisionamentos 

exacerbados, altos índices de mortalidade violenta de adolescentes e jovens, entre outros tipos 

de conflitos existentes. 

      Sem uma discussão aprofundada sobre as causas e efeitos da violência e nem da 

realidade que circundou a privação de liberdade no Brasil, o discurso do poder punitivo vem 

cumprido a sua saga estigmatizando, atribuindo identidade fixa a determinados grupos sociais 

que elegeram o adolescente como o ñbode expiat·rioò 
43

 da violência. 

                                                 

41
Para CASTEL (1998), a noção de risco social poderá ser vista ñcomo probabilidade de ocorr°ncia de algum 

evento indesejável, inter-relacionada a uma rede de fatores culturais, histórico, políticos, socioeconômicos e 

ambientaisò. 
42

O mapeamento feito pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) apontou que 

a privação de liberdade de um adolescente no Brasil constitui-se em medida de alto custo variável entre R$ 

1.898,00 e R$ 7.426,00 por adolescente ao mês nas unidades. Ironicamente, tal valor daria para custear uma 

bolsa de estudos de um adolescente em Paris.  
43

 Segundo ZAFFARONI (2000), o poder punitivo para se legitimar e sustentar sempre precisou eleger uma 

esp®cie de ñbode expiat·rio.ò Segundo esse autor, ao longo da Hist·ria, tivemos muitos inimigos: hereges, 

pessoas com sífilis, prostitutas, alcoólatras, dependentes químicos, indígenas, negros, judeus, religiosos, ateus. 

Agora são os delinquentes comuns, porque não temos outro grupo que seja um bom candidato. Esse fenômeno 
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      Assim, vemos que o adolescente em situação de privação de liberdade, pela ausência 

de outro inimigo melhor, tornou-se um inimigo residual da sociedade atual. Uma espécie de 

ñbode da vezò que tem servido para explicar e assumir a culpa da violência, mistificar a ação 

do Estado burocrático e legitimar o poder punitivo. Com ajuda de ZAFFARONI entendi que o 

poder punitivo tem sido algo que vem se espraiando como uma doença sobre a sociedade 

capitalista atual. 

      O fenômeno crescente da violência e da pressão social tem exigido que o Estado dê 

respostas rápidas e eficientes a esse fenômeno. Como toda a burocracia faz o que é mais fácil 

fazer, então a resposta tem sido rápida e simples, mas catastrófica: ñvamos institucionalizar 

os bodes!!òsepará-los, segregá-los da sociedade com o objetivo da paz social!!  

    Notou-se que, em segundos, o poder punitivo tem agido, recaindo sobre os estigmas, 

os estereótipos criados em seu próprio interior, nesse caso sobre jovens e adolescentes 

marginalizados. Sejam eles das altas favelas do Sul e Sudeste ou das baixadas no Norte, a 

consigna para eles tem sido a mesma, você é pobre? É preto? Mora na baixada ou na favela? 

Tem rosto de ladrão, anda como ladrão? Fala como ladrão? Vive como ladrão? Rouba como 

ladrão? A resposta é prática: prende!!!!!! Confina!!!! Institucionaliza!!!! Priva da liberdade. 

Aplica-se nesses sujeitos um marca social negativa de caráter quase irreversível. 

     Fato agravante foi, embora sob os eufemismos do ECA,  a lógica que permeou a 

privação de liberdade de adolescentes  tem sido a mesma do sistema penal.  Assim, as 

informações mais recentes demonstraram que o Brasil tem a quarta maior população 

carcerária do mundo e um sistema prisional superlotado. 

      Os dados do Sistema Integrado de Informações Penitenciárias do Ministério da Justiça 

(INFOPEN) apontaram que no primeiro semestre de 2012, o Brasil apresentava 549.577 

presos, sendo que desses, aproximadamente, 51% eram jovens entre 18 e 29 anos. 60% 

consideravam-se negros ou pardos, amarelos e indígenas somando. Muitas dessas pessoas 

foram adolescentes que passaram antes pelo sistema socioeducativo. Quase todos 

                                                                                                                                                         

decorre do fato de os políticos estarem presos à mídia. Seja por oportunismo ou por medo, eles adotam o 

discurso único da mídia que é o da vingança, sem perceber que isso enfraquece o próprio poder. (ZAFFARONI, 

2000, p. 371) 
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participaram daquilo que se convencionou ironicamente chamar de gera«o do ñnem- nemò, 

ou seja, nem estuda, nem trabalha. 

No que respeita à educação, essa mesma fonte apontou que apenas 0,42% concluíram 

o ensino superior, 0,84% possuía o ensino superior incompleto, 7,2% tinha o ensino médio 

completo, 11% não concluiu o ensino médio, 11,4% terminou ensino fundamental, 45% não 

concluíram o ensino fundamental, 12,8% eram alfabetizados e 5,6% são analfabetos. 

    Essa realidade levou a refletir que onde houve o enfraquecimento do Estado de direito 

e de bem estar social, se ergueu mais e mais o Estado penal ocultador das desigualdades. 

      Nesse sentido as palavras de WACQUANT (2001) foram intrigantes: ñNo Brasil, 

assim como na maioria dos países, a urgência é lutar contra a pobreza e a desigualdade e 

não contra criminososò. Diante disso, cabe refletir sobre que poços criminosos ñVIPsò têm 

ido parar nas cadeias públicas nesse país. 

    Muito embora se saiba que a prática de crimes e delitos não se configurou uma 

prerrogativa apenas dos pobres, ao contrário do que ocorreu com a classe abastada, via de 

regra, tem sido adolescentes, jovens ou adultos pobres que vêm ocupando os espaços de 

privação de liberdade. Mas mesmo assim a sociedade não cessou, imersa na lógica de um 

poder punitivo, se demandou mais e mais a privação de liberdade.  Não é à toa que no atual 

momento de produção deste trabalho, o Congresso, movido por uma ala conservadora, que 

vem se fortalecendo cada vez mais no Brasil, escancara mais uma vez o debate da maioridade 

penal. 

      Oportunamente cabe salientar que ño aumento do estado penal punitivo nas últimas 

décadas n«o produziram efeitos de limita«o do comportamento criminoso e violentoò que 

(SINGER, 1998: SEKLES, 1999 E AITH, 2000) muito pelo contrário, a realidade carcerária 

tem revelado um quadro de fracasso institucional e das políticas públicas destinadas a esse 

segmento. 

      Isso declarou que somente a adoção de leis penais mais severas ou o aumento do 

aprisionamento não tem sido capaz de dirimir as desigualdades sociais, o racismo, a 

concentração de renda e a dificuldade ao acesso a políticas públicas, a violência e seus ciclos 

perversos. 
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      Tem de haver um fator preventivo que atue e, sobretudo a materialização de direitos 

garantidos já no papel, mas negados na realidade prática. 

      Por fim devo concluir que a historiografia analisada me permitiu dizer que a questão 

da privação de liberdade no Brasil é algo que precisa ser pautada eticamente a partir das 

fronteiras de idade, de cor, de sexo, de raça, de etnia, de classe, levantadas intencionalmente 

dentro da lógica degradante, classista do atual modelo capitalista excludente. 

     Mas para não apenas vitimizar os sujeitos mais afetados pela privação de liberdade e 

abafar sua potência humana, tornou-se importante dizer aqui que, mesmo confinados, 

submetidos historicamente a quadros sociais degradantes, uma imensa e crescente parcela de 

adolescentes brasileiros, além de lutar pela sua sobrevivência, tem gritado e algumas vezes 

tem se debelado pelos direitos mais elementares que, conforme mostrou a Historiografia 

abordada, ainda não foram garantidos, nem mesmo antes da privação de liberdade. 

 

1.5. A EDUCAÇÃO ESCOLAR DE ADOLESCENTE S EM SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE : ENTRE A LEI E A REALIDADE HISTÓRICA  

Mostra tua cara, moleque! Devia tá na escola 

Mas tá cheirando cola, fumando um beck 

Vendendo brizola e crack 

Nunca joga bola mas tá sempre no ataque 

Pistola na mão, moleque sangue bom 

É melhor correr porque lá vem o camburão 

É matar ou morrer! São quatro contra um! 

Eu me rendo! Bum! Clá! Clá! Bum! Bum! Bum! 

Boi ,boi, boi da cara preta pega essa criança com um tiro de escopeta 

Calibre doze na cara do Brasil 

Idade 14, estado civil mo...rto 

Demorou, mas a pátria mãe gentil conseguiu realizar o aborto. 

(ñA pátria que me pariuò - Gabriel o pensador) 

 

 

      A Carta Constitucional cidadã promulgada como autêntica carta de direitos em 05 de 

outubro do ano de 1988 completará em 05.10.2015, vinte e sete anos de existência. Trata-se 



70 

 

  

 

de um documento importante que abriu a história de lutas pela garantia de direitos e 

responsabilizações individuais e coletivas
44

, mas que, assim como o ECA, tem caído nas 

armadilhas históricas de uma sociedade marcada por enormes desigualdades, agudo 

conservadorismo, hipocrisia das elites, onde o direito à vida e à liberdade se tornou sempre 

menos importante que a sociedade privada. 

     Esta Carta Política, quando avaliada diante de determinadas realidades como é o caso 

da situação de adolescentes pobres e em situação de privação de direito e liberdades, me dá 

clara visão de que mesmo após tanto anos, apenas a constitucionalidade dos direitos não tem 

sido suficiente para modificar o quadro real de violações existentes na sociedade. Muito pelo 

contrário, quando retomei os indicadores que foram apresentados neste texto, vi que esse 

quadro de violações, na verdade, tem se agravado, sobretudo consequência das abissais 

formas de recomposição permanente do capitalismo atual. 

      Lembremos então da histografia pautada em Marx quando esta nos revelou que as 

dificuldades encontradas para efetivação de direitos na sociedade capital só podem ser 

superadas se compreendidas em sua ampla relação com os ciclos do capital e com a luta de 

classe. Se isso vale para tudo, valerá também para se refletir e garantir o direito à educação de 

adolescentes em situação de privação de liberdade. 

      Raramente mencionado na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação ï LDB (Lei 

Federal nº 9.394, de 20/10/1996)
45

, o direito à educação escolar de adolescente em situação de 

privação de liberdade encontrou-se mencionado também em outros textos legais, entre eles no 

artigo 6º da Constituição Federal, no artigo XXVI da Declaração universal dos direitos 

Humanos, nos artigo 124 do Estatuto da Criança e do Adolescente ï (lei 8.069/90 ï ECA) e 

de modo mais recente, na nova lei 12.594 - Lei do SINASE, em vigência no Brasil desde o 

ano de 2012. 

      Em todos esses documentos históricos percebi que há um conjunto de dispositivos 

legais que se articularam para reafirmar a educação como direito fundamental e natureza 

                                                 

44
 Expressos, sobretudo no art. 5º do capitulo I desse documento. 

45
 Ao analisar o texto da atual lei da educação no Brasil, nota-se que seu texto não contempla dispositivos 

específicos sobre a educação no contexto de privação de liberdade. Com base no previsto na Lei, pode-se 

interpretar que a mesma se insere na modalidade EJA (BRASIL, 2003). Porém, traz uma abertura importante no 

seu Art. 23.  
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social para esse segmento. Porém, no campo prático, residem muitas dificuldades. Algumas 

delas podem ser alcançadas a partir dos seguintes quadros reais: 

      Partindo de uma historiografia educacional existente sobre a educação desses 

adolescentes, indicou-se que suas as experiências escolares foram marcadas por ñhist·ria de 

fracasso escolar com todas as suas nuancesò (ASSIS, 2001: p.75), onde geralmente 

incorreram em situações negativas tais como: constantes mudanças de escola, expulsões, 

conflitos, discriminação, rotulação e violação de direitos individuais. A esse despeito 

apontaram os estudos de diversos autores entre eles TOREZAN, (2005), VOLPI, (2006), 

SILVA, (2008), ZANELLA, (2007), TEIXEIRA, (2009), MONTEIRO & ALVES, (2012), 

JULIÃO, (2013) que a trajetória escolar desses adolescentes foi mesmo algo marcado por 

negatividades. Na realidade do sistema socioeducativo brasileiro esses dados também se 

confirmaram. 

         Explorando arquivos históricos oficiais, encontrei registros sobre uma entrevista 

realizada com 1.898 adolescentes em cumprimento de medida de privação de liberdade em 

todas as regiões do país onde o Programa Justiça ao Jovem demonstrou que: 57% dos 

entrevistados declararam que não frequentavam a escola antes mesmo da privação de 

liberdade. Em média, os adolescentes que declararam ter parado de estudar entre 08 e 16 anos 

interromperam seus estudos aos 14 anos, muito embora 26% não tenham respondido a essa 

pergunta
46

. 

      Quanto ao grau de escolaridade, a última série cursada por 86% dos adolescentes 

entrevistados estava englobada no ensino fundamental, ou seja, este percentual de 

adolescentes não concluiu a sua formação básica. Deve-se ressaltar que há uma percentagem 

maior de adolescentes cuja última série cursada foi a 5ª (quinta) e a 6ª (sexta) série do ensino 

fundamental. 

    A realidade amazônica e paraense não está distante desse quadro, assim os dados 

oficiais encontrados no estado do Pará demonstraram que nos anos de 2011 e 2012, a maior 

parte dos adolescentes privados de liberdade apresentava o ensino fundamental incompleto 

                                                 

46
 Fonte: DMF/CNJ Elaboração: DPJ/CNJ. Documento acessível através do endereço eletrônico: 

https://www.tjsc.jus.br/infjuv/documentos/acoeseprojetos/CNJ_panorama_nacional_medidas_socioeducativas.pd

f    

https://www.tjsc.jus.br/infjuv/documentos/acoeseprojetos/CNJ_panorama_nacional_medidas_socioeducativas.pdf
https://www.tjsc.jus.br/infjuv/documentos/acoeseprojetos/CNJ_panorama_nacional_medidas_socioeducativas.pdf
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com índices de 94,51% e 91,44% respectivamente; as informações encontradas revelam 

ainda que para cada 10 adolescentes apreendidos por comprometimento com ato infracional, 

sete estavam fora da escola
47

. 

      As informações por ora apresentadas problematizaram a educação tanto no âmbito da 

privação de liberdade como fora dela. Com eles, ficaram evidenciados os efeitos de uma 

escola capitalista seletiva e excludente, que pouco tem contribuído para que haja a tão 

defendida transformação social sobre esse aspecto que refere CURY: [...] o quadro sócio-

educacional seletivo continua a reproduzir excluídos dos ensinos fundamental e médio, 

mantendo adolescentes, jovens e adultos populares sem escolaridade obrigatória completa 

(2000, p. 4). 

      De um modo geral, a historiografia consultada sobre o tema salientou sobre a 

ineficácia das políticas nacional e estaduais de educação para os sistemas socioeducativos, 

assim sendo, o que temos notado em nível de Brasil ñs«o práticas e projetos isolados, muita 

vezes sem fundamentação teórico-metodológico adequada, sem continuidade administrativa, 

beirando a total improviso de espaços, gestão, material didático, recursos humanos e 

atendimento profissionalò (JULIÃO, 2013, p.25-41). 

      Em termos de concepção, o uso de tantos m®todos ñpatologizantesò, 

ñpisiquiatrizantesò, ñpsicologizantesò, ñdomesticadoresò e ligados à ótica do mercado capital 

denunciaram a falta de tradição, de convicção e de validação de direitos humanos e 

demonstrando que ainda operamos com um modelo de adolescência, de cidadania, definido a 

priori, o que tem dificultado o reconhecimento do adolescente em situação de privação de 

liberdade como sujeito de direitos e até mesmo como ser humano. (ARROYO, 2007), 

(SALES, 2007: p.30) 

      Assim se vive numa espécie de agonia entre a lei e a realidade e aquilo que se 

produziu no campo do conhecimento histórico e cientifico. Isso talvez porque, na democracia 

moderna, a questão dos direitos humanos tem sido algo testado primeiro na teoria e muito 

pouco na prática, o que tem feito das leis e de muitas obras históricas que consultei um 

catálogo de bons propósitos, de boas maneiras que ainda não se efetivou na prática 

                                                 

 
47

 Fonte: NUPLAN/FASEPA. Endereço eletrônico institucional: http://www.fasepa.pa.gov.br 
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(SAVATER, 2008), sobretudo porque, ironicamente, não tem se tocado nas questões que 

geraram a ausência de direitos na sociedade capitalista, que foi a luta de classes. 

     De qualquer modo, notei que ao insistir, reivindicar, lutar por direito e justiça social se 

transformou na luta política e ética de muitos sujeitos ao longo da História. Dentre os que se 

esforçam por mudanças, estão os sujeitos históricos, mestres e doutores que, na elaboração de 

suas produções históricas, têm materializado na forma de dissertações e teses doutorais 

conhecimentos que mobilizam uma diversidade de teorias, de metodologias, de áreas do saber 

científico para se posicionarem sobre esse fenômeno e seus determinantes, no âmbito de uma 

sociedade fraturada em classes. Contudo, ainda que este seja esse um caminho válido, ele 

requer uma conjugação de análises críticas que contribuam para identificar, avaliar se esta 

produção historiográfica está de fato imbricada e comprometida com o avanço de nossas 

questões atuais. 

      É por isso que propus levantar e analisar a partir daqui a Historiografia sobre a 

educação escolar de adolescentes em situação de privação de liberdade no Brasil, percorrendo 

por corredores históricos a fim de alcançar as raízes fundas desse complexo social. Nessa 

ótica, é que passei a considerar os elementos de surgimento e construção de cada uma das 

obras históricas que encontrei sobre o tema para, enfim, desvelar sua contribuição diante de 

uma realidade concreta em que se situa a luta de classes. 

1.6. CONSIDERAÇÕES SOBRE A SEÇÃO 

       Atento às linhas de pensamento de cada autor citado nesta seção, tomando como base 

uma Historiografia específica, revisei as categorias teóricas e epistemológicas presentes nesse 

estudo. A reconstrução Historiográfica e a análise sobre cada uma dessas categorias 

possibilitou-me situá-las num cenário político, ideológico, social, cultural e educacional 

específico no qual tem se desenvolvido a sociedade de classes. 

      No caso da reflexão sobre a categoria educação escolar, notei que uma historiografia 

referenda no (s) marxismo (s), costuma adotar a categoria do trabalho articulado a uma práxis 

revolucionária
48

 como algo que deveria estar na centralidade de qualquer análise sobre a 

                                                 

48
 Parece ser esse o sentido agudo da teoria Marxista desde a conclus«o da tese de Feurbach onde ñA consciência 

de mudar as circunstâncias só pode ser tomada e racionalmente entendida como práxis revolucionáriaò (Marx e 

Engels, 1979) 
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educação, de tal forma que ela fosse sempre indispensável para definir os propósitos da 

emancipação social e superação da ordem do capital e suas formas sociometabólicas atuais 

(MÉSZÁROS, 2006).  

      No cotejamento da categoria educação escolar com essa historiografia, pude 

compreender a educação como um campo minado, complexo, marcado por tensões que se 

estabeleceram no conjunto das relações sociais e em todas as esferas da sociedade de classe. 

Assinalo então a importância da Historiografia consultada para entender e superar a natureza 

da crise destrutiva regressiva do capital de onde se localizaram tanto a educação escolar 

quanto as tensões, as dificuldades, os dissensos para sua oferta no contexto histórico atual e, 

por tabela, nos diversos contextos em que ocorreu a privação de liberdade de adolescentes. 

   De acordo com a historiografia consultada, no plano histórico da realidade educacional 

se instituíram práticas sociais marcadas por uma cisão de classe e que adaptaram, 

subordinaram, domesticaram, alienaram, mutilaram, violentaram e impediram a vida sempre 

em nome de uma sociabilidade utilitarista legitimada no âmago do capital, cabendo àqueles 

que, como eu, se comprometeram com os fins das mudanças sociais, a devida compreensão e 

superação dessas concepções e práticas em nome de outras de caráter emancipador e 

revolucionário.     

       Nesse sentido, a historiografia explorada me lançou desafios para analisar os conteúdos 

das teses e dissertações encontradas numa lógica que vai para além do capital e do controle 

sócio penal de adolescentes. Corroborando com as críticas e com o conteúdo de algumas 

dessas obras históricas, defendo que as concepções nelas expressas foram importantes para a 

devida problematização, não só da categoria educação escolar, mas também das demais 

categorias e questões presentes neste estudo, principalmente pelo momento histórico 

específico que estamos vivendo onde se assiste o aprofundamento absurdo das contradições 

sociais, a brutal dispensa do trabalho, a polarização social e a crescente massa social 

composta por trabalhadores desempregados, subempregados, precarizados, expropriados, 

degradados, indigentes, que têm sobrevivido das migalhas de um estúpido sistema 

ñcivilizat·rioò do capital. 
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      Por falar nesse contingente excluído socialmente, posso dizer que a historiografia 

explorada me conduziu a um tipo de ADOLESCÊNCIA em situação de PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE e que foi notabilizada por essa historiografia como pessoas comumente negras, 

frequentemente pobres, cujo tratamento dado historicamente tem a ver com a lógica 

regressiva-destrutiva do capital mundial.  

Em suma, enfatizo que analisando as categorias educação escolar, adolescência e 

privação de liberdade, a Historiografia consultada demonstrou que: 

- para além das formas ideais, comuns, desenvolvimentistas, biologizantes, foi possível 

conceber a adolescência como fenômeno sócio histórico-cultural que se diversificou conforme 

os diversos contextos aos quais pertence; 

- diante das agruras do capitalismo atual, um tipo de adolescência popular vem assumindo as 

cenas tenebrosas da fome, da violência, da morte, da privação da vida e da liberdade;  

- junto com invenção histórica da adolescência tem coexistido uma política de controle, 

adestramento de condutas sociais do individuo moderno que tem motivado e legitimado 

quadros crescentes de privação de liberdade no mundo, especialmente em países periféricos 

como o Brasil;  

- a privação de liberdade tem sido um fenômeno de classe que floresceu dos verdadeiros 

ñchoques de ordemò e da defesa insana da propriedade privada, por isso deve ser totalmente 

destruída em suas diversas formas, inclusive quando se volta para adolescentes empobrecidos; 

- as políticas de atendimento tem se assentado num passado/presente escabroso 

fundamentado, sobretudo nas ideias e práticas de assepsia, higienismo, segregação social  e 

confinamento institucional; 

- numa sociedade capitalista, as leis
49

 têm se tornado ñverdades jurídicasò que não 

aprofundaram a realidade social e nem enfrentaram os efeitos ostensivos da pobreza política e 

material existente; 

                                                 

49
 Contraponto à concepção de um conjunto normativo bom e justo, diversas interpretações marxistas 

levantaram-se para criticar que compondo a superestrutura, as leis seriam as reprodutoras da dominação 

estabelecida nestas, tendo por função mediar as relações materiais, possuindo como expressões máximas: o 

Direito (demonstração da luta de classes, sendo a lei vista como a consagração da ideologia burguesa) e a 
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- apesar do reconhecido avanço no campo jurídico-conceitual, o atual discurso de proteção 

integral presente no ECA tem assumido aspectos de uma proposta  bisonha, frouxa e vazia,  

sobretudo  porque não enfrenta as leis do mercado e, assim sendo, tem promovido a tutela e o 

assistencialismo em detrimento da  emancipação das pessoas;   

- os projetos educativos num contexto socioeducativo como forma de ñsolu«oò para a 

questão da delinquência, é algo que já atravessa mais de um século na História Brasileira,  

mas demonstrou pouca eficácia;  

- processos educacionais nesses contextos devem ocorrer muito menos pela mera 

obrigatoriedade do Estado ou pela necessidade de (re) adaptação dos sujeitos ao sistema 

capitalista, e muito mais pelas finalidades da emancipação e transformação social que se quer 

urgente; 

- pronunciar educação no seu sentido mais profundo seja na privação de liberdade ou em 

qualquer lugar onde exista o convívio humano só será possível dentro de um projeto de 

emancipação (MÉSZAROS, 2006).   

   Apoiado nas compreensões acima, busquei mergulhar nessa história criando minha 

própria versão sobre um tema extremamente complexo e ainda pouco abordado e interpretado 

por pesquisadores brasileiros. Para tanto, analisei nas próximas seções uma a uma das obras 

históricas que encontrei sobre a educação de adolescentes em situação de privação de 

liberdade como ñfeixe de saberesò, intencionalmente constituído no âmbito de uma sociedade 

de classes. Afinal como escreveu GODINHO (1918-2011) ña História é um modo, o mais 

pertinente, o mais adequado, de bem por os problemas de hoje graças a uma indagação 

cient²fica do passadoò.   

 

 

 

                                                                                                                                                         

Burocracia, definida como um corpo de funcionários orientados a perpetuar as condições vividas na 

infraestrutura. A outra instância é a ideológica, na qual seriam construídos valores, ideias e representações que 

afirmariam as discrepâncias entre as classes sociais.(ASSIS:2010)  

Leia mais: http://jus.com.br/artigos/15111/direito-estado-e-sociedade-sob-a-optica-de-karl-

marx#ixzz3rUo6YuOp 

http://jus.com.br/artigos/15111/direito-estado-e-sociedade-sob-a-optica-de-karl-marx#ixzz3rUo6YuOp
http://jus.com.br/artigos/15111/direito-estado-e-sociedade-sob-a-optica-de-karl-marx#ixzz3rUo6YuOp
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2. A PRODUÇÃO HISTÓRICA  E CIENTÍ FICA  SOBRE O TEMA DO  

ADOLESCENTE EM SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE  NO 

BRASIL     

     Enquanto espero que o mundo não escrito se esclareça aos 

meus olhos, há sempre uma página escrita ao alcance da mão 

na qual eu posso tornar a mergulhar; e é o que logo faço com a 

maior satisfação porque ali, ao menos, mesmo que aquilo que 

compreendo seja uma pequena parte do todo, posso acalentar 

a ilusão de que aquilo que compreendo seja uma pequena 

parte do todo. ÍTALO CALVINO  (1983)  

 

       Quais configurações assumiram a produção científica e historiográfica que versou 

sobre educação escolar de adolescente em situação de privação de liberdade? Nesta seção 

ocupei-me responder tal questão levando em conta as obras históricas identificadas no campo 

de pesquisa brasileiro e que foram materializadas e disponibilizadas na forma de teses ou 

dissertações na fonte específica da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) do IBICT. 

      Com base na historiografia critica abordada desde a primeira seção e que me apontou 

os diversos embates histórico político-ideológico, econômico-social de um campo em agonia, 

iniciei analisando uma debate terminológico que se apresentou nesse campo de pesquisa e, em 

seguida, apresentei um cenário de emergência histórica das  obras históricas produções 

identificadas, levantando, contextualizando e analisando informações tais como título, ano, 

local, autoria das mesmas, bem como outros registros sobre os perfis autorais, temáticas e 

outros aspectos importantes em que se circunscreveram os objetos de estudos que os diversos 

pesquisadores, ao longo do percurso histórico analisado, tomaram para si como preocupação 

científica. 

      A utilização da internet como apoio e recurso tecnológico, tornou possível acessar as 

referências que apresentei nesta seção, sendo primordial a consulta realizada no BDTD do 

IBICTI através do endereço eletrônico:  http://www.ibict.br    

     Uma vez cadastrado na plataforma do IBICT, suas ferramentas me permitiram realizar 

buscas simples ou avançadas, recuperando resultados resumidos ou detalhados, inclusive com 

acesso ao repositório de origem de cada tese ou dissertação que versou sobre a temática 

procurada. Os dados históricos obtidos nesse levantamento constituíram a base empírica das 

análises que comporão o conhecimento que apresentarei a partir daqui.  

http://www.ibict.br/
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Inicio então enfatizando um fervoroso debate terminológico que envolveu o 

adolescente no campo político-ideológico dessas produções. 

2.1.  O ADOLESCENTE E O DEBATE TERMINOLÓGICO NO CAMPO DA PRODUÇÃO  

HISTÓRICO -CIENT ÍFICA  

      Ao percorrer os arquivos e fontes históricas de minha investigação, a existência de 

certa imprecisão conceitual sobre o tipo de adolescente que tratei nesse estudo logo me 

chamou a atenção. 

     Assim, notei que nas pesquisas encontradas nessa fonte histórica, os elaboradores das 

obras históricas lançaram mão de diferentes terminologias para denominar os sujeitos- alvos 

de seus estudos. Ora foram chamados de adolescente infrator, em outros momentos de 

adolescente autor de ato infracional, adolescente em conflito com a lei ou adolescente 

internado, adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas, adolescente em situação 

de privação de liberdade. 

      Diante disso devo dizer que esses historiadores iniciaram suas obras históricas diante 

de uma situação paradoxal de difícil resolução. Sobre isso, MAUGER (1994, p.6) orientou 

que mesmo numa condição provis·ria, ñtoda produção científica exige uma definição de seu 

objeto de modo a orientar os critérios de sua elaboraçãoò. Nesse caso, parece que não houve 

saída, mesmo na ausência de consensos, os produtores históricos da historiografia levantada 

tomaram suas decisões para denominação terminológica do sujeito-alvo de suas pesquisas.   

      Nas obras históricas levantadas, notei que seria quase impossível recorrer a uma 

terminologia que fosse comum a todos os historiadores. A própria definição do tema 

adolescência se apresentou como uma condição histórica e social. Assim sendo, tanto o 

adolescente quanto as diversas terminologias a ele atribuídas, também me pareceram passíveis 

de investigação histórica, porque poderiam revelar o modo peculiar como cada pesquisador 

deu vida aos sujeitos implicados nas histórias narradas em suas pesquisas. 

     Como forma de tornar exequível o empreendimento investigativo desta seção, resolvi 

fixar cada terminologia acima exposta, como descritores de busca se constituindo esse um 

procedimento inicial útil e necessário para rastrear as obras históricas registradas na BDTD do 

IBICT. Assim, aquilo que se configurou numa primeira dificuldade, acabou por funcionar 
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como ponto de partida para a melhor localização de uma historiografia específica, alvo de 

meu interesse. 

       Foi assim que consegui fixar 08 (oito) descritores de busca que me auxiliaram na 

identificação imediata das obras históricas pesquisadas por ano de defesa. Num esforço de 

idas e vindas, me esmerei para não deixar escapar nenhuma das obras que pudesse compor o 

material de análise apresentado nessa seção. Todo esse procedimento culminou com o 

seguinte resultado: 

TABELA 1: INCIDÊNCIA HISTÓRICA DOS ESTUDOS SEGUNDO TIPO DE DESCRITORES 

Nº Descritor Nº de ocorrências 

01 Adolescente infrator 116 

02 Adolescente autor de ato infracional 133 

03 Adolescente internado 287 

04 Adolescente em conflito com a lei 185 

05 Adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas 86 

06 Adolescente em situação de privação de liberdade 15 

07 Menor infrator 64 

08 Menor abandonado 233 

Total de ocorrências com todos os descritores de busca 1119 

Total de ocorrências duplicadas ou fora da temática 786 

Total de estudos encontrados 333 

Fonte: BDTD - IBICT  

     Com as informações constantes na tabela acima, observa-se que cada descritor fixado 

fez gerar um diferente número de ocorrência de obras históricas as quais, somadas, as 

ocorrências perfizeram o total de 1.119. 

      Como forma de constatar e eliminar duplicidades nas ocorrências dessas obras, 

organizei uma a uma delas, em planilhas de informação própria. Todo esse processo me 

permitiu identificar e eliminar 786 ocorrências de obras duplicadas ou sem relação com a 

temática procurada. Como resultado final, foi possível selecionar o total de 333 obras 

históricas que, de um modo ainda geral, se reportavam à temática, alvo de meu interesse. 

      Nota-se ainda que, apesar do descritor 03 (adolescente internado), ter apresentado um 

maior número de ocorrências de obras (287), apenas 13 delas correspondeu à questão da 

institucionalização de adolescentes no Brasil, sendo que as demais apresentaram 

correspondências diferentes com outras modalidades de internação, tais como: internação 
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hospitalar, psiquiátrica, dentre outras que não concatenaram, de nenhum modo, com a 

temática de meu interesse nesta investigação. 

      Outra observação importante referiu-se ao número de ocorrências por descritor. 

Assim, notei que na classificação das três maiores ocorrências, em primeiro lugar estiveram  

aquelas evidenciadas pelo uso do descritor 04 - adolescente em conflito com a lei, que 

apresentou 185 ocorrências, seguida do descritor 03- adolescente autor de ato infracional - 

que somou 133 ocorrências e posteriormente o descritor 01- adolescente infrator que 

contabilizou 116 ocorrências. 

      Há quem possa considerar o debate sobre as terminologias utilizadas para se dirigir a 

esse adolescente como um preciosismo irrelevante, e ele assim seria se não fossem as 

questões ideológicas que subjazem tais terminologias. Assim, longe de qualquer pseudo 

neutralidade, tais terminologias mereceram sim exercícios reflexivos que contribuíssem para 

revelar seu verdadeiro sentido histórico diante da realidade em que elas se aplicaram, sob 

pena da distorção dessa mesma realidade. 

      Ao procurar analisar a função da ideologia, BRANDÃO (1986 p.25) ressaltou que: ña 

ideologia opera atrás de nós, mais do que a possuímos, como um tema diante de nossos 

olhos. £ a partir dela que pensamos mais do que podemos pensar sobre elaò. Para esse autor 

o estatuto não reflexivo e não transparente da ideologia vinculou a ela a noção de 

dissimulação, de distorção de uma realidade que no nosso caso referiu-se à realidade que 

circundou o tipo de adolescente tomado como objeto de estudo nas diversas obras históricas 

que levantei. 

      Estou certo de que nenhuma mudança de qualquer paradigma recaído sobre esse tipo 

de adolescente, não irá ocorrer apenas com uma simples substituição terminológica em uma 

dada obra histórica, contudo penso que analisar cada terminologia dessas em seu sentido 

político e ideológico, em seu contexto de aplicação, poderá sim ser algo revelador dos 

processos perversos e excludentes que meninos e meninas têm experimentado historicamente 

na realidade brasileira. 

     A esse propósito, destaquei que a História do ñmenorò abordada na Historiografia 

consultada na primeira seção deste trabalho me permitiu revelar sobre as muitas expressões: 

ñinfratoresò, ñdelinquentesò, ñmarginaisò e ñmenoresò, e outros adjetivos que pejorativamente 
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buscaram ñenquadrarò o adolescente a partir do estado ou situação social na qual ele se 

encontrou num dado momento da história de sua sobrevivência na sociedade. 

      Notou-se ainda que em contraponto do uso dessas expressões, vários atores sociais, 

entre eles pesquisadores, motivados por um discurso de mudança buscaram, de modo 

consciente ou não, validar o uso de outras terminologias que desconstruísse os modos 

estigmatizantes e moralizadores de conceber adolescentes envolvidos com práticas 

infracionais ao longo do processo histórico e social. 

     Nesse processo, verificou-se o florescimento de pesquisas sobre crianças e 

adolescentes no Brasil
50

 e a articulação de grupos voltados para a defesa de direitos dos 

mesmos, sobretudo a partir das décadas de 80 e 90, constituindo-se em movimentos que 

destacaram contundentemente os esforços por um novo olhar sobre esse segmento para além 

do discurso marginalizador e penalizador de pobres. 

      Notou-se que nesse movimento, historiadores tomados pelo clima de defesa dos 

direitos de crianças e adolescentes, esforçaram-se para definir outras terminologias que se 

afastassem das formas desqualificadoras, estigmatizantes, ñdestituidoras do euò (GOFFMAN: 

2001), bastante utilizadas no passado-presente. 

     Foi assim que, sob a égide do novo discurso da proteção integral no Brasil, 

terminologias como adolescente infrator e adolescente em conflito com a lei, caracterizados 

neste estudo como descritores de busca 01 e 04, ficaram consideradas impróprias, 

inadequadas para se reportar a esses adolescentes. Contudo, observei durante o levantamento 

realizado que sendo utilizados como estratégias de busca, tais descritores ajudaram a 

identificar um quantitativo expressivo de obras históricas, onde seus autores aplicaram de 

algum modo essas terminologias no contexto de sua elaboração. 

      Tal contradição me levou imediatamente a inferir que, tal como aconteceu na vida 

social, no contexto histórico de surgimento dessas pesquisas o mundo acadêmico e científico 

apresentou dificuldades para realizar a ruptura total com a tradi«o do ñmenorò, fonte 

inspiradora das formas ñintervencionistasò, ñsegregadorasò que historicamente cercou a 

                                                 

50
 Em especial a partir da década de 1980 e 1990 
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história da adolescência pobre no Brasil. Isto significou que, em pleno século XX e XXI, os 

autores dessas produções, por meio de suas narrativas históricas, igualmente ainda veicularam 

entendimentos estigmatizadores a respeito desses adolescentes. 

      Pautado na análise historiográfica da primeira seção deste estudo, posso dizer que 

num mundo capitalista neoliberal cercado por lógicas da desigualdade, a postura do Estado 

tem sido de alimentar, acolher padrões como modo de legitimação da tutela sobre 

determinados grupos sociais, de modo especial sobre as classes pobres e subalternas da 

sociedade. 

      Nesse jogo pelo controle, há fatores que têm agregado a periculosidade e geralmente 

reservando muito mais para certos grupos ou populações as políticas penais como forma de 

controle e punição de pobres. Tal hipótese foi percebida na produção historiográfica de 

diversos autores, tais como ZAFFARONI, 1998; ALTOÉ, 1990; BATISTA, 2003; LOBO, 

2008; COIMBRA e NASCIMENTO, 2003; VICENTIN, 2005, MISSE 2010. 

     Nesse caso, seja qual for a expressão, adolescente em conflito com a lei ou autor de 

ato infracional ou em cumprimento de medidas socioeducativas, por via de regra, em 

realidades como a do Brasil, tem sido a condição social e econômica desse tipo de  

adolescente o fator que tem definido como, quando e a quem essas terminologias serão  

atribuídas. 

      A esse respeito, no texto denominado ñjovem ricoò erra ñmenor pobreò comete crime, 

de LEONARDO SAKAMOTO (2001), fez referências aos repetidos casos de violência 

envolvendo jovens da classe média alta brasileira, e a forma aviltante com a qual têm sido 

tratados adolescentes pobres no processo de ocupação policial de comunidades no Rio de 

Janeiro. Assim, o autor apresentou uma crítica que demonstrou a existência de marcadores 

sociais, econômicos e culturais definidores para a aplicação da identidade infratora no Brasil.  

     Nota-se que há mesmo muita contradição e hipocrisia ao redor dessa problemática. 

Basta então recordar da rápida e catastrófica passagem do cantor pop, branco, rico, famoso, 

canadense Justin Bieber no Brasil, onde o mesmo cometeu inúmeros atos de vandalismo, 
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infringiu nossas leis, e nem por isso algum moralista de plantão se levantou para enquadrá-lo 

como em conflito com a lei, menor infrator, pivete, trombadinha ou algo do gênero
51

. 

      As questões até aqui pontuadas remeteram à existência de uma realidade 

ideologicamente confusa, obscura, imprecisa, presente no campo social e conceitual na 

historiografia sobre o tema, que no meu ponto de vista, encontra-se facilitando a 

operacionalização da estratégia maquiavélica em que se intentou romper as estruturas de 

poder existentes e não deixar que grupos menores se juntassem. 

      Assim, ñfoi preciso dividir para governar!ò.  Enquanto pesquisadores e a sociedade de 

um modo geral se digladiaram em entendimentos diferenciados para denominar os 

adolescentes, a estrutura da exploração e marginalização desses sujeitos permaneceu intacta e, 

por muitas vezes, até reforçada via campo científico . 

2.2.  CONFIGURAÇÃO DA PRODUÇÃO HISTÓRICA E  CIENTÍFICA 

RELACIONADA AO OBJETO DE ESTUDO DA DISSERTAÇÃO  

Sobre o farol da historiografia lancei-me no passado para no presente narrar, refletir e 

registrar sobre processos de configuração histórica de uma produção científica relacionada ao 

objeto de estudo desta dissertação. Fiz aqui uma espécie de síntese dessa produção histórica 

que, pela sua complexificação e imbrimcamentos com a realidade social, mereceu ser exposta 

e tomada por uma consciência crítica da história. As operações que fiz para configurar tal 

produção me exigiram, além da devoção ao princípio da historicidade, atentar para o princípio 

da totalidade enquanto categoria importante, tanto no momento de captura dessas obras 

quanto no momento de sua análise histórica. 

      Para SEVERINO (2009, p. 116-117) o princípio da totalidade definiu-se como algo 

onde ña inteligibilidade das partes pressup»e sua articula«o com o todoò logo ño instante 

não se entende separadamente da totalidade temporal do movimentoò. Nesse sentido, cada 

produção histórica e científica identificada e catalogada neste estudo, cada momento de 

                                                 

51
 A caótica passagem de Justin no Brasil foi noticiada em diversos espaços na mídia entre eles; 

http://www.jornalterceiravia.com.br/coluna/politica-em-destaque/35495/justin-bieber:-o-idolo-infrator, na 

https://www.facebook.com/JoaoVitorXavier/posts/657398834300435 e http://www.nossagente.net/justin-bieber-

deportavel-ou-nao 

 

http://www.jornalterceiravia.com.br/coluna/politica-em-destaque/35495/justin-bieber:-o-idolo-infrator
https://www.facebook.com/JoaoVitorXavier/posts/657398834300435
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emergência desta produção precisou ser analisada a partir da articulação de um processo 

histórico bem mais abrangente. 

      Atento ao princípio da totalidade, cuidei para evitar isolamentos, bem como para que 

as produções de meu interesse fossem analisadas em relação àquelas produzidas sobre outras 

temáticas no cômputo  geral de minha fonte de  pesquisa, numa relação histórico-temporal do 

todo com as partes e vice-versa.      

     Assim posso apontar que no plano geral das obras históricas constantes no BDTD do 

IBICTI, o total de produções científicas acadêmicas publicadas até a data desse estudo, 

perfazia um montante de 247.054 teses e dissertações, todas depositadas entre o ano de 1995 a 

2014.  Isso implicou num tempo total de 19 anos de produção de conhecimento histórico 

elaborado no âmbito de programas de Mestrado e Doutorado em 95 das instituições de ensino 

e pesquisa no Brasil. 

      Do total dessas produções, notei que 66.476 obras históricas encontraram-se 

materializadas em forma de Teses e que 18.578 apresentaram-se no formato de Dissertações, 

todas elas depositadas pelas instituições que atuam como provedores de dados ou metadados 

que o IBICIT coletou, agregou, organizou e expôs para consulta simples ou rebuscada, através 

de uma base tecnológica própria. 

      Buscando construir a série Histórica que consolidasse tais produções por ano de 

defesa (2000 a 2009), cheguei ao seguinte cenário:  

GRÁFICO I I  - CONSOLIDAÇÃO HISTÓRICA  DO NÚMERO DE TESES E DISSERTAÇÕES POR 

ANO E DEFESA 
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Titulo 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Doutor 904 1124 1441 2061 2733 3574 5539 6774 7619 7854 

Mestre 1804 2457 3704 6147 7557 11454 18593 20897 24053 25236 

Fonte: IBICT 

      Demonstrei com este gráfico que houve uma clara evolução histórica das pesquisas 

entre os anos de 2000 a 2009, o que configurou um quadro bastante animador quanto ao 

aumento de produções científicas no Brasil, principalmente quando se considera o estado de 

produção inicial. Demonstrei, ainda, que as pesquisas produzidas nos níveis do Mestrado e 

Doutorado apresentaram ritmos que se contrastaram e que se mantiveram até o último ano de 

incidência sem, no entanto, impedir a ocorrência de um salto na produção de novas 

publicações a cada ano, em ambos os níveis de formação acadêmica. 

      Logicamente que, para saber os impactos dessas pesquisas em cada área e ano em que 

ela foi produzida, caberia uma análise mais minuciosa. No entanto, o que me interessou foi 

evidenciar a produção geral de pesquisas que comp»e a ñtotalidadeò de onde extraí aquelas 

que compuseram a amostra examinada em minha investigação. 

2.2.1. A PRODUÇÃO HISTÓ RICA ACADÊMICA RELACIONADA AO TEMA DA DISSERTAÇÃO  

      Orientado pelo recorte temporal delimitado para esse estudo que é de 1996 a 2013, 

passei a catalogar inicialmente toda e qualquer obra histórica que se reportava ao adolescente 

envolvido em atos infracionais
52

, independente dessas obras se relacionarem ou não ao campo 

específico da educação escolar. 

    Como resultado desse processo congreguei um total de 333 obras históricas que foram 

produzidas em diferentes áreas de concentração e que, se comparadas com o quantitativo 

geral de 247.054 obras históricas cadastradas na fonte do IBICTI, irá apresentar uma 

desvantagem percentualmente calculada em 0,13%, conforme ilustro no gráfico a seguir: 

                                                 

52
 Esta é uma expressão encontrada nos artigos 121 e 122 do ECA. As definições quanto à prática de atos 

infracionais por adolescentes, encontra-se evidenciadas na parte especial ï Titulo III do ECA ï da prática de ato 

infracional e mais o capitulo IV e VII dessa mesma lei. 

http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2000
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2001
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2002
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2003
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2004
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2005
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2006
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2007
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2008
http://bdtdj.ibict.br/indicadores/graficoSHCAD.jsp?cod=2009
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GRÁFICO II IïïPARTICIPAÇÃO DA PRODUÇ ÃO ACADÊMICA RELACIONADA AO TEMA DA 

DISSERTAÇÃO SOBRE O TOTAL NACIONAL (1996 -2013) 

 

 

 

 

 

Fonte: BDTD- IB ICT- 2014 

Esse quantitativo de 333 obras históricas encontradas quando relacionado ao bojo da 

produção científica nacional registrada no BDTD do IBICT, mostra que ainda tem sido baixa 

a incidência de estudos sobre o adolescente envolvido com ato infracional no Brasil. Valendo 

destacar que minhas comparações ainda se referem aqui à temática tomada em seu aspecto 

mais geral, vinculada às diversas áreas de concentração do conhecimento humano, e não 

apenas ao campo da educação escolar, muito menos concentrada na particular questão do 

adolescente em situação de privação de liberdade. Se assim fosse, as disparidades observadas 

certamente se tornariam muito mais aviltantes. 

      O distanciamento dessa temática do campo científico tornou-se visível para mim, 

principalmente quando comparei o número de produção específica com a produção geral das 

pesquisas cadastradas no repositório do IBICT, indicando que esse tema tem sofrido 

consequências de um distanciamento da relação entre ciência e sociedade, ainda que ele traga 

consigo os efeitos desagregadores do atual modelo econômico, social, cultural e político 

capitalista, no qual milhões de meninos e meninas deserdados da propriedade privada, tem 

aparecido como alvo principal das mais horrorosas violações de direito. 

     A meu ver, todas essas questões não podem e nem devem perecer sobre o ponto de 

vistas comum, pois tratando de temática que se reporta a um fenômeno social de caráter tão 

complexo e polissêmico, como tal merece muitas interrogações e de múltiplos ângulos e não o 

desprezo ou isolamento científico, como se vê. 

      É necessário então avançar muito mais no campo da produção científica sobre esse 

tema, de modo a deixarmos de permanecer prisioneiros de mitos, ideologias que alimentam e 
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determinam historicamente as intervenções equivocadas na vida de milhares de meninos e 

meninas em situação de privação de liberdade no Brasil e no mundo. 

     A esse propósito, quando focalizamos a Historiografia social e da legislação sobre a 

infância e adolescência no Brasil, torna-se impossível não observar que, no caso da 

adolescência pobre como o problema do menor abandonado e delinquente, se reservou a eles  

tão somente o confinamento institucional. 

     Foi assim que historicamente se criou uma cultura da institucionalização desses 

adolescentes em razão de circunstâncias sociais, tais como orfandade, abandono e 

delinquência infanto-juvenil (RIZZINI, 2004, p.66) onde, sobretudo crianças e adolescentes 

pobres e pretos foram (e ainda são) internados em estabelecimentos a eles destinados. 

      Na atualidade, penso que coligir qualquer estratégia para promoção, garantia e defesa 

de direitos desses adolescentes, perpassa por um posicionamento crítico e cientifico sobre os 

traços e tendências históricas que geraram um certo tipo de marginalidade, a qual tem se 

naturalizado na perversa dinâmica do capital. Nessa história intencionalmente obscura, vê-se 

que a construção de uma ñpericulosidadeò, segundo afirmou ZAFFARONI (1998) tem 

autorizado a privação e liberdade como remédio social no Brasil. 

      Afastadas das reflexões teóricas adequadas, o mito da ñclasse perigosaò, ñdo 

delinquenteò, ñdo infratorò tende a predominar na história servindo para escamotear, 

disfarçar, camuflar as verdadeiras condições políticas, sociais e econômicas que têm 

conduzido esses adolescentes a uma situação de sobrevivência ao logo de sua (in) existência 

no mundo. 

      Contraditoriamente, muitos adolescentes brasileiros são encarcerados sob condições 

muitas vezes cruéis, bárbaras enquanto policiais, advogados, juízes, políticos corruptos, 

reordenadores pessoais do mundo, por serem influentes, vivem no conforto de seus lares 

como assassinos frios da democracia, que dizem defender, ao mesmo tempo em que também 

são vitimas da violência praticada por esses adolescentes
53

.   

                                                 

53
 Sobre essa realidade, diversas notícias circulam sobre pessoas influentes que foram vítimas de assaltos, 

homicídios praticados por adolescentes, a exemplo do que se encontra  publicado nos endereços eletrônicos 

abaixo:  

http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/policia/noticia/2014/11/coronel-aposentado-reage-a-assalto-emata-

adolescente-de-15-anos-em-sao-jose-na-grande-florianopolis-4651731.html 

http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/policia/noticia/2014/11/coronel-aposentado-reage-a-assalto-emata-adolescente-de-15-anos-em-sao-jose-na-grande-florianopolis-4651731.html
http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/policia/noticia/2014/11/coronel-aposentado-reage-a-assalto-emata-adolescente-de-15-anos-em-sao-jose-na-grande-florianopolis-4651731.html
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     Verifica-se que, quando são analisadas na ótica de uma Historiografia de cunho mais 

crítico como a que tenho cotejado, as categorias centrais desse trabalho desde a primeira 

cessão, as regras que friamente seguem os quadros deploráveis do encarceramento massivo de 

pobres no Brasil tendem a estremecer, desmoronar, sobretudo porque esse tipo de 

historiografia ajuda a estilhaçar as quase intocáveis vidraças de um sistema capitalista cínico, 

demagógico, cruel e excludente. 

         Nesse aspecto penso então que as excessivas medidas de política de controle e privação 

de liberdade devam ser permanentemente construídas/desconstruídas pela ciência e não 

reforçadas ou legitimadas, e quem sabe até um dia confirmar alguns posicionamentos que, à 

luz da utopia positiva, alguns autores já têm, de que ña pris«o ideal ® aquela que n«o existeò 

MENDEZ (p. 115). 

2.2.2. DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO  HISTÓRICA  E CIENTÍFICA CONFIGURADA EM TESES E 

DISSERTAÇÕES 

     Esforçando-me para melhor apresentar e analisar o resultado da primeira filtragem, onde 

foi possível destacar 333 obras históricas sobre a temática ainda de modo geral, elaborei o 

quadro abaixo demonstrando essa produção por nível acadêmico, ou seja, de teses ou 

dissertações :  

GRÁFICO IV  ï PRODUÇÃO CIENTÍFICA DISTRIBUÍDA EM TESES E DISSERTAÇÕES  

 

Fonte: BDTD- IB ICT 

                                                                                                                                                         

http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2014/08/22/interna_gerais,561522/adolescente-suspeito-de-ter 

assaltado-casa-de-juiz-e-apreendido-na-raja.shtml 

http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,adolescentes-sao-mortos-durante-assalto-a-casa-de-

policial,1606603  

http://cidadeverde.com/advogado-teria-sido-morto-por-adolescente-investiga-policia-civil -163628 

http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2014/08/22/interna_gerais,561522/adolescente-suspeito-de-ter%20assaltado-casa-de-juiz-e-apreendido-na-raja.shtml
http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2014/08/22/interna_gerais,561522/adolescente-suspeito-de-ter%20assaltado-casa-de-juiz-e-apreendido-na-raja.shtml
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,adolescentes-sao-mortos-durante-assalto-a-casa-de-policial,1606603
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,adolescentes-sao-mortos-durante-assalto-a-casa-de-policial,1606603
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      Conforme a assertiva de CAMPOS (2009) toda contribuição que uma área do 

conhecimento pode oferecer à sociedade e à melhoria da qualidade de vida das pessoas 

dependerá, primeiramente, de um banco de dados que sustente seu fazer. Essa base é 

constituída através da produção de conhecimento científico. 

      No banco de dados do IBICTI, observei que das 333 obras históricas sobre a temática 

do adolescente envolvido com a prática de ato infracional, 45 são pesquisas que foram 

desenvolvidas na forma de Teses que, quando comparadas com o total de 333, configuraram o 

percentual de 13,51 % dessa produção. 

      O restante das obras históricas encontradas, que são 288, remeteram a estudos que 

foram desenvolvidos na forma de Dissertação, quando calculados percentualmente, 

resultaram em 86,48%  do total das pesquisas encontradas. 

      Percebeu-se, portanto uma preponderância de dissertações produzidas sobre o tema 

durante os programas de Mestrado em algumas das 95 instituições que são depositárias do 

BDTD do IBICT.   Cabe ressaltar que o tempo para a produção de uma dissertação no curso 

de Mestrado envolve dois anos, despendidos para concluir os requisitos das disciplinas, 

produção e defesa da pesquisa científica elaborada.  

2.2.3. CARACTERIZAÇÃO DA PRODUÇÃO HISTORICO - CIENTÍFICA SEGUNDO O GÊNERO  

      A partir daqui, destaquei algumas características referentes aos autores dessas obras 

históricas, de acordo com sua forma de materialização. Assim, no que diz respeito à questão 

de gênero, por exemplo, o gráfico seguinte demonstrou que a maioria das obras históricas 

rastreadas no BDTD do IBICT foram elaboradas por mulheres, e quando cruzadas com as 

outras informações, produziram o seguinte cenário: 

GRÁFICO V ï DISTRIBUIÇÃO  HISTÓRICA DA PRODUÇÃO HISTORICA E  CIENTÍFICA 

SEGUNDO O GÊNERO 

 

Fonte: BDTD- IB ICT 
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As informações acima evidenciaram que das 45 teses rastreadas sobre a temática, 26 

foram produzidas por mulheres no seu percurso de Doutoramento, enquanto 19 dessas foram 

produzidas por homens nessa mesma circunstância. Quando calculados percentualmente, 

esses valores perfizeram o total de 57,8%, 42,2% respectivamente. 

      No que tange à produção de dissertações, verificou-se que das 288 pesquisas 

consultadas, 211 foram produzidas também por mulheres por ocasião de seu percurso 

formativo no curso de Mestrado. Enquanto isso, apenas 77 delas foram elaboradas por 

homens.  Quando calculados percentualmente, tais valores perfizeram o total de 73,3% e 

26,7% respectivamente.  

      Houve então forte presença do gênero feminino na produção das obras históricas 

rastreadas sobre a temática em questão. Matematicamente calculado, tal número perfez um 

valor percentual de 71.2% sobre a quantidade total dessas pesquisas. 

      Enquanto isso, o gênero masculino encontrou-se atrás atingindo somente 28.8% da 

produção de conhecimento histórico sobre a temática. Esta evidência traz de imediato a recusa 

sobre qualquer afirmativa de que a Ciência nessa área é feita somente por homens. Ademais, 

no caso da temática, objeto desta investigação, os resultados expressaram uma maioria de 

pesquisadoras brasileiras pesquisando, refletindo as especificidades das demandas do 

adolescente envolvido com práticas infracionais no Brasil que, conforme levantamento feito, 

ainda não se encontrou suprida pela produção científica hegemônica. 

2.2.4. A PRODUÇÃO HISTÓRICA  E CIENTIFICA  DO CONHECIMENTO SEGUNDO O  

NÍVEL ACADÊMICO , INSTITTUIÇÃO E Á REA DO CONHECIMENTO  

 

       Como forma de evidenciar o processo de concentração de obras históricas 

elaboradas sobre  meu tema de estudo, apresentei dados que se reportaram à uma produção de 

conhecimento por nível acadêmico (mestrado e doutorado) em sua relação com o ano de 

defesa de cada obra histórica encontrada. Fiz isso com o propósito de demonstrar quando, 

como e onde essa produção germinou, apontando alguns elementos contextuais e históricos 

relacionados a essa incidência. Iniciei então pela produção de conhecimento nos cursos de 

Mestrado das diferentes instituições depositárias das fontes das quais me servi nesta pesquisa. 
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GRÁFICO V I- SÉRIE HISTÓRICA DA PRODUÇÃO DE DISSERTAÇÕES POR ANO DE DEFESA  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte IBICT   

       Na leitura desse gráfico, observou-se que a produção de dissertações sobre o tema se 

deu com maior intensidade no ano de 2010, onde se concentrou 36,13% sobre o total das 288 

dissertações encontradas. 

      Numa escala decrescente, a maioria da produção histórica sobre o tema resplandeceu 

concentrada no ano de 2008 com 34,12%, seguidamente resplandece o ano de 2009 com 

33,11%, os anos de 2006 e 2007 com 32,11% cada, em seguida o ano de 2012 com 30,10%, o 

ano de 2011 com 29,10%, o ano de 2013 com 24,8%, o ano de 2005 com 12, 4%, o ano de 

2003 com 10,3%, o ano de 2002 com 2,2%. 

     Depois desses anos seguiram as menores incidências dessa produção. Assim, no ano 

de 1999, por exemplo, a produção de conhecimento na área atingiu o percentual de somente 

3,1%, e nos anos de 2000, esse percentual caiu para 2,1%, e por último estavam os anos de 

1996, 1997,1998 onde apareceu apenas 1% dessa produção em cada ano desses. 

      Com esse movimento, notei então que a produção de conhecimento sobre o tema 

inseriu-se numa lógica de descontinuidade que ora se aqueceu e ora arrefeceu no campo da 

produção de pesquisas científicas no Brasil. Pude ainda observar que a produção sobre o tema 

cresceu somente a partir do ano de 2006, atingindo um percentual expressivo em 2008. Num 
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ritmo de descontinuidades, o ano de 2013 apresentou um baixo índice de produção em relação 

aos anos anteriores e posteriores ao ano de 2006. 

      Conforme o levantamento realizado na fonte do IBICT, verificou-se que a produção 

de dissertações sobre a temática não registrou nenhuma ocorrência no ano de 2001. 

      Tendo visualizado a produção de obras históricas sobre o tema na forma de 

dissertações, passo então a apresentá-la como ela se organizou historicamente sob a forma de 

Teses doutorais. Vejamos então o gráfico que segue: 

GRÁFICO VI I - SÉRIE HISTÓRICA DA PRODUÇÃO DE TESES POR ANO DE DEFESA 

 

FONTE: IB ICT 

      Tendo consolidado as informações acima, notei que, de um modo não diferente ao 

ocorrido com as dissertações, a produção de conhecimento histórico sobre o tema na forma de 

teses doutorais também se apresentou num movimento bastante descontínuo. Nesse caso, a 

maior concentração de pesquisas se deu no ano de 2008 com 9,20 % sobre a produção geral 

das 45 teses. 

    Outra observação é que num movimento decrescente, os anos de 2013, 2011 e 2005 

apresentaram um percentual comum de 6,13%. Sequencialmente, apareceu o ano de 2006 com 

apenas 5,11%, o ano de 2007 com 4,9%, os anos de 1999 com 4% dessas pesquisas, em 

seguida virão o ano de 2012 com 3,7%, o ano de 2009 com 2,4% e finalmente os anos de 

2002 e 2010 com percentual comum de 1,2% cada. 
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    Pelo gráfico, percebe-se que a quantidade da produção de pesquisas chegou até o ano 

2013 com o mesmo percentual que apresentou em 2005, que era de 6,13%. Pelo levantamento 

feito na fonte histórica utilizada, não houve produções de teses nos anos de 1996, 1997, 1998, 

2000, 2001, 2002 e 2004 demonstrando uma enorme lacuna desse tipo de produção nos anos 

mencionados. 

     Buscando contextualizar historicamente essas informações, tenho a pontuar que a 

cíclica e polêmica questão da imputabilidade penal dos adolescentes, expressa tanto na mídia 

quanto em documentos oficiais
54

, pode ter sido um dos motivos que fez aquecer e esfriar o 

campo da pesquisa no Brasil em dados momentos históricos. 

     Observou-se pelo movimento da produção de conhecimento sobre o tema que as 

maiores incidências das teses doutorais ocorreram a partir do ano de 2005, atingindo um 

maior número de produção temática no ano de 2008. 

Posso destacar então que o período de expansão no número de teses doutorais sobre o 

tema, evidenciado partir do ano de 2005, coincidiu com um momento em que surgiram no 

Brasil diversos documentos oficiais
55

 elaborados para denunciar as irregularidades nos 

sistemas socioeducativos do país. 

      Sobre o ano de 2008, destaco que esse foi um ano de forte expressão das ações 

iniciadas para comemoração dos 18 anos do ECA no Brasil. Nesse momento houve forte 

mobilização de atores do chamado sistema de garantia de direitos que exigiam a implantação 

do ECA com maior efetivação. 

                                                 

54
  Entre esses documentos esta a proposta de emenda constitucional a PEC 33/2012, de autoria do senador 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP) que recomenda a alteração do artigo 228 da CF, propondo a famigerada 

redução da maioridade penal, o que tem causado a mobilização de diversos órgãos, dentre eles a Ordem de 

Advogados do Brasil (OAB), assim como o Conselho Nacional de Assistência Social que, inclusive, divulgou 

nota de repúdio (acessível no endereço eletrônico: http://www.mds.gov.br/cnas/noticias/cnas-repudia-pec-33-

2012-sobre-reducao-de-maioridade-penal). A CCJ derrubou a PEC na sessão de 19/02/2014, com 11 votos 

contrários e 8 favoráveis. Contudo, na atualidade, tal proposta tem ganho força  sendo que sua 

constitucionalidade e legalidade técnica legislativa foi aprovada no CCJ, em  sessão tumultuada, no dia 

31/03/2015 com 42 votos a favor e 17 contra. No momento de escrita desta parte do trabalho uma comissão 

especial encontrava-se analisando o mérito da proposta para fins de aprovação da mesma no senado. 

 
55

 Entre esses documentos, cito o relat·rio ñNa escurid«o: Abusos ocultos contra jovens internos no Rio de 

Janeiroò elaborado no ano de 2005 pela ONG Human Rights Watch. Este documento encontra-se disponível no 

endereço eletrônico http://www.hrw.org/sites/default/files/reports/brazil0605pt.pdf 

http://www.mds.gov.br/cnas/noticias/cnas-repudia-pec-33-2012-sobre-reducao-de-maioridade-penal
http://www.mds.gov.br/cnas/noticias/cnas-repudia-pec-33-2012-sobre-reducao-de-maioridade-penal
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     Além desses pontos, é possível dizer, ainda, que o aparecimento dessas pesquisas 

coincidiu com o contexto de lutas travadas pela superação das inúmeras violações de direitos 

humanos nos sistemas socioeducativos brasileiros geradas, sobretudo, pelas discussões do 

SINASE a partir do ano de 2006, onde o foco central almejou frear o quadro crescente de 

internações de adolescente negros e pobres no Brasil, entendido aqui como expressões ainda 

muito presentes nas desigualdades próprias de uma sociedade capitalista, que tem em sua 

gênese distribuição injusta de riquezas e bens. 

     A construção histórica do SINASE, por sua vez, pode ser considerada fruto dos 

embates que vêm sendo travados entre Estado e sociedade brasileira, respondendo apenas 

parcialmente às demandas operacionais decorrentes da aplicação das medidas socioeducativas 

em escala nacional. 

      Sem dúvida a concretização de um sistema articulado seria mesmo um avanço, diante 

das parcas experiências democráticas brasileiras. Calcado no respeito aos Direitos Humanos, 

na responsabilidade solidária da família, da sociedade e do Estado e na reafirmação do 

adolescente como ñsujeito de direitosò anunciado pelo  ECA,  o SINASE se transformou no 

mais novo discurso oficial  da inclusão de adolescentes em situação de privação de liberdade 

no Brasil, prevendo a articulação das políticas públicas através do Sistema de Garantia de 

Direitos. Assim sendo, traz orientações que se baseiam na pedagogia e na ética, para uma 

atuação na perspectiva de ampliação da proteção social e emancipação desse tipo de sujeito 

(SINASE, 2006), numa sociedade ainda solapada em que ños indiv²duos s«o submetidos ¨s 

ações de controle social para o monitoramento da pobreza declarada, que sobrepujam os 

limites da t«o propalada liberdade de um Estado de Direitoò (MOREIRA, 2012, p.77). 

      Nota-se que O SINASE, transformado em lei no ano 2012, tem sofrido as 

consequências de ser gestado no âmago do atual sistema capitalista e, assim, juntamente com 

seu discurso, tem se consolidado cada vez mais processos de ñcriminaliza«o dos pobresò 

(BATISTA: 2003) como mecanismos seletivos e controladores de determinados segmentos 

sociais. Reconhecendo o SINASE como processo em andamento, considero que ainda é 

prematuro analisar os caminhos assumidos em cada Estado da Federação, a partir das 

orientações apresentadas para esse sistema. Porém, neste estudo, pude notar que tal sistema 

tem estado presente no mundo científico como alvo de estudos e pesquisas diversas.  
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      Como forma de avançar um pouco mais nas informações históricas sobre a produção 

sobre o meu tema de estudo, passo agora apresentar dados referentes às instituições 

depositárias das teses e dissertações encontradas. Vejamos então os gráficos a seguir: 

GRÁFICO VII I - SÉRIE HISTÓRICA DE DISSERTAÇÕES POR INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA  

 

 

 

 

 

 

 

 

[ 

Fonte: IBICT 

   A base do IBICT, até o ano deste estudo,  contou com 95 instituições brasileiras que 

atuavam como fiéis depositárias de estudos e pesquisas nas mais diversas áreas do 

conhecimento humano. Contudo, no que respeita ao meu tema de estudo, aqui ainda tratado 

de forma geral, o gráfico acima demonstrou que apenas 48 dessas instituições realizaram 

depósitos de dissertações, num percurso histórico que vai do ano de 1996 até 2013.  

Percentualmente, este dado perfez um total de 56,% do total geral das instituições. 

     Notou-se que, dessas instituições, a PUC-SP e USP são as que mais produziram 

dissertações sobre a temática, sendo que cada uma delas apresentou 38,13% e 31,11% 

respectivamente. Na sequência estava a PUC-RS com 26,99% a UFRGS com 25,9%, UFMG 

e UEL com 12,4% cada, a UEPG e UNB com 11,4% cada, a PUC-GO e UFRN com 7,2% 

cada, UNIVALI, UFPE e UFU com 5,2% cada, a PUC-RJ, UFC, UFJF, UFSM, UNINSINO, 

EGFJP e UCSAL com 4,1% cada, a MAKENZIE, UEST, UFMS, UNICAP, UTP, UECE, 

UFBA com 3,1%, a UMESP com 2,1%, a PUC-PR, UNIFESP, UFSCAR, PUC-CAMPINAS, 
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UNIFOR, UFRB, UFRJ, UFPA, UFAL, UERJ, UCB com 2,1% cada e UCPEL, UFG, UFSC, 

UFS, UNICAMP, UNIVOVE, UNISANTOS, FAMERP com 1% cada. 

    Tais informações demonstraram que a produção de dissertações sobre o tema estava 

concentrada em sua maioria na região Sudeste, de modo enfático em São Paulo, e depois no 

Sul do Brasil, com a predominância em Porto Alegre. Cabe-me ressaltar que sendo o Brasil a 

4ª população carcerária no mundo, é nessa região que estão os maiores índices de 

encarceramento de adultos e adolescentes no país. Assim, demonstra o Ministério da Justiça 

com os dados da INFOPEN
56

, que os Estados com a maior população carcerária são: 1º lugar 

São Paulo (219.053), e 3º Rio de Janeiro (31.510). 

Reportando-me para o sistema socioeducativo, destaco o levantamento feito pela 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Republica
57

 que apontou: no ano de 2012, 

46% das unidades de privação de liberdade do país se encontravam alocadas na região Sudeste, 

sendo que a cidade de São Paulo alocava a maior população de adolescentes e jovens 

encarcerados no Brasil, atingindo nesse ano o quantitativo de 6.388 adolescentes privados de 

liberdade nesse Estado. A meu ver, pode ser essa uma realidade que fez predominar a produção 

historiográfica sobre o tema nessa Região. 

  Na região Norte foi encontrado apenas 2 pesquisas, ambas remanescentes do programa 

de Psicologia da UFPA, o que revelou a existência de uma grande lacuna histórica, no que diz 

respeito à produção científica sobre esse complexo fenômeno na realidade amazônica. É 

importante destacar que o Mapa da violência apontou no ano de 2014
58

, um expressivo 

crescimento das taxas de homicídio da população jovem e negra no Brasil, quando o Estado 

do Pará assumiu o 6º lugar, como um dos polos onde mais eclodia  esse tipo de violência no 

Brasil. Tal realidade indica a necessidade de uma  produção historiográfica que ajude a 

problematizar e compreender tal fenômeno na Amazônia em sua multifatorialidade. No 

entanto o que se notou foi a escassez dessa produção.  Quanto à produção histórica de teses 

doutorais, a realidade se expressa da seguinte forma: 

 

                                                 

56
 Refiro-me ao Levantamento Nacional DE INFORMAÇÕES PENITENCIÁRIA SINFOPEN - JUNHO DE 

2014 disponível em: http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-

feira/relatorio-depen-versao-web.pdf   
57

 Refiro-me ao levantamento de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no Brasil disponível 

em:  http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-adolescentes/pdf/levantamento-sinase-2012  
58

 Disponível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2014/Mapa2014_JovensBrasil_Preliminar.pdf  

http://noticias.uol.com.br/sao-paulo
http://noticias.uol.com.br/rio-de-janeiro
http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf
http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf
http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-adolescentes/pdf/levantamento-sinase-2012
http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2014/Mapa2014_JovensBrasil_Preliminar.pdf
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GRÁFICO VIX - SÉRIE HISTÓRICA DAS TESES POR INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBICT ï 2014 

 O gráfico acima demonstrou que apenas 14 das 95 instituições depositárias do IBICT 

fizeram circular teses doutorais sobre o tema. Esse número compreende um percentual de 

12,8% das instituições, estando bem abaixo do percentual apresentados no Mestrado, que é de 

56%. 

      Entre as instituições depositárias, a PUC-SP e a USP emergiram como aquelas que 

mais publicaram teses na área, cada uma com 11,25% e 10,22% respectivamente.   Na 

sequência apareceram a UFSCAR e MAKENZIE com 5,11% cada, UNB com 4,9%, 

UNICAMP com 3,7%, PUC-CAMPINAS com 1,3%, seguida da UFRN, PUC-RJ, UFSC, 

UFC, UFMG, UFPB, todas com 1,2% cada.   Observou-se com o exposto que a produção de 

teses doutorais sobre o tema de um modo geral, também se concentrou majoritariamente na 

região Sudeste do Brasil, com predominância na cidade de São Paulo. 

     Mas, em torno de quais áreas de concentração são realizados esses estudos? Ilustrar tal 

realidade implicou num passo importante para que começasse então a destacar como o campo 

da educação, que é foco central deste trabalho, resplandeceu no campo científico. Neste 

momento, passo então a demonstrar dados sobre as áreas de concentração das obras históricas 

levantadas: 

 

 



98 

 

  

 

0%

Direito 

12%

Psicologia

29%

S. Social

12%

Sociolinguistica 

1%

Sociologia 

4%

Antropologia

2%

E. Fisica 

1%

Educação 

19%

Artes 

1%

Letras 

2%

Saúde 

3%

História

1%

P. Publicas 

2%

Sociais e Humanidades

4%

Teologia 

1%
Agronomia 

1%

Familia e Sociedade 

1%

Geografia 

2%

Arquitetura e Urbanismo 

1%

Comunicaçao Social 

1%

Biologia 

1%
Linguagem e 

Subjetividade 

1%

Odontologia 

1%

Dissertações  por área do conhecimento 

GRÁFICO X - SÉRIE HISTÓRICA DE DISSERT AÇÕES POR ÁREA DE CONHECIMENT O 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBICT  

Na leitura interpretativa desse gráfico, verificou-se que a produção de dissertações 

sobre o tema aglutinou-se, em sua maioria, na área da Psicologia, onde essa produção 

apresentou um percentual de 29% sobre a produção nacional de dissertações, que é de 288. 

Seguidamente, apareceu o campo da Educação com 19% dessa produção. A série histórica 

prosseguiu com as áreas do Serviço Social e do Direito com 12% cada, das Sociais e 

Humanidades e Sociologia com 4% cada, a área da Saúde com 3%, depois da Antropologia, 

das Letras, das Políticas Públicas e da Geografia, todas com 2% cada. Finalmente viu-se que 

as áreas da História, da Família e Sociedade, da Teologia, das Artes, da Comunicação Social, 

da Linguagem e Subjetividade, da Odontologia, da Educação Física, da Biologia, da 

Arquitetura, da Agronomia, e da Sociolinguística apresentaram o percentual de 1% cada sobre 

o total geral dessas produções.  

      No que concerne à produção de teses doutorais, a realidade se expressou de um modo 

bem aproximado, conforme se explicitaram as informações constantes no gráfico a seguir: 
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GRÁFICO XI - SÉRIE HISTÓRICA DAS TESES POR ÁREA DO CONHECIMENTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBICT  

      Verificou-se com esse gráfico que similarmente ao que ocorreu na produção de 

dissertações, as teses doutorais, em sua maioria, também se concentrou na área da Psicologia, 

apresentando um percentual de 29,% sobre a produção total das 45 teses. 

      Em seguida, emergiu a área da Educação, que apresentou 16% desse total. Na 

sequência notei o aparecimento dos campos da Sociologia e do Direito, com 11% cada, depois 

o Serviço Social e Social e Humanidades e Saúde, com 7,% cada; depois  viu-se as áreas das  

Letras e  da História, com 4% cada e, finalmente, a área da Antropologia  e das Artes, 

perfazendo 2% cada sobre a  produção total. 

      Logo percebi que a maioria das obras históricas materializadas na forma de teses e 

dissertações trouxeram, em suas formulações, influências da Psicologia, que certamente 

repercutirá no campo concreto das formas de atendimento aos adolescentes em situação de 

privação de liberdade no Brasil, oferecendo-lhe explicações sobre os modos subjetivos e 

objetivos de existência desses sujeitos, numa realidade marcada por graves contradições. Tal 

constatação me conduziu a pensar sobre alguns pontos importantes sobre a preponderância da 

Psicologia nessas pesquisas. 

      Primeiramente, conforme as referências teóricas de BLEGER (1984, p.191), assim 

como ocorreu com a sociedade capitalista atual e, de um modo geral com as Ciências 
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Humanas e Sociais, o campo da Psicologia tem enfrentado um ñestado de criseò. Diante disso, 

esse autor passou a firmar que tal campo tem sido alvo de questionamentos críticos acerca de 

seu caráter ideológico e pisicologizante, abstrato do homem e de suas relações podendo, 

portanto, ser algo que pode converter-se em instrumento a favor da ideologia capitalista, 

monopolista, na medida em que não consiga apreender o sujeito histórico-social em sua 

totalidade. 

Nesse mesmo sentido é que URT (2003, p.52)
59

também nos alertará que toda e 

qualquer postura reducionista deste campo pecará por ñisolar e privilegiar apenas aspectos 

de uma dada realidade, percebendo esta de uma forma est§tica e imut§velò. 

     Conforme a expressão dessa ultima autora, a Psicologia, alicerçada num patamar 

científico (neo) liberal, vem funcionando como um saber a serviço da alienação, atuando 

como instrumento de poder de adaptação e ajustamento dos sujeitos ao meio, estando então 

comprometida com as estratégias de consolidação de uma ideologia do poder dominante. 

      No contraponto disso, a autora defendeu que esta Ciência também pode agir a serviço 

da transformação social, desde que ela rompa com essas estruturas ideológicas do capitalismo 

e mantenha o compromisso de desvelar o aparente e desocultar o real. 

     Corroborando com a autora, defendo que a realidade de milhões de adolescentes em 

situação de privação de liberdade no Brasil, necessita ser analisada a partir de uma Psicologia 

sob o viés histórico-crítico, que se fundamente na materialidade histórica dos fenômenos 

sociais, por essa  perspectiva se caracterizar pela definição de que ño objeto da Psicologia é o 

reflexo do mundo externo no mundo internoò, ou seja, ña interação do homem com a 

realidade; não o mundo interno em si mesmo, mas a atividade consciente do homem, que se 

compreende em sua história social, relacionada diretamente com o trabalho e com a 

linguagemò URT (2003, p.58). 

      Contudo, destaco que, mesmo que se resolvam todas as questões ideológicas do campo 

da Psicologia, não será unicamente nela que serão encontradas respostas para as pungentes 

questões que cercam o adolescente em situação de privação de liberdade no Brasil. No meu 

                                                 

59
 Segundo a autora: ñEssa Psicologia que se pretende concreta e contextualizada, deve partir de modelos 

teóricos que considerem o homem como um ser histórico-social e deve ter como unidade de análise o vínculo 

indivíduo-sociedade, numa dimens«o hist·ricaò. (URT, 2003 p. 56). 
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ponto de vista, estas só poderão ser respondidas através de uma articulação com o processo 

histórico- político e econômico em sua totalidade, que se manifesta na luta contra a excessiva 

penalização e criminalização da pobreza e, consequentemente, contra o capital. Sobre isso, 

não só a Psicologia, mas a Educação, a Sociologia, o Direito, o Serviço Social e tantas outras 

áreas do conhecimento humano terão sempre muito a contribuir. 

2.2.5. PRINCIPAIS TEMÁTICAS  HISTÓRICAS ABORDADAS NAS TESES E DISSERTAÇÕES 

     Após ter identificado e problematizado as questões acima, prosseguirei minha análise 

histórica dando ênfase aos temas e assuntos que entrecortam os objetos de estudos dos 

diversos autores das obras históricas encontradas. Para melhor ilustração desse aspecto, 

realizei uma categorização dos assuntos abordados no conjunto das obras. Segue então uma 

tabela com a distribuição dos principais assuntos categorizados nas mesmas. 

TABELA II - CATEGORIZAÇÃO HISTÓRICA DE ASSUNTOS DAS TESES E DISSERTAÇÕES 

RASTREADAS NA BDTD DO IBICT  

Fonte: IBICT 

      O conteúdo dessa tabela demonstrou que os assuntos referentes às concepções e 

práticas de punição e socialização, responsabilização, institucionalização, privação de 

ASSUNTO QUANTIDADE DE PRODUÇÕES POR ANO TOTAL  

Assistência 1 (2005),1-(2006),1-(2013), 3 

História da infância, adolescência (como objeto central) 1-(2005) 1 

História da legislação, aspectos sócio-jurídicos das medidas socioeducativas 1-(2002),1-(2003),6-(2005),4-(2006), 4-(2007), 11-(2008), 8-(2009), 5-(2010), 2-

(2012), 1-(2013) 

43 

Políticas públicas voltadas para adolescentes em conflito com a lei 1-(2000), 1-(2006), 2-(2007), 2-(2008), 1-(2009), 2-(2010), 1-(2011) 10 

Mídia, Representações sociais, memórias, narrativas, sentidos da infância e 

adolescência em conflito com a lei e suas famílias. 

1-(1999)1-(2003), 1-(2005), 6-(2006), 3-(2007), 6-(2008), 5-(2009), 7-(2010), 10-

(2011), 2-(2012), 1-(2013), 

43 

Bibliografias sobre infância, adolescência. 1-(2008) 1 

Adolescente em conflito com a lei e família 2-(2004), 1-(2003), 3-(2006), 6-(2007), 4-(2008), 3-(2010), 1-(2011), 5-(2012) 25 

História da escola, processos educacionais, formação de professores e as medidas 

socioeducativas 

1-(2003), 1-(2006), 3-(2007), 4-(2008), 1-(2009), 5-(2010), 3-(2011), 3-(2012), 9-

(2013) 

30 

Concepções e práticas de punição e socialização, responsabilização, 

Institucionalização, privação de liberdade de adolescentes 

1-(1999),1-(2000), 3-(2002),2-(2003), 5-(2005), 8-(2006), 4-(2007), 7-(2008), 6-

(2009), 5-(2010), 4-(2011), 10-(2012), 5-(2013) 

57 

Marginalidade, infratores, delinqu°ncia, ñdesvianteò, ñtransviadoò, situa«o de rua, 

violência e adolescência 

2-(1999), 2-(2003), 3-(2005), 1-(2006), 1-(2007), 3-(2009), 1-(2011), 2-(2013) 15 

Instituições religiosas / Igreja, religião, Fé e Adolescência. 1-(1998), 1-(2006), 1 

Violência contra a adolescência/criança 1-(2013) 1 

Arquitetura / urbanismo, SINASE 1-(2011) 1 

Gênero, etnia, Sexualidade e Adolescente em conflito com a lei 1-(1999), 1-(2005),1-(2006), 1-(2008), 2-(2009),1-(2011), 1-(2012), 8 

Psicologia, psicanálise, psiquiatria e adolescente em conflito com a lei 1-(2006), 3-(2007), 2-(2008), 5-(2009), 6-(2010), 5-(2011), 7-(2013) 29 

Demografia histórica da adolescência (perfil) 1-(2006), 1-(2012), 1-(2005) 3 

Garantia de direitos na privação de liberdade 1-(1996), 1 -(1999), 2-(2005), 1-(2007),1-(2010) 6 

Programas de PSC e Liberdade Assistida (atendimento, estrutura e funcionamento, 

Diretrizes, Princípios, sentidos) 

1-(1998), 2-(2002), 1-(2003), 4-(2006), 5-(2007), 3-(2008), 2-(2009), 3-(2011), 2-

(2012), 2-(2013) 

25 

Sistema de informação e comunicabilidade e adolescente em conflito com a lei 1-(1999), 1 

Educação Física, Artes, Esportes, Lazer, Cultura e Adolescente em conflito com a lei. 1-(1997), 1-(1999), 1-(2003), 2-(2006), 1-(2010), 2-(2012) 8 

Comportamento e Desenvolvimento psicossocial e Adolescente em conflito com a lei. 1-(2005), 2-(2010), 5-(2011), 2-(2012) 10 

Educação Especial, processos inclusivos e Adolescentes em conflito com a lei, 

Adolescente ñproblemaò / ñanormalò / ñexcepcionalò. 

1-(2004), 1-(2005), 2 

Saúde, drogas, Doenças e Adolescente em conflito com a lei 1-(1999),1-(2007), 2-(2009),3-(2012) 7 

Linguagem social 1-(2006), 1-(2008) 1 

Políticas para egresso 1-(2008), 1 
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liberdade de adolescentes encontraram-se destacados, perfazendo um total de 57 referências. 

Tais assuntos trazem consigo marcas históricas dignas de serem consideradas neste trabalho. 

      Relembrando a Historiografia analisada na primeira seção desse estudo viu-se,  entre 

outras coisas que, muito embora organizada sob forma distinta de legitimidade, a privação de 

liberdade não isenta o adolescente que pratica atos infracionais no Brasil. 

      Nos discursos atuais do ECA e do SINASE, bem como nas obras históricas  que foram 

encontradas sobre o tema, os termos, a (re) ñsocializa«oò a (re) educa«o, socialização, ao 

invés de castigo ou pena, constituíram eufemismos que se implantaram a partir de novos 

discursos que, embora sob termos diferenciados, não  prescindiram das práticas de ñprivar de 

liberdade para educarò esse tipo de adolescente. 

     Quando se considera a onda crescente de encarceramento de adolescentes no Brasil, viu-se, 

pois, que novos discursos sobre a inclusão desses sujeitos têm ajudado a compor as faces de 

uma semântica ocultadora das consequências e sofrimentos reais, idênticos e, por vezes até 

pior, que aos imperantes da realidade carcerária de adultos. 

     É nesse sentido que MENDES (1994: p.44) afirmará: ña questão da privação de liberdade 

para o mundo adulto é menos eufemística, menos hipócrita que no mundo do adolescenteò. 

Para esse autor, ñn«o existe priva«o de liberdade para adultos e adolescentes, mas sim 

existe a privação de liberdade e existe adulto e existe adolescenteò. 

     Existe também aquilo que autoras como a historiadora Vera Malagutti Batista (2005) 

refletiu como o ñgrande encarceramentoò, práticas claramente expressas nos processos de  

ñpenaliza«o da pobrezaò, na militarização da segurança pública,  na  prisão em massa e nos 

perversos processos de ocupa«o e ñpacifica«oò de comunidades pobres no Brasil que, com o 

auxílio da mídia produtora da subjetividade capitalista,  vem  transformando esses territórios 

sociais  no ñl·cus do malò, ñl·cus do crimeò, ñlugar do perigoò e seus habitantes, geralmente 

desprovidos, transformados em ñdem¹niosò, potenciais criminosos comuns que precisam ser 

separados da ñboaò sociedade e depois  (re) ñsocializadosò. 

      Conforme ficou demonstrado com a historiografia da primeira seção desse trabalho, o 

advento da prisão surgiu junto com o capitalismo, portanto ela é fruto dele. Fundado pela 

inquisição, esse mecanismo se consolidou, sobretudo, na defesa da propriedade privada a 
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partir da revolução burguesa e tem sido cada vez mais consolidado na sociedade atual, como o 

mecanismo de expurgar e punir pobres. 

      Nesse esquema do capital se tem feito a opção pela discussão do crime pelo seu lado 

mais prático, por exemplo: é discutido se o adolescente cometeu um crime ou não, caso 

positivo, qual a forma de responsabilizá-lo, puni-lo, institucionalizá-lo, (re) socializá-lo. 

Contudo, se vê que os conflitos que geram suas condutas, têm historicamente permanecido 

intocáveis. Nesse aspecto, Vera Malagutti citando o jurista Nilo Batista nos ajuda a pensar 

que: ñas políticas criminais num contexto capitalista tem sido um fetiche importante, porque 

encobre toda conflitividade socialò assim assevera que atrás de toda criminalização existe um 

conflito social intocado
60

. 

     Diante dessas contribuições autorais, asseguro que obras históricas as quais se reportaram 

às concepções e práticas de punição e socialização, responsabilização, institucionalização, 

privação de liberdade de adolescentes precisam ser analisadas, também, por meio de vieses 

críticos que auxiliem na transposição dessa realidade e não na sua manutenção. Nisso implica 

verificar se os autores dessas obras estão ou não situados nas trincheiras de resistência e 

truculência do Estado Penal e Capitalista atual, que tem mantido muitos trabalhadores 

brasileiros presos dentro e fora das prisões. 

      Além dos assuntos supracitados, a categorização dos temas históricos demonstrou 

outros em 91 obras históricas que, de um modo geral, trataram de assuntos relacionados a 

propostas, projetos, programas, políticas de atenção para adolescentes. Assim, entre tais 

assuntos estão: políticas públicas voltadas para adolescentes em conflito com a lei com 10 

obras;Linguagem Social, temas sobre Políticas para egresso, Sistema de Informação e 

Comunicabilidade e adolescente em conflito com a lei, Parâmetros Arquitetônicos e o 

SINASE com 01 obra cada. Além desses, tem-se os temas Garantias de Direito de 

adolescentes na privação de liberdade com 06 obras, Programas de PSC e Liberdade Assistida 

(atendimento, estrutura e funcionamento, diretrizes, princípios, sentidos) com 25 obras; 

Educação Física, Artes, Esportes, Lazer, Cultura e Adolescente em conflito com a lei com 08 

obras; os temas Saúde, Drogas, Doenças e adolescente em conflito com a lei com 07 obras e, 

finalmente, 30 obras que se referem ao campo da Educação, concentrando temas referentes à 

                                                 

60
 BATISTA,Vera Malagutti 2013 citações e referências extraídas do vídeo disponível em https:// 

https://youtu.be/FRgAs5sR7Gw 
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História da escola, processos educacionais, formação de professores e as medidas 

socioeducativas. 

      O restante da historiografia encontrada configurou um total de 182 obras históricas 

que se reportaram a assuntos concernentes à História da infância, adolescência (como objeto 

central), Violência contra adolescentes e crianças, Instituições religiosas / Igreja, Religião, Fé 

e Adolescência e Bibliografias sobre infância, adolescência, cada um desses temas com uma 

obra produzida. Os temas da História da legislação, aspectos sócio-jurídicos das medidas 

socioeducativas, com 43 obras. Mídia, representações sociais, memórias, narrativas, sentidos 

do adolescente em conflito com a lei e famílias, com 43 obras. Temas da adolescência em 

conflito com a lei e suas famílias, com 25 obras. Temas sobre Marginalidade, infratores, 

delinqu°ncia, ñdesvianteò, ñtransviadoò, situa«o de rua, viol°ncia e adolescentes, com 15 

obras produzidas. Temas sobre Gênero, etnia, Sexualidade e adolescente em conflito com a 

lei, com 08 trabalhos. Psicologia, Psicanálise, Psiquiatria e adolescente em conflito com a lei, 

com 29 trabalhos. Demografia histórica da adolescência (perfil), com 03 obras produzidas. 

Temas sobre Comportamento e Desenvolvimento psicossocial e Adolescente em conflito com 

a lei, com 10 obras. Educação Especial, processos inclusivos e adolescentes em conflito com a 

lei, adolescente ñproblemaò, ñanormalò, ñexcepcionalò, com 02 obras produzidas. 

       Sobre os sujeitos históricos dessa produção, posso assinalar que esta Historiografia os 

compreendeu a partir dos hiatos e lacunas históricas pelas quais estes vêm sendo assistidos no 

Brasil, considerando-os a partir de elementos que lhes faltam, sejam eles materiais ou não. 

Assim, vemos que 91 autores conceberam em suas obras históricas os adolescentes como 

objeto de assistência e de outras formas de atendimento, buscando pensar sobre como, diante 

de uma sociedade moderna e capitalista, a eles poderia ser garantido um melhor lugar. 

     Na mesma direção, verificou-se ainda que a maioria das referências (182) produziu suas 

obras a partir da experiência de como esse sujeito vem se constituindo no Brasil. Nota-se 

então o esforço teórico por uma definição da subjetividade desses sujeitos a partir de 

elementos próprios a eles.  Os assuntos encontrados também deixaram transparecer maior 

preocupação com a história de adolescentes oriundos de classes empobrecidas. 

Mas sobre os autores desse trabalho, o que revelou a Historiografia sobre eles e suas 

trajetórias? 
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2.2.6. PERFIL DOS HISTORIADORES DAS TESES E DISSERTAÇÕES 

      Buscando demonstrar um pouco da dinâmica da produção das obras históricas 

encontradas e a dinâmica de produção em que se inseriram alguns de seus elaboradores (em 

sua maioria mulheres), decidi compor um quadro situacional que indicou interessantes 

movimentos da produção histórica sobre o tema. Para organizar este quadro, pesquisei o 

Currículum Lattes de cada um dos 45 historiadores das teses doutorais rastreadas no BDTD 

do IBICT. Desse modo, ressaltei aspectos sobre o ano, tema, lócus, área, de suas pesquisas, 

bem como informações sobre o movimento de transição desses autores, quando de suas 

travessias do Curso de Mestrado para o Doutorado. Destaco que, apesar das diversas 

tentativas efetivadas, não consegui acessar informações autorais das pesquisadoras SILVA 

(2008) e PEREIRA (2008), ficando estas sem registro. Vejamos então o quadro a seguir: 

QUADRO I - PESQUISADORES(AS): TEMPO, ESPAÇO, ÁREAS E TEMAS DE SUAS PESQUISAS 

PESQUISADOR/A 
MESTRADO DOUTORADO 

Ano Tema Área Instituição Ano Tema Área Instituição 

MOSQUEIRA  2008 
À procura de sentido da atenção psicológica 

com adolescentes em privação de liberdade 

Psicologia 

Social 
USP 2013 

A demanda por avaliação 

psicológica de adolescentes 

infratores: reflexões a partir 

de narrativas de atores da 

justiça juvenil e de 

psicólogas de equipe técnica 

do juízo 

Psicologia 

Social 
USP 

LUSTOSA 2005 O gozo do alcoolista Psicologia UFC 2013 

Dispositivos 

Socioeducativos, Biopolítica 

e Governamentalidade. 

Sociologia UFMG 

YOKOMISO  2007 
Violência e descontinuidade psíquica: um 

estudo sobre a Fundação Casa 

Psicologia 

Social 
USP 2013 

Família, comunidade e 

medidas socioeducativas: os 

espaços psíquicos 

compartilhados e a 

transformação da violência 

Psicologia 

Social 
USP 

CASTRO 2002 
Violência dominada? -  Estudo de uma escola 

de ensino médio em Rio Branco-Acre 

Ciências 

Sociais 
PUCSP 2013 

Representações e 

racionalização nos 

processos de adolescentes 

em conflito com a lei em 

Rio Branco-AC  no período 

de 1970 ï 2008 

Sociologia UFSCAR 

CASTRO 2008 

Eles cuidam de crianças. Quem cuida deles? 

O sofrimento psíquico do professor na relação 

com a criança considerada agressiva 

 

Psicologia 

Clínica 
USP 2013 

Funcionamento psíquico de 

adolescentes em 

cumprimento de medida 

socioeducativa em meio 

aberto 

Psicologia 

Clínica 
USP 

FERNANDES 2003 

Brasilidade na ópera: Um paralelo entre 

Malazarte de Lorenzo Fernandez e Pedro 

Malazarte de Camargo Guarnieri 

Musicologia USP 2012 

Educação musical de 

adolescentes em 

cumprimento de medida 

socioeducativa através do 

canto coral 

Artes UNICAMP 

BORBA 2008 

Educadores sociais e suas práticas junto a 

jovens: o cotidiano de Ongs na cidade de 

Campinas-SP 

Educação UFSCAR 2012 

Juventude marcada: relações 

entre ato infracional e a 

Escola Pública em São 

Carlos-SP 

Educação UFSCAR 

FIALHO  2006 

Qualidade de vida na infância: visão de 

alunos da rede pública e privada de ensino. 

 

Educação e 

Saúde 
UNIFOR 2012 

A experiência 

socioeducativa de internação 

na vida de jovens em 

conflitos com a lei 

 

Educação 

História e 

Memória 

UFC 

GUIMARAES  2000 
A Crise do Regime Militar e o Terrorismo de 

Direita: O Caso Riocentro como Paradigma 

Ciências 

Sociais 
UFSCAR 2011 

Trajetória e perfil dos 

adolescentes em conflito 

com a lei, atendidos pelo 

NAI- São Carlos-SP 

Sociologia UFSCAR 
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REIS 2007 

O diário de aprendizagem de língua 

estrangeira (inglês) sob a perspectiva do 

processo discursivo. 

Letras UFMG 2011 

O Ensino-Aprendizagem do 

Inglês como Língua 

Estrangeira (ILE) no Espaço 

Dentro-Fora da Lei de uma 

Unidade Socioeducativa 

para Adolescentes infratores 

Letras UFMG 

MOREIRA  2004 
A produção textual em livros didáticos: um 

contraponto entre teoria e prática 
Letras UFRGS 2011 

As relações de 

estigmatização, violência e 

disciplinarização de 

adolescentes internados 

Letras UFRGS 

DE PAULA  2004 

A família e as medidas socioeducativas: a 

inserção da família na socioeducação dos 

adolescentes autores de ato infracional 

Sociologia USP 2011 

Liberdade assistida: punição 

e cidadania na cidade de São 

Paulo 

Sociologia USP 

ESTEVAM  2005 

Representação Social dos adolescentes 

infratores sobre a Instituição ressocializadora 

e a medida socioeducativa de privação de 

liberdade: inclusão ou exclusão social 

Psicologia 

Social 
UFPB 2011 

Resiliência, Valores 

humanos e Suporte Familiar 

em Adolescentes em 

Conflito com a Lei 

Psicologia 

Social 
UFPB 

PRECOMA 2001 

Atuação dos pedagogos - entre olhares e 

provocações: um estudo sobre o trabalho 

pedagógico realizado por uma orientadora 

educacional e uma supervisora escolar em 

uma escola da rede municipal de Curitiba 

Educação UNICAMP 2011 

Representações de violência 

reveladas por crianças, 

adolescentes e suas famílias 

em situação de risco social: 

histórias e caminhos de 

resiliência. 

Educação UNICAMP 

SANTOS 2002 
A potência orgástica e sua relação com a 

gravidez e o parto 

Saúde e 

Sexualidade 
UGF 2010 

A formação do 

temperamento da 

fecundação ao desmame e o 

comportamento infrator na 

adolescência. 

Saúde UNICAMP 

ANDRETTA  2005 
Entrevista motivacional em adolescentes 

infratores 
Psicologia PUCRS 2009 

A efetividade da entrevista 

motivacional em 

adolescentes usuários de 

drogas que cometeram ato 

infracional. 

Psicologia PUCRS 

FUCHS 2004 

Entre o direito legal e o direito real: o desafio 

à efetivação da cidadania do adolescente 

autor de ato infracional 

Políticas 

Sociais 
UNB 2009 

Telhado de vidro: as 

intermitências do 

atendimento socioeducativo 

de adolescentes em 

semiliberdade - análise 

nacional no período de 

2004-2008 

Políticas 

Sociais 
UNB 

FONTES 2004 

A força do afeto na família: uma 

possibilidade de interrupção da prática 

infracional de adolescentes 

Psicologia 

Social 
PUCSP 2008 

Laços intergeracionais na 

família em contexto 

infracional: quando a 

relação avós e netos pode 

ser libertadora. 

Serviço 

Social 
PUCSP 

CESTARI  1990 

Les Representations Sociales du Risque de 

Catástrophes Núcleaires au Brésil,Ano de 

Obtenção 

Psychologie 

Sociale 

EHESS, 

França. 
2008 

Filhos Do Desamparo, 

Filhos Que Amparam - 

Significações sobre a 

parentalidade de 

adolescentes - pais em 

medida de liberdade 

assistida 

Psicologia 

Clinica 
UNB 

EVANGELISTA  1992 
Para onde vai o adolescente, autor de atos 

infracionais, egresso da FEBEM/RN 
Administração UFRN 2008 

Barreiras da sobrevivência: 

angústias e dilemas de 

jovens infratores pós-

institucionalização 

Ciências 

Sociais 
UFRN 

LAZZARI  1998 

Panaceia Burocrática: Uma Secretaria do 

Governo para crianças e adolescentes do 

estado de São Paulo 

Ciências 

Sociais 
PUCSP 2008 

Os Anéis da Serpente: 

Dispositivos de Controle e 

Tecnologias da Proteção 

Ciências 

Sociais 
PUCSP 

EGGER 1983 

Análise Sociológica da Dogmática Jurídica: a 

dogmática como epistemologia, como 

doutrina e como ideologia. 

Direito UFSC 2008 

Mediação Comunitária 

Popular: uma proposta para 

além da conflitologia 

Direito UFSC 

PADOVANI  2003 

Resolução de problemas com adolescentes 

em conflito com a lei: uma proposta de 

intervenção. 

Educação 

Especial 
UFSCAR 2008 

Resolução de Problemas 

com adolescentes em 

conflito com a lei: 

Estratégias de mensuração e 

intervenção 

Educação 

Especial 
UFSCAR 

ALVARES  2000 O ônus da prova no processo penal brasileiro, Direito PUCSP 2008 

A responsabilidade civil do 

representante legal do 

adolescente infrator e a 

obrigação de reparação do 

dano 

Direito PUCSP 

MARQUES 2001 
Avaliação de Programas Educacionais: O 

Programa Escola Jovem 
Educação UNICAMP 2008 

Implementação de política 

pública: uma leitura a partir 

da esfera federal: política de 

atendimento do adolescente 

em conflito com a lei no 

Brasil 

Educação UNICAMP 

FRANCO 2000 
Desvendando o campo da psicologia da 

saúde: revisão de artigos selecionados 

Ciências 

Médicas 
UNICAMP 2008 

Uma casa sem regras: 

representações sociais da 

FEBEM entre seus 

trabalhadores 

Psicologia 

Social 
USP 
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HOLZMANN  1982 
Proposta de desenvolvimento integral do 

educando: jogos espontâneo-criativos 
Educação UFPR 2006 

Jogos Espontâneos-

Criativos nos Processos de 

Desenvolvimento da 

Comunicação, Autonomia e 

Integração: uma proposta de 

intervenção sistêmica para 

grupo multifamiliar em 

situação de risco. 

Psicologia PUCSP 

SILVA  *  NÃO ENCONTRADO  *  *  2006 *  *  *  

PEREIRA *  NÃO ENCONTRADO  *  *  2006 *  *  *  

ARAUJO 1983 

Análise dos componentes cognitivos e 

emocionais, na construção real em crianças 

de 3 a 6 anos de diferentes classes sociais. 

Psicologia PUCRIO 2006 

"Pai, aproxima de mim esse 

c§liceò: significações de 

juízes e promotores sobre a 

função paterna no contexto 

da justiça. 

Psicologia UNB 

GALLO  2000 

Ensino de reconhecimento de palavras com 

base em procedimentos de aprendizagem sem 

erro 

Educação 

Especial 
USCAR 2006 

Adolescentes em conflito 

com a lei: perfil e 

intervenção 

Educação 

Especial 
UFSCAR 

FERREIRA  2001 
Direito à saúde no Estatuto da Criança e do 

Adolescente 
Direito PUC 2006 

Liberdade assistida no 

Estatuto da Criança e do 

Adolescente: aspectos da 

luta pela implementação de 

direitos fundamentais. 

Direito PUC 

COLOMBO  2002 

O adolescente infrator e o sistema de ensino 

paranaense: a trajetória da ñEscola para 

Menores Professor Queiroz Filhoò. 

Educação UFPR 2007 

Adolescência infratora 

paranaense: história, perfil e 

prática discursiva, 

História UNB 

DIAS 2001 
Educação e Direitos Humanos: em busca de 

uma nova hegemonia 
Educação USP 2007 

Educar e Punir: Um estudo 

sobre programas 

educacionais da FEBEM: 

dilemas contemporâneos. 

Educação USP 

ROMAN  2001 

Professor coordenador pedagógico e o 

cotidiano escolar: um estudo de caso 

etnográfico 

Psicologia 

Educacional 
USP 2007 

Psicologia e adolescência 

encarcerada: a dimensão 

educativa de uma atuação 

em meio à barbárie 

Psicologia 

Educacion

al 

USP 

LIMA  2001 
Direito e Previsibilidade: sentenças judiciais 

para os crimes de estelionato em Londrina. 
Sociologia UFPR 2007 

Internação provisória, 

liberdade assistida e jovens 

assassinados. 

Ciências 

Sociais 
PUSP 

REPOLLD  2001 
Estilo parental percebido e adaptação 

psicológica de adolescentes adotados. 
Psicologia UFRGS 2005 

Construção, validação e 

normatização de uma bateria 

de cinco escalas para 

avaliação de ajustamento 

psicológico em 

adolescentes. 

Psicologia UFRGS 

SCHUCH 1988 

Carícias, Olhares e Palavras: Uma Etnografia 

sobre o Ficar entre Jovens Universitários 

Solteiros de Porto Alegre/RS 

Antropologia UFRGS 2005 

Práticas de Justiça: Uma 

Etnografia sobre o Campo 

de Atenção ao Adolescente 

Infrator depois do ECA 

Antropolo

gia 
UFRGS 

SILVA  *  Não encontrado *  *  2005 

O desenvolvimento das 

trajetórias do 

comportamento delinquente 

em adolescentes infratores 

Psicologia UFRGS 

SILVA  1999 
Trabalho Infantil no Mercado Ver-o-Peso: 

uma realidade oculta do cartão postal 
Serviço Social PUCSP 2005 

O controle sócio-penal dos 

adolescentes com processos 

judiciais em São Paulo: 

entre a proteção e a punição. 

Serviço 

Social 
PUCSP 

AREND 1984 
Um olhar sobre a família popular porto-

alegrense (1886-1906) 
História UFRGS 2005 

Filhos de criação: uma 

história dos menores 

abandonados no Brasil 

(década de 1930) 

História UFRGS 

SALES 
2011 

1993 

Une poétique de l espace : dans Macunaima 

de Mario de Andrade et Terre Somnambule 

de Mia Couto e Marxismo, Ética e Socialismo 

Literatura 

Gerale e 

comparada 

Université 

Sorbonne 

Nouvelle e 

UFRJ 

2005 

(In)visibilidade 

perversa:Adolescentes 

infratores como metáfora da 

violência, Ano de obtenção 

Sociologia USP 

VINCENTIN  1992 Fronteiriços: uma geopolítica da delinquência 
Psicologia 

Social 
PUCSP 2002 

A vida em rebelião: 

histórias de jovens em 

conflito com a lei 

Psicologia 

Clinica 
PUCSP 

MEDEIROS 1994 

Percepções dos atores sociais que coordenam 

programas de atenção às crianças e aos 

adolescentes em situação de rua no município 

de Ribeirão Preto (SP) 

Enfermagem USP 1999 

Olhando a lua pelo mundo 

da rua: representações 

sociais da experiência de 

vida de meninos em 

situação de rua 

Enfermage

m 
USP 

FERREIRA  1992 Especialista Saúde USP 1999 

Desenvolvimento de um 

sistema de informações, em 

Intranet, para uma 

organização responsável 

pelo atendimento ao 

adolescente em conflito com 

a Lei (FEBEM/SP) 

Medicina 

Patologia 
USP 
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     Para melhor transparecer as informações desse quadro realizei o seu detalhamento 

demonstrando informações sobre o tempo em que cada um dos/as pesquisadores/as acima 

transitou do curso do Mestrado para o curso de Doutorado.  Com isso, procurei  demonstrar 

como os elaboradores das obras históricas levantadas lidaram com os seus temas de pesquisas  

e como estes  se movimentaram nos lugares de produção das mesmas. Com as lupas 

necessárias, veja-se o conteúdo a seguir:  

QUADRO II - TEMPO DE TRANSIÇÃO DO MESTRADO PARA O DOUTORADO POR 

PESQUISADOR 

Tempo de 

transição 

 

Pesquisador/a 

 

Total 

De 01 a 05 

anos 

MOSQUEIRA, CASTRO, BORBA, REIS, AMBRETA, FUCHS, FONTES, 

PADOVANI, FERREIRA, COLOMBO, REPPOLD, MEDEIROS. 

12 

De 01 a 10 

anos 

LUSTOSA, YOKOMISO, FERNANDES, FIALHO, MOREIRA, DE PAULA, 

ESTEVAM, SANTOS, LAZZARI, ALVARES, MARQUES, FRANCO, 

GALLO, DIAS, ROMAN, LIMA, SCHUCH, SILVA, VINCENTIN, FERREIR, 

GUIMARAES, PRECOMA 

22 

De 01 a 15 

anos 

CASTRO, SALES (*)61 02 

De 01 a 20 

anos 

CESTARI, SALES (*), EVANGELISTA 03 

De 01 a 25 

anos 

EGGER, HOLZMANN, ARAÚJO, AREND, 04 

 NÃO ENCONTRADA 02 

 PASSOU DIRETO PARA O DOUTORADO 01 

Fonte: Elaboração do autor 

    Com o detalhamento feito, verifiquei que 22, ou seja, 48,8% dos 45 pesquisadores 

demoraram em média 10 anos para transitar do curso de Mestrado para o Doutorado. O 

restante desses pesquisadores, 12, ou seja, 26,6% demorou de 01 a 05 anos; 02, ou seja, 4,4% 

demorou de 01 a 15 anos; 03, ou seja, 6,6 % de 01 a 20 anos, e 04,  ou seja, 8,8% demorou 

de 01 a 25  anos. 

      Verifica-se, ainda, mesmo que a maioria desses pesquisadores na condição de Mestres, 

tenham participado ao longo dos anos mencionados como co-orientadores ou orientadores de 

outras pesquisas que se relacionam com seu objeto de estudo no Mestrado, grande parte deles 

apresentou relativa demora na atualização da sua produção científica na dimensão stricto 

sensu. 

     No tocante à vinculação ao espaço institucional de produção dessas pesquisas, 

observa-se que a grande maioria, ou seja, 30 desses pesquisadores, concluiu seu doutoramento 

                                                 

61
 (*) A autora apresenta dois mestrados, sendo um cursado em 1993 e outro em 2011. Na segunda referência, o 

tempo de seu último mestrado em relação ao seu doutoramento, em 2005, é de 06 anos.  
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estando vinculado à mesma instituição em que cursou o Mestrado, mantendo-se ainda na 

mesma área de concentração. 

      Os restantes desses pesquisadores inseriram-se em situações diferenciadas, 

movimentando-se a partir da seguinte dinâmica: 

QUADRO III - MOVIMENTOS DE PESQUISADORES POR ESPAÇO OU/ ÁREA 

Dinâmica Pesquisador/a Total 

Mudança apenas de instituição LUSTOSA, FERNANDES, FIALHO, SANTOS, CESTARI, 

ARAÚJO, LIMA. 

07 

Mudança apenas de área de concentração FONTES, EVANGELISTA, 02 

Mudança de instituição e de área de 

concentração 

CASTRO, FRANCO, HOLZMANN, COLOMBO, SALES (*) 05 

Total  14 

Fonte: Elaboração do autor  

      Nota-se com essa informação que 14 pesquisadores, ao prosseguirem seus estudos no 

Doutorado, optaram por realizar descolamentos ora de lócus (07), ora de área de concentração 

(02), ora de área de concentração e lócus de suas pesquisas (05). 

      Além dos deslocamentos acima, percebeu-se que alguns desses pesquisadores antes de 

ingressarem no Doutorado, optaram por realizar uma mudança de foco ou de temática 

estudada no Mestrado de acordo com seus interesses de pesquisa ou dos programas de 

Doutorado ao qual passará a vincular-se, conforme o quadro a seguir: 

QUADRO IV - DESLOCAMENTOS TEMÁTICOS NO DOUTORADO  

Deslocamento temático Pesquisador/a Total 

Mudou tema, lócus, aérea LUSTOSA, FIALHO, CESTARI, FRANCO, SALES, FERREIRA, CASTRO  

07 

Manteve o tema, lócus e área, mudou o foco YOKOMISO, CASTRO, MOSQUEIRA, REIS, DE PAULA, ESTEVAM, ALVARES, FERREIRA, 

DIAS, VINCENTIN, MEDEIROS. 

 

11 

Mudou o tema e lócus, manteve a área. FERNANDES, MOREIRA, SANTOS, ARAÚJO, LIMA,   

05 

Mudou somente a temática de estudo BORBA, GUIMARAES, PRECOMA, EGGER, MARQUES, GALLO, ROMAN, REPOLD, 

SCHUCH, SILVA, AREND 

 

11 

Mudou somente a área de concentração FONTES, EVANGELISTA,  

02 

Manteve o tema e mudou o foco temático, mudou de 

lócus, mudou a área. 

HOLZMANN, COLOMBO  

02 

Manteve a temática e o foco, o lócus e área ANDRETTA, FUCHS, LAZZARI, PADOVANI  

04 

Total  42 

Fonte: Elaboração do autor  

      A maioria dos pesquisadores, provavelmente por estratégias para o ingresso no 

doutorado, realizou deslocamentos ora na temática (11), ora no foco (11) ou área de 

concentração de suas pesquisas (02) evidenciando-se, nesse último caso, que a mudança 

incorreu na vinculação do pesquisador a outro programa. 
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